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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, t•- , 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte i 

RESOLUÇÃO N• 87, DE 1979 

Autoriza o Gotemo do Estado do Paraaá a realizar operação de empréstimo exttrno no valor de USS 
61 ,ooo;ooo.oo (seAetlta e um milhões de dólarts americanos) para linaaciar o 2• Programa de Rodovias Alimen­
tadoras. 

Art. 1• É o Governo do Estado do Paraná autorizado a realizar uma operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 61,000,000.00 (sessenta e um milhões de dólares americanos), ou equivalente em outra moeda, de principal, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, com a garantia da União, destinado a finànciar o 2• Programa de Rodovias Ali­
mentadoras, em execução pelo Departamento Estadual de Estradas de Rodàgem do Estado do Paraná. 

Art. 2• A operação de empréstimo realizar-se-á na forma aprovada pelo Poder l!xecutivoFederal, à taxa de juros, 1 • 

despesas operacionais, acréscimos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Centrahlo Brasil e pelo Ministério da Fa­
zenda, para registro de empréstimos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demaisJilli1ências dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e o disposto na Lei Estadual n• 7.157, de 28 de maio de 1979, 
publicada no Diário Oficial do Estado do Paraná do dia 29 de maio de 1979. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 06 de novembro de 1979.- Senador Nilo Coelho, 1•-Victl'-Presidente, no exercício da Presidência. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 1990 SESSÃO, EM 6 DE NOVEMBRO DE 1979 

Li - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - MeMaaens do Senhor Presidente da República 

Resliluindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

- N• 228/79 (n' 428J79, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 17j78 (n• 203/75, na Casa de origem), que dispõe sobre a pro­
fissão de Técnico em Prótese Dentâria, e determina outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.710, de 5-11-79.) 

- N• 229/79 (n• 429J79, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 75(19 (n• 1.471/79, na Casa de origem),. que ftxa novo valor de 
safário~farnflia. (Projeto que se transformou na Lei n'~' 6. 711, de S de no­
vembro de•1979.) 

- N• 230(79 (n' 430(79, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 9/79 (n• 4.957j78, na Casa de origem), que autoriza a reali­
zação de estudos geológicos e topogrâficos pelas concessionárias de ser­
viços públicos de ·energia el~triCa, para implantação de instalações de 
transmissão em tensão nominal igual ou superior a 230 kv. {Projeto q).le s~ 
transformou na Lei n9 6.712. de 5·11-79.) 

- N• 231/79 (n' 431(19, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 61/79 (n• 1.597(79, na Casa de origem), autorizando o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Educação e Cultura o crédito especial 

de-Cr$ 9.260.000,00, para o fim que especifica. (Projeto que se transfqr­
mou na Lei n• 6.713, de 5·11-79.) 

- N• 232/79 (n• 432/79, na origem), referente ao Projeto de Lei do 
Senado n' 251(79-DF, que acrescenta n(vel à escala de vencimentos dos 
cargos em comissão integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Su· 
periores, prevista nó art. I• da Lei n• 6.002, de 19 de dezembro de 1973, 
cria cargos em comissão no Tribunal de Contas do Distrito Federal, ellá 
outras providências. (Projetó que se transformou na Lei n• 6.714, de 5-11-
79.) 

De agradecimento de co~unicação: 

- N• 233/79 (n0433f79, na origem), referente à aprovação dos De· 
eretos Legislativos n'S 63 e 64, de !979. 

NO 234/79 (n• 434/79, na origem), referente às matérias constantes 
das Mensagens n•s 279, 285 e 128, de 1979; 138, de 1978; 292, 297, 295, 
296, 299, 289, 305, 311, 300, 294, 303, 249, 371, 377, 361, 375, 309, 30l, 
288, 302, 281, 89, 88, 308, 372, 287, 298, 306,290, 293,291, 354 e 286, dl) 
corrente ano, na Presidênc~a da República. 

1.2~1 - Oficios do Sr. 1•~etirlo do Câmora dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo _do seguinte projeto: 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 30/79 (n• 31/79, na Câmara dos 
Deputados), que regula o pagamento dos subsídios dos membros do Con· 
gresso Nacional durante os r~"'sos parlamentares. 

; "i'~-



569Z Qllarta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1979 

Comunican{/o_-(J_ aprovação da seguinle mol~ria: 

- Substittitiv6~itoSenado ao Pr~jeto de Lei da Câmara n• 46/78 (n• 
973/75, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a duração da jorna­
da de trabalho do pessoal da Cai~a Econômica Federal, ressalvada a ex­
pressão .. acrescido de 6/8 (seis oitavos) do reajuste total concedido, cons· 
tante do§ 2• do art. 2•, que foi rejeitada. (Projeto enviado à sanção em 5-
ll-79.). 

Encaminhando aut6irafo de projeto de lei sancionado: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 86/77 (n• 877 f75, na Casa de origem), 
que altera a redação do art. t1 da lei n•4.591, de 16 de dezembro de !964. 
(Projeto que se transformou n~ Lein• 6.709, de 13 de outubro de 1979.) 

1.2.3 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 64/79, que altera dispositivo da Lei n• 
5.010, de 30 de maio de 1966, que organiza a Justiça Federal de primeira 
instância. 

-Projeto de Lei do Senado n• 129/79, que acrescenta parágrafo ao 
artigo 225, da Consolidação das Leis do Trabalho, para disciplinar a pror­
rogação da jornada de trabalho dos bancários. 

- Emenda de plenário ao i'iojeto de Lei da Câmara n• 51/76 (n• 
1.214/C/75, na Casa de orig~m), que dispõe sobre a fabricação de deter­
gentes· não biodegradáveis, nas CQndições que especifica. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 333/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera a redação do § 3• do artigo 543, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n• 334/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera a redação do§ 2• do artigo 416 do Código de 
Processo Civil. 

1.2.5 - Comunlcaçio da Presidência 

- Designação de Srs. Senadores para reptesentar o Senadó Federal 
nas comemorações do quinquagé-simo aniversário da Colonização Japo­
nesa de Tomé-Açu, Estado do Pará. 

1.2.6 - DIO<Uroos do Expediente 

SENADOR ALÓYSTO CHAVES- Contribuição dada pela colônia 
japonesa no desenvolvimento da Região Amazônica, ao ensejo do trans­
curso do 509 aniversáriO de sua imigração. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Observações colhidas na 
XXXIV Sessão da Asse~!Jblêia-Geral das Nações Unidas, à qual compare­
ceu como Observador Parlamentar na Delegação do Brasil. 

1.2.7 - Apreclaçio de matéria 

Redação final do Projeto de Resolução n• 103p9, que autoriza o Go­
verno do Estado do Paraná a reaUzar operação de empréstimO externo no 
valor de us' 61,000,000.00 (sessenta e um milhões de dólares norte­
americanos) para financiar o 29 Programa de Rodovias Alimentadoras. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n• 460/79. À promulgação. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n• 104/79, que autoriza o Governo do Esta­
do de Santa Catarina a realizar operação de empréstimo externo no valor 
deus' 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos) destina­
do a financiar a execução de obras em setores prioritários. Aprol'ado, após 
usar d3. palavra no encaminhamento de sua votação o Sr. Dirceu CardOso. 
À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n' 6! j79, que autoriza a alienação de terras 
públicas, no Munic!pio de São Félix do Xingu-PA, à Construtora An­
drade Gutierrez S.A., para implaritação de projetos de colonização. Vo­
tação adiada por falta de quorum, após usai-em da palavra no encaminha­
mento de sua votação os Srs. Dirceu Cardoso, Humberto Lucena, Lázaro 
Barboza, Henrique Santillo, Gilyan Rocha e José Lins. 

-Projeto de Resolução n.., 100/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Terenos (MS) a elevar em Cri 15.000.000,00 (quinze milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votaçi_o adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n• 101/79, que autonza a Prefeitura Municipal 
de Guiratinga (MT) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros) o montante de sua divida consolidada. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n• 102/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Poxoréo (MT) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n• 278/79, de autoria do Sr. Senador Leite Chaves, 
solicitando, nos termos do art. 418, inciso J, do Regimento Interno, a con­
vocação do Sr. Ministro de Estado da Indústria e do Comércio, João Ca­
milo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Federal, 
sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e· ao Grupo Atalla. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n• 449/79, de autoria do Sr. Senador Humberto Lu­
cena, solicitando a transcrição, nos Anais dO Senado Federal, do discurso 
proferido pelo General Antônio Carlos de Andrada Serpa, Chefe do De­
partamento de Pessoal do Exército, por ocasião de solenidade comemora­
tiva do aniversário daquele setor do Ministério do Exêrcito. Votaçio adia­
da por falta de quorum. 

- Requerimento n• 435/79, de autoria do Sr. Senador Henrique de 
La Rocque, solicitando tenham tramitação em conjunto o Projeto de Lei 
da Câmara n• 60/77 (n• 397 j15, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a FundaçãO Nacional para o Menor Excepcionai­
FUNAEX, e dâ outras providências, e o Projeto de Lei do Senado n• 124, 
de 1979, do Sr. Senador Nelson- Carneiro, qu~ estabelece normas de assis­
tência ao excepcional e autoriza a criação da Fundação de Assistência ao 
Excepcional - FUNASE, e dâ outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

..:... Projeto de Lei do Senado n• 192/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que confere aos vendedores autônomos o direito ao 13"' 
salário, e determina outras providências. (Apreciação preliminar da juridi­
cidade.) Dhcussio sobrestada por falta de quorum para votação de requeri­
mento de adiamento de sua discussão. 1 

-Projeto de Lei da Câmara n• 71/79 (n• 23/79, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza a doação ao 
Departamento Nacional de Obras de Saneamento do terreno que mencio­
na, situado no Município de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 
Dlscussio encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 267 f76, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que estabelece critérios para a aprovação de projetos flores­
tais, e dá outras providências. Dlscuosio sobrestada em virtude da falta de 
quorom para votação de requerimento de adiamento de sua discussão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 134j79, de autoria do Sr. Senador Lo­
manto Júnior, que equipara os professores de deficientes a'uditivos aos ha· 
bilitados em magistério especial de excepcionais. Dlscussio encerrada, fi~ 
cando a votação adiada por falta de quorum. 

1.4 - COMUNICAÇÃQ DA PRESID~NCIA 

Deferimento do Requerimento n• 459/19, do Sr. Senador Arnon de 
Mello, solicitando autorização do Senado para integrar a Delegação Bra­
sileira à Assembléia-Geral das Nações Unidas. 

1.5 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LO MANTO JONTOR- Atividades desenvolvidas pelo 
Sr. César Cals à frente do Ministério das Minas e Energia, a propósito de 
acusações improcedentes veiculadas na Imprensa, que atingem a honora· 
bilidade daquela autoridade. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Liberação, por parte do Ban­
co Central, de carta-patente autorizando a instalação da agência do Banco 
do Nordeste na cidade do Crato-CE. 

SENADOR GASTílO MVLLER- Apelo ao Ministro da Agricultu­
ra, no sentido de ser dada solução imediata ao problema da falta de vacina 
contra aftosa no Estado de Mato Grosso. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Reformulação da legislação 
previdenciária no tocante aos proventos da inatividade dos segurados da 
Previdência Social. 

SENADOR CUNHA LIMA- Memorial denominado "Documento 
do' Recife", 'firmado pela União Brasileira de Avicultura e por outras enti· 
dades de classe de Estados nordestinos, encaminhado ao Ministro da 
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Agricultura, pleiteando o deslocamento para a Bolsa de Mercadorias da 
Paraíba de parte das licitações de milho para ração. 

SENADOR ALMIR PINTO- Relatório de S. Ex•, como represen­
tante da Comissão de Assuntos Regionais do Senado, sobre os trabalhos 
desenvolvidos na reunião da SUDAM, de 24 de outubro último. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

l - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Jorge Kalume, proferido na sessão de 5-ll-79. 

3 - INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS ' 

- Ato do Presidente 

4 - RELATÓRIO -f~ . 
- N• l/79-DF,_refcrcntc ao veto parcial aposto ao Projeto de lfílo 

Senado n• 191 f79-DF. •• · 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES l.IE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMÍSSófs PERMANENTES 

ATA DA 199• SESSÃO, EM 6 DE NOVEMBRO DE 1979 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

PRESIDtNCIA 00 SR. NILO COELHO 
' 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Aloysio Cha-. 
ves- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque­
José Sarney - Alberto Silva - Bernardino Viana - Almir Pinto - José 
Lins- Cunha Lima- Humberto Lucena- Nilo Coelho- Luiz Cavalcan­
te - Lourival Baptista - Lomanto Júnior -- Dirceu Cardoso - Moacyr 
Dalla- Nelson Carneiro- Itamar Franco- Murilo Badaró- Henrique 
Santillo- Lázaro Barboza- Gastão Müller- Mendes Canale- Affonso 
Camargo - Jaison Barreto - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho ) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo nórnero regimental, declaro 
aberta a sessão. · 

O Sr. !•-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

N• 228j79 (n• 428j79, na origem), de 5 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 17, de 1978 (n• 203/75, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a profissão de Técnico em Prótese Dentária e determina outras provi­
dências. (Projeto que se transformou na Lei n9 6. 710, de 5 de novembro de 
1979); 

N• 229/79 (n• 429/79, na origem), de 5 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 75, de 1979 (n' 1.471 (79, na Casa de origem), que fixa 
novo valor de salário-família. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.711, de 
5 de novembro de 1979); 

· N• 230/79 (n• 430/79, na origem), de 5 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 9, de 1979 (n• 4.957/78, na Casa de origem), que autori­
za a realização de estudos geológicos e topográficos pelas Concessionárias de 
serviços públicos de energia elétrica, para implantação de instalações de 
transmissão em tensão nominal igual ou superior a 2JO K V. (Projeto que se 
transformou na Lei n• 6.712, de 5 de novembro de 1979); 

N• 231/79 (n• 431/79, na origem), de 5 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 61, de 1979 (n• 1.597/79, na Casa de origem), autorizan· 
do o Poder Executivo a abrir ao M-inistério da Educação e Cultura o crédito 
especial de CrS 9.260.000,00 (nove milhões, duzentos e sessenta mil cruzei~ 
ros), para o fim que especifica. (P~ojeto que se transformou na Lei n• 6.713, 
de 5 de novembro de 1979); 

N• 232/79 {n• 432j79, na origem), de 5 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei do Senado n• 251/79-DF. que acrescenta nível à escala de vencimentos 
dos cargos em comissão integrantes do Grupo~ Direção e Assessoramento Su· 
periores, prevista no art. J9 da Lei n9 6.002, de 19 de dezembro de 1973, cria 
cargos em comissão no Tribunal de Contas do Distrito Federal e. dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.7l4, de 5 de novembro 
de 1979). 

De agradecimento de comunicação: 

N• 233j79 (n• 433f79, na origem), de 5 do corrente, referente à apro­
vação dos Decretos Legislativos n9s 63 e 64, de 1979; 

N• 234/79 (n'434f79, na origem), de 5 do corrente, referente às m11térms · 
constantes das Mensagens n•s 279, 285 e 128, de 1979; 138, de 1978; 292;297, 
295,296, 299, 289, 305,311, 300,294, 303, 249, 371, 377, 361, 375, 309,301,. 
288, 302, 281,089,088, 308, 372, 287, 298, 306, 290, 293, 291, 354 e 286, do 
corrente ano, na Presidência da República. 

OFICIO 

Do Sr. /'-Secretário-da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 30, DE 1979 · 
N• 31/79, aa Cimará 4oo Dtplltados 

Repla o paaa-o dos subsidio• dos membros 4o Con&reooo 
Nacional durute os rece~s parlameatar ... 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Nos meses de recesso do Cortgresso Nacional, os subsídio$ dos 

Congressistas serão devidos segundo a média aritmética do período de' fun· 
cionamento imediatamente anterior a cada recesso. 

Art. 2• Este decreto legislativo entrará ·em vigor na data de sua publi-
cação. , 

nanças.) 
(Às Comissões d1 Constituição e Justiça, Diretora e de Fi• 

OFICIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N• 622/79, de 05 do corrente, comunicando a aprovação do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n•46, de 1978 (n• 913/15, na Câmara 
dos Deputados), que "dispõe sobre a duração da jornada de trabalho dopes­
soal da· Caixa Econômica Federal", ressalvada a efpres.são "acrescido de 6/8 
(seis oitavos) do reajuste total concedido, constante do§ 2• do art. 2•, que (oi 
rejeitada. (Projeto enviado à sanção em 5·11-79). 

OFICIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N• 624/79, de 06 do corrente, encaminhando ao Senado autógrafo do 
Projeto de Lei da Câmara n• 86, de 1977 (n• 877 j75, na Casa de origem), que 
altera a redação do art.-17 da Lei n•4.591, de 16 de dezembro de 1964. (Proje­
to que se transformou na Lei n• 6.709, de 13 de outubro de 1979). 

-PARECERES 

PARECER N• 853, DE 1979 
' Da Comissão de Constituição e JustiÇa. Sobre o Projeto de-Lei 

da Câmara n• 64, de 1979, que altera dispositivo da Lei n• 5.010; de 
30 de maio de 1966, "que organiza a Justiça Federal de primeira lns- · 
tância. 

Relator: Senador Hugo Ramos 

I. Cuida~se de Projeto de Lei, oriundo da Câmara dos Deputados, que 
propõe seja alterada a redação do inciso IV do artigo 62 da Lei n• 5.()10, de 
30-5-66, para considerar feriado o dia 8 de dezembro - "DIA DA JtJS. 
TIÇA''. . · 
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2. O Projeto sob exame obedece aos requisitos de constitucionalidade, ju­
ridicidade e têcnica legislativa, nada se tendo a aditar ao t>arecer d'* Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados. 

3. Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto em pauta. 
É o Parecer. 
Sala das Comissões, I 7 de outubro de 1979.- Henrique de Lo Rocque, 

Presidente- Hugo Ramos, Relat-or. Nelson Carneiro, Tancredo Neves, Moa­
cyr DaJJa, Aderbal Jurema, Bernardino-Viana, Raimundo Parente, Cunha Li­
ma, Almir Pinto. 

PARECERES N•s 854, 855 e 856, DE 1979 

:SObre o Projeto de Lei do Senado n•ll9, de 1979, que acrescenta 
parágrafo ao artigo 115, da Conso!idaçio das Leis do Trabalho, para 
disciplinar a prorrogação da jornada de trabalho dos bancários. 

PARECER N• 854, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hugo Ramos 

I. Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Senador Nelson Car­
neiro. cujo escopo é o de prevenir a ocorrência de dissídios exegéticos sobre a 
Lei que reduziu a quarenta horas semanais a jornada máxima per111itida para 
os bancários. 

2. O Projeto preenché o requisito da constitucionalidade. 
3. Porém, com a máxima· venia, do autorizadíssimo Senador Nelson 

Carneiro, entendemos que a proposição legislativa em pauta não obedece aos 
melhores padrões de técnica legislativa. 

4. CoQt efeito, pretende·se com o Projeto liminar a oito horas diárias a 
jornada do bancário, até o limite semanal de 40 horas, em escala convenciona­
da previamente. A leitura do parágrafo cujo acréscimo se propõe não leva a 
tal conclusão, conduzindo, a nosso ver, a divergência interpretativa de maior, 
vulto. 

5. Destarte, .somos pela aprovação do projeto com a seguinte emenda 
substitutiva: 

EMENDA SUBSTJTUTIV A N• 1-CCJ 

Dê-se ao artigo 225, da Consolidação das Leis do Trabalho a seguinte re­
dação: 

"Art. 225 A duração normal do trabalho dos bancários poderá ser 
acrescida de horas suplementares, não excedente de duas, observado o limite 
de 40 horas semanais, por acordo escrito entre bancário e empregador, ou 
mediante contrato coletivo de trabalho." 

6. Ressalte-se que e emenda, acima proposta, não retira o carãter excep­
cional da jornada_ complementar, além de guardar harmonia com o artigo 59, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, resguardando convenientemente os 
interesses do empregado. 

~ o parecer. 
Sala das Comissões, 6 de junho dd979.- Henrique de La Rocque, Pre­

sidente - Hugo Ramos, Relator - Lázaro Barboza - Murilo Badaró -
Aloysio Chavts - Cunha Lima - ·Tancredo Neves - Nelson Carneiro -
Helvídio Nunes - Moacyr Dalla - Bernardino Viana - Raimundo Parente. 

PARECER N• 855, DE 1979 

Da Comissão de Legislaçlo Social 

Relator: Senador Moacyr Dalla 

Com o presente Projeto, o ilustre Senador Nelson Carneiro objetiva 
acrescer parágrafo ao artigo 225 da Consolidação das Leis do Trabalho, que 
dispõe sobre a prorrogação da jornada normal de trabalho dos bancários. 

A redação original do artigo 224 da CLT fixava em seis horas diárias e 
trinta e seis horas semanais a duração do trabalho dos empregados em bancos 
e casas bancárias, exceto em relação aos que exercessem as funções de di­
reção, gerência, fiscalização, chefia e ajudância de seção e equivalentes, ou os 
que desempenhassem outros cargos de confiança. 

Com o advento da Lei n'l 1.540, de 3 de janeiro de 1952, a duração do tra­
balho aos sábados foi reduzida para três horas e, em conseqüência, a jornada 
semanal ficou limitada em 33 horas, podendo ser prorrogada até o limite de 
45 horas. 

Posteriormente, pof força do Decreto-lei n9 915, de 7 de outubro de 
1969, eliminou-se o trabalho aos sábados por parte dos bancários e, portanto, 
reduziu,s~ para 30 horas a duração normal da jornada de trabalho semanal 
dessa classe. 

Mais recentemente, a 8 de maio do corrente, com a sanção da Lei n'1 
6.637, deu·se a seguinte redação ao art. 225 da Consolidação das leis do Tra­
balho: 

"Art. 225 A duração normal de trabalho dos bancários pode­
rá ser excepcionalmente prorrogada até 8 (oito) horas diárias, não 
excedendo de40(quarenta) hofas serrianais, observados os preceitos 
gerais sobre duração do trabalho." 

Agora, o que se pretende, com o projeto sob exame, é conceituar o que 
seja .. excepcionalidade", a fim de evitar interpretações capazes de gerar diver­
gências entre empregados e empregadores na aPlicação do artigo acíma trans­
crito. 

A matéria, ao ser examinada pela Douta Comissão de Constituição e 
Justiça, recebeu emenda substitutiva. Ao invés de acrescer parágrafo, aquele 
órgão técnico optou por uma nova redáção ao captd do artigo 225 do nosso 
Diploma Obreiro. 

Todavia, certamente por um lapso, a emenda proposta, embora perti­
nente, em seu aspecto formal não está em consonância com a melhor técnica 
legislativa, razão por que somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n' 129, de 1979, nos termos da seguinte 

EMENDA N• 2-CLS 
(SUBSTITUTIVO) 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 119, de 1979, que "dá nola re­
dação ao artigo 115 da Consolidação das Leis do trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n• 5.451, de 1• de maio de 1943, com as modificações 
da Lei n• 6.637, de 8 de maio de 1979". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O artigo .225 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943, com as modificações da Lei 
n9 6.637, de 8 de maio de 1979. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 225. A duração normal do trabalho dos bancários po­
derá ser acrescida de horas suplementares, não excedente de duas, 
obse~vado o limite de 40 horas semanais~ por acordo escrito entre 
bancário e empregador, ou mediante contrato coletivo de traba­
lho." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões. 13 de setembro de 1979.-. Lenoir Vargas, Presiden~ 

te- Moacyr Da!la, Relator- Nelson Carneiro- Humberto Lucena- Jay­
son Barreto, com restrições - Aloysio Chaves - Henrique de La Rocque. 

PARECER N• 856, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hugo Ramos 

I. Cuida·se da Emenda n9 2·CLS que, indubitavelmente aprimora, sob o 
aspecto formal, a Emenda 09 1-CCJ, conferindo-lhe melhor técnica legislati-
v a. 

2. A Emenda n9 2-CLS reitera, assim, em substância, o teor da Emenda 
n9 1-CCJ. Por conseguinte, nada há a acrescentar ao Parecer anterior desta 
Comissão, com referência aos requisitos de constitucionalidade e juridicida· 
de. A Emenda oferecida pela Comissão de Legislação Social aprimorou, 
como se disse, a técnica legislativa. 

3. Isto posto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n• 129, 
de 1979, de autoria do nobre Senador Nelson Carneiro, com a redação e for~ 
ma que lhe confere a Emenda n• 2-CLS (Substitutivo). 

É o Parecer. 
Saia das Comissões, 17 de outubro de 1979.- Henrique de La Rocque, 

Presidente - Hugo Ramos, Relator - Moacyr Dl\lla - Nelson Carneiro -
Bernardino Viana- Raimundo Parente- Tancredr. Neves- Aderbal Jurema 
- Almir Pinto - Cunha Lima. 

PARECERES N•S 857, 858, 859 E 860, DE 1979 

Sobre a emenda de plenário ao Projeto de Lei da Cimara n• 51, 
de 1976 (li" 1.Z14-C, de 1975, na Caaa de orlaem), que "dispõe sobre 
a fabrlcaçio de detel'llentea aio-blode&radbe!J, nas condições que es­
pecifica. 

PARECER N• 857, DE 1979 
Da Comiasio de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Vem a esta Comissão o Projeto de Lei da Câmara n' 51, de 1976, a fim de 

ser examinada a Emenda n• I, de Plenário, que considera mat~ria de segu­
rança nacional o disposto no art. 19 daquela proposição, assim redigido: 
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"As empresas industriais do setor de deteraentes somente pode­
rão produzir deteraentes não poluidores." 

A emenda é constitucional c jurídica. 
A Mesa fez anexar ao Projeto as Conchaões e Recomendações do Semi­

nãrio sobre subsldios para uma polltica de detergentes, realizado o ano passa­
do em Siii>·Paulo, e que certamente serão examinádos pelas doutas Comissões 
lle Economia e Sa6de. 

Sala das Comissões, 23 de março de 1917.- Daalel Krle&tr, Presidente 
- Neloon Camtlro, Relator - Ollires Teixeira - Heitor Dlu - Wlloon 
Goaçatves - Maltoa Leio - Saldanha Derzi. 

PARECER N• 858, DE 1917 
Da Comlaaio de Ecoaomla 

Relator: Senador Calttte Plnloelro 
O Projeto de Lei da Câmara que dispõe sobre a fabricação de detergentes 

nio-biodearadãvcis rctorna a estudo. Recebera, nesta Comissão, Substitutivo 
considerado constitucional e· jurldico, pelo óraão competente da Casa. 

Em Plcnllrio, Emenda do Senador Vasconcelos Torres- mandando in­
cluir, onde couber, dispositivo estabelecendo que "a matéria de que trata o 
art. 1• é considerada \!e segurança nacional" - lê-lo voltar à Comissão de 
Constituição e Justiça, que opinou pela sua constitucionalidade e juridicida-

. de. Cabe, a esta Comissão, o exame do mérito. 
Assim, o autor justificou sua emenda: 

-O tema importantissimo dos detergentes não­
biodcgradâvcis interessa de perto à segurança nacional, pelo que é 
indispensável que se caracterize bem esse aspecto, não considerado 
no projeto original, nem no Substitutivo. 

Como se vê, a justificativa entende uindispcnsàvel que se caracterize bem 
eoe aspecto" de segurança nacional. 

Sabe-se da complexidade do conceito de Scsurança Nacion.al que, da 
1irea. restrita do campo militar, passou a envolver aspectos poUticos, cconômi­
coa e psicossociais. Tanto que Padelford c Lincoln admitem que "s•gurança 
pode significar coisa~ diferentes para diferentes povôs"; c Ralph Williams es­
creveu: "antes de tudo, Segurança Nacional é uma condição social... Signifi· 
ica, em certos casos específicos, a continuação da no~a independência. de 
nosso sistema de Governo representativo, de nossa economia basicamente li­
vre ... '' 

Ao examinar os conceitos fundamentais de Segurança Nacional, Eduar­
do Domíngues de Oliveira parece cnxcrgã-la como "função, também, c em 
larga escala, de fatores subjetivos, mais diliceis de IICrCm caracterizados c que 
trazem, pela natureza mesma desses fatores} maior complexidade ao proble­
ma da Seprança". 

Entre os elementos básicos do entendimento da Escola Superior de 
Guerra, sobre Segurança Nacional, Dominsues de Oliveira (in "Revista Bra­
sileira de Estudos Pollticos"- V oi. 21- julho de 1966) destaca os seguintes: 

l•) a Sesurança Nacional é um certo grau de garantia da con­
secução ou' manutcnçilo dos objetivos vitais da Nação; 

2•) esse "certo grau de garantia" é variivel, não tem um valor 
- absolu~o c ~ relativo, também, à Segurança de outros palscs; 

3•) as ações que o Estado empreende para assesurar a conse­
cução ou manutenção dos Objetivos Nacionais abrangem todos os 
campos de ativídáde do Estado: o polftico, o econômico, o psicosso­
cial c o militar; 

4•) a Sesurança deve realizar-se em face de quaisquer antago­
nismos c das pressões que deles se originam, mesmo aqueles que 
possam conduzir à sucrra. 

Ora, as qucstõés dé Segurança estio afetas à Polftica de Segurança Na­
cional, integrante da Polftica Nacional, tanto quanto a Polftica de Desenvol­
vimento. Dal porque o mesmo Domingucs de Oliveira cnfatiza: 

-A Polltica de Sesurança Nacional abrange uma fase de con· 
copçdo, durante a qual essa Polftica é formulada, c uma fase de ,.o/i· 
zação, na qual se procura desenvolver, dar uecuçil.o prâtica, objeti­
va, àquela concepção. A Estratégia se situa na área de reoli>açào da 
Política de Seg•rança Nacional. 

Diaate de tal encaminhamento teórico, é dificil encaixar a Emenda n9 l 
de Plenário no texto do Projeto, o que nos leva a opinar pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, 15 de junho de 1977. Marcoa Freire, Presidente­
Cattete Pinheiro, Relator- Luiz C~valcante- Vasc:oacelos Tonos- Domi­
clo Gondlm - Arnoa de Mello - Franco Moatoro - Roberto Saturai110. 

PARECER N• 859, 4e 1979 b' colllloir. de SeprQça Nadoaal 

Relator: Seutlw. Marli e Baàró i · 
A Emenda formu~daorn Plenlirio, pelo então Senador Vascon.for-' 

rcs, quando se discutia o Su!lstitutivo da Comissão de Economia deJI* Cüa 
ao PLC n• 5 I, de 1\176, volta ao exame deste órgão técnico, apó•~..,m4tl a • 
diligência que a submeteu à consideração da Secretaria· Especial ® Meio 
Ambiente, do Ministério do Interior. · 

.• , 
A emenda em apreço manda acrescentar ao texto do projeto, ol!Cie cou-. 

ber, que a matéria tratada no artiso I• da proposição "éconsiderada~seau-
t-ança nacional". '~ · 

Os detergentes -que, em relação à sua composiçile 110elassificam em sa­
bões e detergentes sinttticos - ou são biodegradáveit'("molcs") ou nilo­
biodcgradáveis ("duros"). No primeiro grupo cnconlid-se os sabões c de­
tergentes LAS (alquilbenzcno sulfonato linear) c, no segundo, os detergentu 
ABS (alquilbenzeno sulfonato). · 

Informa o setor próprio do Ministério do Interior: a) a produçill'i de de­
tergente sintético teve inicio em 1940, com o sulfonato ABS; 11) esse !iPo de 
detergente é fabricado, no Brasil, pelas empresas Gcssy-Lever, Swift clo.Bra• 
sil, Orniex, Hcnkcl, Hoechst, Quiminasa c Nopco-Taubaté; e) apeàas a 
Spuma·lndústria Química de Manaus S.A. utiliza o LAB (Linear Alquil ~~ 
zen o), certamente importado pela Zona Franca; 4) o consumo de detetacniÍ!I 
nilo-biodegradãveis aumenta, no País, a tal!JI aproximada de 15% ao ano. 

Sabe-se que os deteraentcs do tipo ABS têm características polu~ntea e 
persistentes, razão por que apresentam os inconvenientes que a Secretaria Es~ 
pccial do Meio Ambiente aponta: 

"I - aparecimento de espumas em grande quantidade CID c:ur. 
sos d'âgua onde haja grande agitação (cachoeiras e desca'las de 
barragem) bem co1110 nas estações de tratamento de •1111o1os • de i· 
gua de abastecimento; podem provocar problemas de operaçlo n~s 
estações de tratamento de esgotos com aeração artificial e na diges· 
tão anaeróbia de lodos; 

2 - aparcc:imcnto de ABS em poços rasos, ou mesmo profun­
dos, quando se.toma necessária a realimentação artificial do lençol . 
com csgo~s tratados; 

3 -presença de AQS nas águas tratadas; 
4- inibição do. processo· de autodepuração dos cursos de A· · 

gua, prejudicando a rco~ígenação; -
5 -os detergentes, tendo co~· :idade de modificar a tensBo SU· 

pcrficial de soluções aquosas, pvdem modificar a permeabilidade do 
terreno e favorecer a penetração, em profundidade, de partículas fi· 
nas de poluéntes, as quais seriam retiradas pela filtração atr .. és do 
terreno; 

6- tvcntual toxidad" ~"rônica para seres vivos." 

Ora, os compostos químicos de molécula mais complexa produzem po· 
luição. Os detergentes, em especial. Tanto que, nos Estados Unidos, por 
exemplo, a partir de 1965, mudou-se a formulação ABS para a LAS ou equi­
valente. Todavia, no Brasil, surgem problemas críticos. Exemplo disso é o 
que acontece na área da Grande Silo Paulo, onde o consumo anual de deter­
gentes à base de ABS é superior a onze mil toneladas. Esse fato levou a CE­
TESB a promover, de 6 a 9 de dezembro de 1976, o "Seminãrio sobre subsl· 
dios para uma politica de detergentes". Durante os debates realizados foi rcs· 
saltado o aparecimento de efeitos indesejáveis, causados pela expansão d~ 
consumo dos detersentcs ABS. Algumas das conclusões daquele Seminário 
assinalam os "efeitos ambientais indesejáveis", a presença de microorganis .. 
mos patogênicos na água intersticial, a possibilidade do aparecimento de es· 
puma em águas de abastecimento, a proliferação excessiva de algas c vegetais 
superiores, a a<:~~o do vento carregando poluentes para as culturas agricolas e 
para cidades e urgente necessidade de uma tomada de posição, que poderia 
ter a seguinte configuração: 

1. Não tomar provjdênci~~ 

Pen11 ti·r o crcsciment(l da 

procl.ução do J.BS para aco~ 
panhanwinÍ:o da dcmandil de 
mercado. 

C.ONSE(!~·~~·:ClJ\ 

1\ qualquer morr10.nt:o poderá 
ocorre-r ur:.:l si tu,,~j:·5.o de ~nl . 
gravidade, que ~xijll umõt :.~1':'"-·-~- ::f-:-~-~ 
lução de cmcrgÕilci.n. }t>-::'' _-_;-:,_~: 

.-tt·-i ., -:-: .. -l ... 

. :y-)j~---~~ ... r:·:-~ 
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1. Mant(>r D. produção de 

ABS nos nivcis üluais 

de· flroduç5o n5o-' pcrmf_ 

tindo a ampli~çãC) di{ 

capacidade ins·talada 

de produção do ODB. 

7.. Reduzir a produç~o 'de 

ABS à metade do SCll nj 

vcl' at1.wl dt> c.:tpucid~ 

de. Importar o rcst~n 

te sob forma de LT1D. 

3. Substituir a total pr2. 

dução- de ADS por Ll\.P 

através l~(· importnçno 

de alfc olcfina e 

criando possibilidade 

de cxport<:H,<io de tct r~ 

mcrc1 em então u~os i!! 

te r nos do mesmo . 

Pode atcnu.:~·r o problo21 . .:1 ;;c~l0_ 

gico sein <ent.rctêlnto cl i~ .. inur 

o risco de um~ situação de 

gravidadC". 

l'l.t:K·niza o problcm<::~ C'cológi<:o. 

Cl·ia problemas de ca[),f.cid.:Hlc 

ociosa no:. produtor.cs dt: tc­

trilmcrv c de ABS. Crja pro­

blemas na. halançu de pag.::HHC~ 

tos. 

Rr:-solve o probleiTk"I ccoln(;ico 

n.:l.SUU. origem. f<lCiljta ~ in!!_ 

talaç3.o de eStilçÕcs _de tntl~ 

mcnt,o bioJf,çico tle c·ssutç,;.. 

I"en~ite CjUC o utual pnH.lulur 

de DDD ou r.r.n amrJ .i c 

mais sua cilpi.lci(J,H1_--~ 

lu.dv.. 

aindt~ 

insta-

Como recomendação fundamental, o Seminário apresentou, portanto, a 
, substituição "total da produção de ABS por LAB". E isso, permitindo a so­
lução "do problema ecológico na sua origem", atinge os objetivos do Projeto 
de Lei em exame, ainda mais con! as modificações introduzidas pelo Substitu­
tivo da Comissão de Economia. 

DesnecessÁria, pois, a Emenda de Plcnârio, que nenhum beneficio traria. 
Pelo contrArio, dificultaria a solução preconizada, como salienta a Secretaria 
do Meio Ambiente do Minist~rio do Interior, que lhe nega a caractcr!stica de 
uquestilo de segurança nacional". OpinamOs, portanto, no sentido de que, 
não envolvendo assunto de segurança nacional, a matE:ria refoge ao pronun­
ciamento deste órgão técnico, devendo ser devolvida à Comissão de Saúde, 
que solicitou nosso-pronunciamento sobrC a Emenda. 

Sala das Comissões; 25 de abril de 1979. - Jorp Kalume, Presidente-:­
Mullo BMaró, Relator - CUI!a Uma - Ralmomdo P.....,te. 

PARECER N• 1160, DE 1979 

Relator: Seador J'* Rldla 
Volta a esta Comissão, para exame final da emenda de Plcnârio, o Proje­

to de Lei da Câmara, que dispõe sobre a fabricação de detergentes não bio­
degradâveis, que tinha sido encaminhado em audiancia, à Comissão de Segu­
rança Nacional, que opinou assim: 

... nilo envolvendo assunto de segurança nacional, a matt:ria 
rcfogc ao pronunciamento deste órgão técnico, devendo ser devolvi­
da à Comissão de Saúde. 

A Propooição morna com parcccrca emitidos pela Secretaria Especial do 
Meio Ambiente c pela Divisão de Scsurança c Informações do Minist~rio do 
Interior, ambas opinando contrariamente à Emenda de Plcnãrio, com a apro­
vação do Ministro. Entre outros detalhes, a SEMA enfatiza, no seu parecer: 

"No Br11llil, a produção de detergentes sintéticos tem como sur­
factante bAsico o ABS (alquibcnzcno sulfonato) que se junta a ou­
tros ingredientes. Os produtores do detcracntc na forma final são: 
Gessy-Lever, Swift do Brasil, Orniex, Henkel, Hocchst, Quiminasa 
c Nopco-Taubat~. 

Cabe aqui wna accçào para a Spuma-Indústria Qu!mica de 
Manaus S. A., que menciona no rótulo de seu produto: Contm, em 
sua Fórmula LAB - Li0ear Alquil Benzeno. Certamente essa in­
dústria, atravb dos beneficios da Zona Franca, importa mat~ria­
prima do estrangeiro." 

Sabe-se que o consumo de detergente! sintéticos aumenta; na proporção 
de 15% ao ano, em nosso pais. E tais ddcrgeritcs, à baac do ABS, permanecem 
por muito tempo nos corpos de llgua receptores, com a caractcrlstica de po­
luente conservativo e persistente. Entre os incovenientcs que aptcscnta estio: 
aparecimento de espumas em grande quantidade nos cursos de Aaua de grande 
agitação, provocando problemas de operação nas estações de tratamento de 

esgotos com aeração artificial c na digestão anaeróbia de lodos; aparecimento 
de ABS em poços rasos, c mesmo profundos, exigindo a realimentação artifi­
cial do 'lençol com esgostos tratados; presença do ABS nas âguas tratadas; 
prcjulzo da reoxigcnação dos cursos de 6gua, em virtude de inibição do processo 
de autodcpuração; favorecimento da penetração profunda de part(culas fi­
nas poluentes, em virtude da capacidade dos detergentes, de modificar a ten­
são superficial de solução aquosas, que podem modificar a permeabilidade do 
terreno; eventual toxidade crônica para seres vivos. 

Os cientistas têm chamado a atenção para o fato de a poluição qulmica, 
devida à compostos de moléculas orgânicas mais complicadas, ser da maior 
importância. Ramón Margalcf, por exemplo, aftrma que "os detergentes têm 
efeitos de supcrficie que alteram c desorganizam a supcrficic das ctlula.S". 

Nos Estados Unidos, a partir de 1965,. o A,BS foi substituído pelo LAS 
ou equivalente como o LAB. No Brasil, a poluição causada pelos dctcrgc~le! 
apro~ima-sc do ponto critico, especialmente na área de Silo Paulo, onde o 
consumo anual ~ superior a 12.000 toneladas de ABS. 

O assunto, aliais, jâ foi c~austivamcntc analisado pelos órgãos t&nicos 
desta Casa, ora chamados a opinar sobre a Emenda n• I de Plcnârio. 

Somos, pois, pela aprovação do Substitutivo da Comissão de Economia 
c pela rejeição da Emenda de Plcnârio. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de I 979. - GD•u Rocha, Presidente 
- J'* Rldla, Relator - S.WUU Derzi - Hnrl.,. SudUo - Adalllerto 
s.... 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi­
cação. ·sobre a mesJl, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. }~?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 333, DE 1979 

Altera • redaçio do § 3• do art. 543, da C~ldaçio du Leio do 
Trabalho. 

' 
O Congresso Nacional decreta: 

-Art. I• O § 3•, do art. 543, da Consolidação das Leis do Trabaíbo, 
aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de 1• de maio de 1943, passa a vigcrcom a 
seguinte redação: 

"Art. 543. 

§ 3• É vedada a dispensa do empregado sindicalizado, a partir 
do momento do registro de sua candidatura a cargo de direçilo ou 
representação sindical, desde que seja eleito, inclusive como suplen­
te, salvo se cometer falta grave, deVidamente apurada nos termos 
desta Consolidação, mesmo após o término de seu mandato." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlllcaçio 

Em concorrência com a atual redação do§ 39, do art. 543, da Conso1i­
dação das Leis do Trabalho, é vedada a dispensa do empregado sindicalizado 
a partir do momento do registro de sua candidatura a cargo de direção ou re­
presentação sindical, até um ano após o final de seu mandato, caso seja eleito 
inclusive como suplente, salvo se cometer falta grave devidamente apurada 
nos termos da CLT. 

Trata~se, por conseguinte, de um caso de estabilidade provisória, assegu­
rada ao dirigente sindical até: um ano depois do término de seu mandato. 

Ocorre, no entanto, que desde a edição da Lei n• 5.107/66, que instituiu 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, quando a quase totalidade dos 
trabalhadores foi compelida a optar por esse instituto indenizatório, em subs­
tituição da estabilidade, a maioria dos dirigentes sindicais, depois de um ano 
do término dos respectivos mandatos, é sumariamente despedida. 

Tal situação vem enfraquecendo acentuadamente o sindicalismo brasilei­
ro, que se esvazia porquanto alguns dirigentes sindicais se perpetuam_ no . 
exercício de seus cargos devido à faha de chapas concorrentes, eis que os tra~ 
balhadores receiam exercer esses cargos e serem demitidos depois de um ano 
do término do mandato. 

Nesse contexto, torna-se essencial que aos dirigentes sindicais seja asse· 
gurada a estabilidade no emprego, em caráter permanente e não na forma 
atual, o que evitará demissões injustificadas e fortalccerâ a instituição sindi­
cal. 

Assinale-se. por derradeiro, que a proposição inspirou-se em sugestão 
que nos foi oferecida pelo Sindicato dos Em-pregados em Estabelecimentos 
Bancários de Juiz de. Fora. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1979. - Nel11011 Cunelro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Art. 543. O empregado eleito para o cargo de administração sindical 
ou representação profissional, inclusive junto a órgão de deliberação coletiva, 
não poderâ ser impedido do exercício de suas funções, nem transferido para 
lugar ou mister que lhe dificulte ou torne impossível o desempenho das suas 
atribuições sindicais. 

§I• O empregado perderá o mandato sé a transferência for por ele soli­
citada ou voluntariamente aceita. 

§ 29 Considera·se de licença não remunerada, salvo assentime·nto da 
empresa ou cláusula contratual, o tempo em que-o empregado se ausentar do 
trabalho no desempenho das funções a que se refere este artigo. 

§ 3• É. vedada a dispensa do empregado sindicalizado, a partir do mo­
mento do registro de sua candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical, até 1 (um)'ano após o final do seu mandato, caso seja eleito inclusive 
como suplente, salvo se cometer falta grave devidamente apurada nos termos 
desta Consolidação. ................................................................. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça t de Legislação "social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 334, DE 1979 

Altera a redaçà~ do§ l• do art. 416 do C~igo de Processo Civil. 

(Do Sr. Nelson Carneiro) 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. J• O§ 2• do art. 416 do Código de Processo Civil (Lei n• 5.869, de 

I I de janeiro de 1973) passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 416. . ......................................... . 

" § 29 As perguntas que o juiz indeferir serão obrigatoriamente 
transcritas no termo, se aparte o requerer". 

Art. 29 Esta lei entrará em vig0r na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

-Este projeto foi sugerido por ilustre advogado fluminense, o Dr. Hiram 
· S. de Oliveira. Entende ele que deve ser alterada a redação atual do § 2• do 

art. 416 da lei adjetiva civil, que é a seguinte: 

"§ 29 As perguntas que o juiz indeferir serão transcritas no ter­
mo, requerendo-o a parte". 

Diz o Dr. Hiram Oliveira com muita propriedade e externando, alíãs, os 
frutos de sua longa experiência forense, que o requerimento comporta deferi­
mento ou indeferimento. Então, se a parte requerer a transcrição da pergun­
ta, o juiz pode entender de indeferir o requerimento e o advogado nada mais 
poderã fazer. 

Todavia - e ai é que surge a importância do assunto a pergunta pode 
conter rnat~ria relevante ao esclareCimento da verdade. Ora, a apuração da 
verdade ê precisamente um dos objetivos da invest-igação judicial, porque o 
direito nasce do fato, como jã diziam os romanos. 

Em virtude do acúmulo de serviço judiciário, normalmente os juízes vão 
para as audiências de instrução e julgamento, sem o conhecimento profundo 
da demanda. Quem milita no foro vê, diariamente, os magistrados, na hora 
dos depoimentos, folhear os processos~ à procura do seu conteúdo. Por isso 
mesmo. não têm os juízes condições para perceberem a profundidade ou o al~ 
cance de perguntas formuladas pelos patronos das partes. 

Se indeferem as perguntas e indeferem igualmente a sua transcrição no 
termo do depoimento. cerceiam o direito de defesa e impedem que, na segun~ 
da instância, os Tribunais possam se aperceber da importância da pergunta 
indeferida para o completo e total esclarecimento da verdade. E sem a apu~ 
ração total da verdade, a prestação jurisdicional do Estado torna-se ainda 
mais precária, porque a sentença e_stará inevitavelmente alicerçada sobre da­
dos incompletos. Essa deficiência poderá mesmo dar versão menos verdadei· 
ra ao fato do qual se originou a demanda. 

Assim sendo, é da maior importância assegurar à parte o direito de ver 
consignadas no termo do teor das perguntas indeferidas, a fim de que, poste­
riormente, possa ser aquilatada a· repercussão que teriam no esdarecímento 
da verdade. 

Este projeto procura sanar essa deficiência da lei processual adjetiva. 
Sala das Sessões, 6 de novembro de 1979.- Nelson Carneiro. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos lidos serão publica­
dos e remetidos às comissões competentes, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Atendendo.a.~imvíte forroulado 
pela Comissão Organizadora das Comemorações do Qili!J,iwallésimo ~ver- .. 
sário da Colonização Japonesa de Tomé-Açu'-Estado ifóPará, a Pre~ldênoia 
designa os nobres' Senadores Aloysio Chaves e Gabriel Hermes, itÍ~içados 
pela Liderança da Aliança Renovadora Nacional, para representar~ o Se­
nado Federal naquelas festividades, qye se realizarão nos dias 8 e 9 dól\orren-
te. 

i!-. : 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Há oradores inscritos. Cilncedo 

a palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. •· · · · 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA.,.. PA. Lê o seguinte di~rso.). 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · : · 
. Em primoroso discurso proferido na inauguração do Instituto d~ Estu­
dos Portugueses, do Liceu Literário Português, em 1943, Afranio Pcl~todi­
zia que "por onde andaram os Portugueses--~ e e1cs andaram peJo ~undO, 
que descobriram ao Mundo", foram levandti·-sigo cultura e piedade, san­
tas casas e gabinetes de.ltltUra, liceus literários e sociedades de benefidência. · 
Aonde vai Portugal, lhe vai O sentimento, no afturismo, lhe vai a inteligencia, 
na perfeição". 

Essa bendita semeadura !é-la "a pequena casa lusitana", imortáliMda 
em seus feitos gloriosos pelo gênio ine<cedível de Camões, através do .. imen­
so mundo cujas fronteiras. dilatou na saga insuperável, até hoje, do ci~o dos 

· grandes descobrimentos marítimos. · 
Assim chegaram à Amazônia. Desbravaram-na com Pedro Tdx~ira e 

colonizaram~na com a intuição genial de.~um Mendonça Furtado. ... 
Lenda e realidade, a Amazônia continua, P,<lje çomo ontem, üm tnUndo 

em revelação. Na observação percuciente d~ Aifredo Ladislau, a Amazôniá, 
sob qualquer ponto de vista que se a observe, tem.sido, até hoje, "uma grande 
vitima das suas pfóprias grandezas". 

Na anãÍise lúcida e atual de um Armando Mendes é inadiável "propor 
uma estratégia para o encalninhatnento do que chamamos de enigma al;itazô~ 
nico", ou: para ater~ nos 8.ó próprio título da obra desse Mestre, "invent~r"·a 
Amazônia, o que nada ntais seria do que, com criatividade, instrument,li~B.r 
a decis~o nacional (es,ua implementação) de agir sobre a Região, com b<!f~na 
re..,elaçao do que ela e ·ou pod~ V'( a ser". . _;. 

A conquista e a incorp()r~ãq1f1~ssa extraordinária região têm, pqré~h 
marcos históricos quebaliHJD as grandes etapas de seu desenvolviment~eco­
nômico, após a ocupaÇão do espaço físico iniciada no século XVII .. ~- " 

No consulado pombalinn_ foi o palco ideal para experi~ncias arroj.d"ai', 
mais líricas do que objetivas, na empresa agrícola do.século XVIII, Urgia dar 
à colonização portuguesa uma basecons~stente, não vendo na Amazônia ape­
nas novo e inesgotâvel manancial de riquezas, com as "drogas do sertão" 
substitutindo as especiarias que não mais chegavam do Oriente distarlte. 

No século XIX, 4issipadas as fantasia,criadas pela imaginação sô~rega 
de muitos intérpretes apressa·dos que a perlustraram, surgiu a Amazônià. pc.· 
rante as nações que se industrialízavam rapidamente, como privílegiada-re­
gi~o do mundo, única fornecedora _de borracha, até que o cultivo da heyeci, no·· 
Oriente, lhe arrebatasse esse _monopólio, empobrecendo·a ~ transformando 
os seringais abandonados tm ch.@.gas abertas no âmago da: floresta. 

A dêbâcle econômica trouxe a estagnação, que relentou por vãrias ~a­
das o surto de extraordinário progresso, em todos os setores, ·registrado ·com 
a prosperidade criada pela ·bÕrracha. 

A experiência de Belterra e Fordlândia, com ·o cultivo racional da serin­
gueira, transformou~se com o tempo em amargo fracasso, frustrando as esp~ 
ranças· de rápida recuperação econômica da nossa região. ~ · 

Quando o pessimismo avassalava todos os espírítos, deixando atônitos 
governantes, empresârios e 9'esa1entando o povo, eis que, paulatinamente, -co· 
meça a chegar- à Amazônia -a- colonização japonesa, iniciada, antes, em São 
Paulo, em 1908. Em 1929aporta ao Parli o primeiro grupo de 43 familias. E a 
partir de então poucos serão os_ imigrantes de que tenhamos recebido coJoni· 
z.ação mais vahosa. · 

No ano passado-, em cerimônias _realízadas em vã rios ,Estados da Fede­
ração, o Governo e<> pOvo deste País manifestaram nossa gratidão pela ex­
traordinária ajud~ com que; h«·'J(j anos, os japoneses se intearam na civilí­
zação brasileira e há meio·lkulo colaboram no delenvolvimento da Amll%6-
nia. 

Não se tratou, então como asora, de apenas homenagear os representan­
tes de um grande povo, cujo extrac>,di,n,ário progresso está entre os mais belos 
exemplos que a História registra de triuitfo do Homem sobre um espaço físico 
áspero e exíguo, pouco apoucllilfl!uüna~o pela inteligência e pela tenacidade 
de sua vontade inquebrantá,rd ... t_, ·, • 
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Naquela oportunidade, como este ano em meu &tado, dá-.se merecido de que os japoneses eram muito perisosos porque nilo.se mesclavam e consti­
realoc ao trabalho laborioso, infatigável, de sol a. sol, que esses imisrantes tuíam quistos. 
executaram e continuam realizando com redobrada pertinicia em prol do de- E já se falava tam~rn. alcuns nacionalistas epid~rmicos, falavam na prc-
senvolvimento nacional e da Amuônia. sença dos japoneses na Amazônia, como sendo uma ponta de lança para a 

No Pará, embora .o coJIIinaatte japonês seja pequeno - c::erca de 11.000. ~ conquista ·daquela r.rea, territorialmente falando. Cinqllcnta anos depois, o 
prescntudo menos de 2% dos 750.000 radicados no Brasil- as dificuldades balanço nos é extremamente favorável. E V. Ex• aceite a solidariedade do seu 
e os beneficios dessa imisraçilo foram proporcionais na sua srandeza, desa- colega de Bancada e, com certeza, como lhe disse, de toda a Bancada do Esta­
fiando qualquer cotejo com os mai! vitoriosos movimentos âe população ja- do do Pará, no momento em que presta justiça a este povo ordeiro, trabalha­
mais ocorridos no continente americano. No Sul,·os japoneses encontraram dor, que nos auxilia bastante a transformar riquezas potenciais em riquezas 
um clima temperado, um solo ~rtile uma tradição agrícola, que desenvolve- realizáveis. 
ram, sem duvida, porém não criaram. Na Amazônia, ao contrário, enfrenta· o SR. AW\'SIO ClfAVES (ARENA- PA)- Nobre Senador Jarbas 
ram duras condições da zona equatorial, a floresta impenetrável, a terra Passarinho, agradeço a intervenção de V. Ex•, porque ela é fruto não só do 
pobre, a quase completa ausência de asricultura organizada, cujas aptidões conhecimento completo que V. Ex• lem doo problemas da nossa Região, 
são muito diversas c não raro opostas ao extrativismo que ainda predomina como filho ilustre que o ~ da Amilzônia, mas tam~ do conhecimento pes· 
em nossa economia. soai, direto, dessa problcmâtica paraensc, pelos lonsos anos que em diferen-

0 Sr. Mullo lleàN (ARENA- MO)- Permite V, Ex• um aparte? tes c altas funções públicas viveu no nosso &tadoe, sobretudo, pela maneira 
(assentimento do orador.)- Em Minas Gerais hê uma contribuição diversa como desempenhou o alto cargo de Governador do Parll. 
desta, mas nilo menos impórtante, que é a participação dos japoneacs, hoje, Jê disse, anteriormente, no meu pronunciamento, Sr. Presidente c Srs. 
na maior usina siderúrgica do Brasil, a USIMINAS. Senadores, que realmente, no domínio da floresta equatorial, no aproveita-

mento das v'rzcas, na mdhoria das condições de solo, neste setor, se inicia a 
O SR. Ato\'SIO ClfAVES (ARENA- PA)- Agradeço a obscr- cxpcrimcia japonesa na Amazônia. 

vação de V. Ex• Na parte final deste pronunciamento, menciono tam~m a 
Não se deixaram, entretanto, os japoncscs fascinar por esse triunfo. Dele 

contribuiçlo que no setor industrial \lS japoneses começaram a emprestar ao 
desenvolvimento da Amazônia. desconfiaram, e desconfiaram <:erto. Por um lado, os preços internacionais 

variam ao sabor de uma compctiçlo incontrolivcl. Por outro, a natureza~ 
Foram dts, wim, senão os Úll·tc:os, com -··a aJau~s dos melhorllt'n-

~· ·- sempre incerta c suarda surpresas infelizes aos que a utilizam sem alternativas 
tradutores detknica e hábitos que 10111cnte neste século, e paulatinamente, nem cautelas. Os japoncscs do ParA muniram·oe de ambas. Em pleno fasUaio 
vilo submetendo ao controle humano o ambiente primitivo, selvacem c desco-
nhecido da imensa reeiil.o amazônica. 0 tratamento do solo, a correção de da pimenta diversificaram suas atividades, dedicando-se, com isual afinco, 

aos hortigranjeiros e à avicultura. Lcsumes, frutas e hortaliças que até hÍI 
sua excessiva acidez, o aperfeiçoamento dos enxertos, a sistemática dos adu· poucos anos não consumfamos ou ímport4vamos, pusaram a figurar tm nos~ 
bos, a aclimatação de novas espécies, o aproveitamento das vârzcas, o com- sas dietas cotidianas, a preços de mercado local e vllrios deles silo asora ex­
bate As doenças veactais e até uma c:erta melhoria alimentar, pela abundância portados para outras rcaiõcs do Pais. I> 0 caso Upico do melão, que há 20 
de frutas e lesumes, de tudo isso os japoneses sio, na Amazônia, pioneiros anos comprávamos da Espanha, há 10 mandávamos vir de São Paulo, aliás 
admirliveis .e pertinazes. · 

produzido por japoneses, e agora vendemos para o Brasil inteiro, de qualida­
A própria evolução de suas atividades~ uma experiancia audaciosa c ina- de excepcional. 

cabada, que retrato essa admirAvel plasticidade, onde talvcl resida o segredo 
Mais recentemente, uma prasa, att entilo de incid!ncia irrelevante, dizi­

do seu Sll<:CIOO. Quando chegaram ao Par4, no governo Dionisio Bentes - mou um terço dos pimentais de Tomb-Açu. Pareceu, durante aJcum tempo, 
que lhes concedeu um milhilo de hectares, dos quais 600.000 no Rio Acarli, 
onde~ hoje 0 Municlpio de Tomb-Açu, c 400.000 em Monte Alegre -lidera- que a próspera colônia estava condenada, de vez que a doença tinha suas cau-

dos por Hachito Fukuhara e reunidos na Companhia Nipónica de Plantação ~~~~~ ~~~;.:~~;';:;::;::: :;,:;:~~;":::~~~~~!:~~~~:::::~~ 
do Brasil, dedicaram-se ao plantio do arroz e do cacau. Aquele era o alimento se haviam tornado imprcstãvcís para a pimenta plantou·se cacau e maracuji, 
predileto, a cultura a que mais estavam habituados; este era nativo na região, obtendo-se, em pouco tempo, dois sucedâneos de volume e valor corrcspon­
apcsar da modesta produtividade dos espécimes at~ então conhecidos. Qtia-
tro anos depois, em 1933, jã introduziam as primeiras mudas de pimenta-do- dente à riquej:l' periclitante. 

Em outra região do Estado- no Baixo Amazonas- os japoneses intro­rcino, trazidas) por singular coincidência, exatamente de Singapura, para on· 
duziram um novo produto- a juta- que representa para as terras alagadas 

de, 50 anos .antes, haviam sido transplantadas as seringueiras amazArit:as, 
oapel semelhante ao da pimenta para as terras firmes. Tam~ ali não era 

iniciando-se o cultivo maciço e orsaniudo que provocou a rulna do produto nativa e vei_o pelas mãoa cuidadosas do Oriente, recompensando a rua;a da 
brasileiro, todo ele extrativo c, portanto, disperso, caro c escasso. borracha. Essa fibra, a mais abundante c -resistente dentre todas as suas con-

A pimenta-do-reino atualmente ocupa lugar privilegiado na pauta de nossas 
exportações. gênercs, não _se tornou apenas uma das maiores riquezas amazônicas. 

O Sr. Jarbas P-lallo (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte, O Sr, Almir Plato (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

nobre Senador Aloysio Chaves? 0 SR. AW\'SIO CHAVES (ARENA- PA)- Com todo o prazer. 

O SR. AW\'SIO CHAVES (ARENA - PA)- Com muita honra, O Sr. Almir Pülto(ARENA- CE)- Eu quero parabenizar V. Ex• pelo 
nobre Lfder, Senador Jarbas Passarinho. assunto que aborda, nesta tarde, na tribuna do Senado, para dizer a V. Ex• 

0 Sr. Jarbas P .. arfltho (ARENA_ PA)- v. Ex•, no mlnimo, faz um queh(t 30 anos atrás, quando fui à Amazônia pela primeira vez, tive a sorte de 
discurso pela .Saneada do seu Estado... conhecer, na cidade de Parintíns, o japonês pioneiro, digamos assim, aquele 

que estava tentandq, já naquela ocasião, implantar a juta em terra firme. Vi 
O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA - PA) - Muito obrigado. n~ quintal da casa deste japonês a cxpcriencia que ele fazia da transplantação 

_ O Sr. Jarbos Passarinho (ARENA _ PA) - ... que se solidariza com da juta de dentro do rio para a terra firme. Porque V. Ex•, como amazônida 
v. Ex•, nesta hora em que presta homenagem por todos os Utulos devida à imi- que é, sabe perfeitamente como ~ laborioso o trabalho da colheita da juta; 
gração japone!Ja que comemora 0 seu meio centenário, seu cinqUentenário. todo esse trabalho executado dentro d'ltgua, sujeito a ser laçado por cobras, 
Ainda muito jovem, estudante de ginlisio no Estado do ParA, tive oportunida- pelas célebres sucuris. Eu posso até contar um fato a V. Ex•: dias antes da mi­
de de visitar Tonlé-Açu. Naquela altura era ainda um projeto de colonização nha passagem por Parintins, um pobre homem havia sido todo quebrado por 
que estava em curso, 0 qual acabou não vingando com as esp«ies vegetais uma sucuri; eu não vi a C()bra, mas vi o couro, mostrado exatamente pelo Pre­
que, no momento, eram 0 objeto das culturas. Mas aprendi desde logo, algo· feito de Parintins, que era o filho do famoso Marechal Rondon. t! uma gran­
extraordinário, em relação à presença dos japoneses. Como v. Ex• sabe, a nos-- de coisa, na verdade, a colonização japonesa na Amazônia: porque na Ama­
sa terra em mat~ria de agricultura_ e digo não apenas 0 Pará mas 8 Amalô- zônia ontem só existia a monocultura, era só a borracha, só a seringueira. De­
nia - apenas arranhava 0 solo. Nós nio tlnhamos, antes da chegada dos ja- pois, com a colonização japonesa, veio justamente a juta. 
poneses nem a juta nem a pimenta-do-reino a que v. Ex• começa a se referir. Hoje, como nós tivemos a oportunidade de conhecer, a Amazônia, prin­
Vi na colônia de Tomé-Açu, onde eles estavam praticamente confinados, a cípalmente Manaus, ~ a sede til!" •Jm pólo industrial de alto relevo. Eu felicito 
tentativa da cultura do cedro que depois não foi avante, não deu resultado. V. Ex• _e quero também dizer os japoneses já estão fazendo alguma coisa 
Mas vi como se organizava _aquela gente para fazer agricultura numa ãrea de bom em terras ccarr.nses, . tcipalmente no se-tor de hortifrutigranjeiro. 

equatorial tórrida; com estações meteorológicas, com organização de infra- o SR. ALOYSIC CHAVES (ARENA - PA) - Muito obrigado a 
estrutura de saúde e de educação perfeitas. E àquele tempo, rorria a notícia v. Ex•, nobre Senador Almir Pinto, por esta sua observação que se adiciona a 
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este pronunciamento, como um depoimento muito válido de quem conheceu 
a realidade amazônica. 

Mas, dizia eu que, graças à cultura da juta b que foi posslvel i11Jplantar a 
nossa promissora indústria de aniagem, que abastece de sacarias o mercado 
brasileiro e freqUentemente já exporta para o exterior excedentes considerá­
veis. 

A propósito da origem da cultura da juta na Amazônia, creio que é im­
portante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, reproduzir aqui como ocorreu este 
fato, narrado num trabalho de pesquisa de um dos mais importantes jornais 
da minha terra, A Provfncia do Pará. Leio, para o Senado, este fato histórico, 
pelo que ele representa sob o ponto de vista econômico e pela extraordinária 
significação que ele tem como fruto do denodo, da pertinãcia e da dedicação 
do homem, enfrentando todas as asperezas do meio ambiente. Nesta publi­
cação se diz o seguinte: 

uourante oito anos, Oyama manteve vigfiia para enfim assistir 
aos frutos de seu trabalho." 

Ele chegara a Parintins, trazendo mudas e sementes de juta da lndia. 

Em principio efetuou o plantio de um punhado de sementes 
apanhado nas margens do Gangcs, na lndia, distribuldas pela Com­
panhia Nipônica de Plantação do Brasil. Mas poucas conseguiram 
se adaptar ao nosso so1o. Oyama ficava a examihar constantemente 
o crescimento do vegetal e sempre retomava do rio lamentando 
mais um. fracasso. A juta que semeara nio passava de um metro e 
meio de altura, isto é, um terço do tamanho normal. 

A insistência de Oyama, a sua pertinAcia pela mesma cultura, 
enquanto outros a abandonavam, eram indícios, porém, de que ele 
continha certeza de vencer e construir o seu império da juta. Numa 
outra investida fez a semeadura e chamou a famfiia para vigiarem 
juntos o crescimento, cercando o plantio de todo cuidado, num .ver­
dadeiro ritual. Os esforços foram recompensados, finalmente, pois 
em meio da plantação nanica surgiram dois ~ de juta diferentes, 

. bem crescidos. As adversidades, porém, nilo haviam terminado. 
Apesar do zelo por estes dois ~. a enchente levou um deles. 

Do (mico que restou, contudo, Oyama colheu um punhado de 
sementes e cada uma delas foi plantada na época certa e em terra fir· 
me, germinando umas 200 plantinhas. Foi dado auim o grande pas· 
so para uma das mais sólidas culturas semiperenes que se conhece 
na Amazônia. O milagre tilo esperado aconteceu e Oyama pôde 
criar o seu im~rio. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, parece que tenho perante os olhos esse 
quadro: o homem recbm-chegado do Japão, numa terra completamente ad· 
versa, numa natureza radicalmente diferente daquela onde se criara e vivera. 
Caminhando na solidão dessa imensa planlcie diariamente para a várzea, 
onde fazia o plantio desSa$ sementes, esperando que elas pudessem germinar 
e dar início a uma das culturas mais sólidas C, hoje, das mais importantes para 
a economia do nosso Estado. 

Ali, ele esperava _todos os anos que a grande enchente do rio cobrisse a 
vârzea, podendo neste caso destruir a sua pequena plantação, porque o Ama· 
zonas nessas cheias cíclicas cobre todas as várzeas e só pAra submisso perante 
o obstãculo intransponível da terra firme. 

E me recordei de uma observação do tino esplrito de Euclides da Cunha, 
em "Contrastes e Confrontos", quando, olhando esse quadro quase indes­
critível, escreveu estas palavras antológicas: 

"Atentei outra vez nos baixios indecisos, nas ilhas ou pré-ilhas 
meio diluídas nas marejadas e vi a gestação de um mundo. O que se 
me afigurara um bracejo angustioso era um arranco de triunfo .. ,,. 

Foi este triunfo que coroou a pertinâcia o trabalho persistente, domina· 
do por um profundo sentimento de misticismo, desse japonês Oyama, que 
chegou pela primeira vez à A111azôniá para, nela, introduzir definitivamente 
uma cultura vinda do Oriente, co~pcnsando o desfalque que Sofreremos eco­
nomicamente, com o plantio das seringueiras nas terras de Cingapura. 

As experiências japonesas na Amazônia nio estavam findas, nem parali­
sadas. Desejo realçar para o Senado o trabalho admirãvel que uma agência 
do próprio governo nipônico- a JAMIC- vem desenvolvendo em Tomé­
Açu, através de Instituto Agrlcola ali inaugurado, em fins de 1977, por nós e 
pelo então Ministro da Agricultura do Brasil. Nesse estabelecimento t~cnico, 
onde trabalham vérios cientistas nipônicos e brasileiros com os mais altos 
graus universitários - nos ramos da Botânica, da Parasitologia vegetal e do 
exame de solos, estão em estudos, sem alarde, algumas alternativas que se po­
dem transformar em fontes de incalculável progresso para a região. 

Pesquisam-se novas esp6cies di: pimenta e <!c cacau, maia rcsistentq, mais 
produtivas e mais precoces. Orienta-se, enfim, o agricultor para obter o mbi· 
mo do s~u trabalho e da sua terra. I> uma universidade de prAtica fl!raljunto 
às plantações. E, ao mesmo tempo, cui<!a·se da aclimatação de vege •. dlll· · 
conhecidos na Amazônia, pelo meno1 em cs~e e escala comercia~veil,· . 
Ali estão germinando, vindo das Antilbas, da África, da Ásia 011 da ~ 
Central, temperos aromáticos raros, de merçado certo e alta cotaçio,.lljlmo-o 
gengibre, a baunilha, o cardamon, a canela e o cravo da lndia. Se osj!;J!qne-. 
ses, como tudo indica, obtiverem êxito nesses experimentos, estaremO-·JÇpC­
tindo, antes de terminar o. século XX, asli~ que recebemos no passado ço. 
lonial, quando o Brasil foi descoberto e a Amazônia ocupada na febre de en· 
contrar o caminho das especiarias ou de ne,ociar as drogas do sertilo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Consigno, por oportuno, uma refer<ncia especial à nova dimensão da pre­

sença japonesa na Amazônia, que estli no plano industrial. Hâ pouco~ anos 
instalou-se em Belém uma fâbrica modelar de artefatos madeireiros. No•sctor 
pesqueiro, modernas indústrias incorporaram o camarilo à pauta de DoSIBS 

exportações e asseguram o suprimento do mercado interno. E agora se •nun· 
cia, sob a coordenação de uma arando empresa brasileira, a Companhia Vale 
do Rio Doce, o aporte de çapilais e know·how nipônicos para a indusjriali· 
zação da bauxita, cujo• projeto•, desde as jazidas do Trombetas at~ as trans· 
formações em alumina e alumiRio, em Barcarena, representam um dosll)ais 
arrojados empreendimentos do Governo Federal jamais executados na Ama· 
zônia. · 

O Sr. 1)1,... C.,.._ (MDB- ES)- Permite V. Ex• um aparl~1 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Com muita h<1nra, 
ouço v. Ex•. 

O Sr. Dtte. c.w- (MDB- ES)- Nobre Senador Aloysio Chaves, 
V. Ex• vai representar o Senado nas festividades que assinalarão o cinqUente· 
nârio da colonização japonesa, no Pará. E o pórtico das festividades V. Ex• 
traçou e construiu dessa tribuna. Nio foram palavras de um orador, de um 
parlamentar; foram palavras de um estadista ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA - PA) - Muito obrisado. 

O Sr. o.r... C.,.._ (MDB - ES) ... de um homem que governou 
aquela terra, e está rendendo o seu tributo de homenagem, de admiraçlo e 
respeito à colônia japonesa" que está povoando o solo da sua terra. Portaato, 
nobre Senador Aloysio Chaves, V. Ex• que realça a contribuição japonesà no 
Pará, t recebeu, ainda há pou~o. o aparte do nobre Senador de Minas, salien· 
tando a participação da colônia japonesa em Minas, receba também a home­
nagem do Esplrito Santo, porque o japonês, la no meu Estado participa da 
grande iniciativa de Tubarão, com a contribuição da Kawasaki, e ali mesmo 
no Pontal, junto a nossa Capital, o japonês jlo plantou uma usina de peleti· 
zaçào, com capitais japoneses, mostrando também a larga contribuição japone­
sa para industrialização de nossa terra. Receba, pois, a homenagem do Sena· 
do. V. Ex• fala em nome do Senado e vai participar das homenagens em nome 
do Senado. Tem merecimento e tem significação a sua homenagem porque, 
Governador da terra paraense, sentiu no Governo do seu Estado, como esta­
dista, a larga, fecunda e generosa contribuição do japonês para a civilização 
paraensc. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Muito obrigado nobre 
Senador Dirceu Cardoso. O discurso de V. Ex• me honra pelos conceitos pes­
soais que emitiu, mas estou muito aquém das palavras de V. Ex•, ditadas pela 
generosidade e pela fidalguia com que conduz todas as suas intervenções nes­
ta Casa. 

Prossigo, Sr. Presidente e Srs. Senadores; 
As comemorações excepcionais que, no Estado do Pará, encerram-se nos 

dias 8 e 9 deste mês, assinalando o transcurso do cinqUcntenârio da imigraçio 
japonesa para a Amazônia, representam, na realidade, o louvor de nossa Pl· 
tria, com a participação da mais alta Casa do Congresso Brasileiro, à contri· 
buição inestimâvel que trouxe parcela considerável do laborioso povo japo-
nês ao nosso desenvolvimento. · 

O Sr. Henrique de La Rocq"" (ARENA- MA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Com milita honra 
nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henri'!ue!le La Rocque(ARENA- MA)- Nosso aparte Íntegra 
a série daqueles que jâ se fizeram Ollvir nesta sessão plenária do Senado. O 
eminente Llder Senador JarbuPl!S .. rinho afirmou que V. Ex• tinha a solida·. 

. I 
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ríedade da Bancada e do povo paraense, nesta hora em que e~altccc de forma ternacional que demonstra efetivamente a viabilidade de uma diplomacia 
brilhante o trabalho, o esforço, a dedicação da colônia japonesa na Inca ama- parlamentar baseada na igualdade soberana de todos os Estados. 
zônica. f: dif!cil, Senador Aloysio Chaves, apartear o mestre; não é fácil pedir tl; assim, portanto, Srs. Senadores, a Assembléia da ONU um órgão de 
consentimento para uma achega a um díscursq em que, pleno de conceitos, significa~o- toda especial, sem perfil autorité.rio c hegcmônico, c uma força 
encimando uma oportunidade totalmente válida, o orador põe de forma ad- incontestável no sistema da Organização Internacional. Um foro parlamentar 
mirável o seu saber e os seus conhecimentos sobre a tcmâtica que debate. O baseado nos princípios da persuasão, do compromisso, da negociação, does­
nobrc Senador Dirceu Cardoso trouxe, com a vibração de sempre, com a sin- clarccimento de problemas, e da busca infatigâvel de novas idéias c soluções. 
ccridade tão marcante que Deus lhe deu, a solidariedade do povo do Espfrito Um órgão que atende, em sua autenticidade, às exigências de convivência da 
Santo nesta homenagem ao povo japonês. Receba também de nós outros, que comunidade de nações, e que procura consolidar uma nova composição e 
não somos realmente em nosso Estado tl!o bafejados pelo saber, pela expe- constelação da sociedade internacional. 
riência e pelo amor ao trabalho do povo japonês, mas que dele também temos A Assembléia-Geral da ONU tem procurado ajustar-se ao clima e à mu­
recebido algo no terreno da assistência à agricultura, receba, nobre Senador, dança dos tempos, nesse jogo compJexo de desigualdades c desajustcs, e, em 
mais uma vez as nossas homenagens que não se referem apenas ao discurso face a problemas de ritmo vertiginoso~ -que os sistemas poHticos existentes 
que está a proferir mas, sobretudo, à conduta, à correção, ao alto valor 6ticot rnostraram~se, ilté aqui, incapazes de resolver. t=:, portanto, um foro adequa~ 
à magnifica colocação parlamentar que dê a todos os pronunciamentos que do para registrar as várias facetas, contradições e incertezas da realidade in-
para encanto- nosso profere no Senado da República. ternacional corrente, sobre a qual nos informa e orienta. 

o SR. AWYSIO CHAVES (ARENA_ PA) _Agradeço a v. Ex•, Da! a importância das suas reuniões anuais cujas agendas refletem, em 
nobre Senador Henrique de La Rocque, e estou profundamente honrado, não grande parte, essas facetas, contradições e incertezas, como também a com­
só com a intervenção de V. Ex• mas com os conceitos emitidos. Sobre o as- pleJtidade das relações internacionais. 
sunto v. Ex• tem uma autoridade que me escapa para falar ao Scnado.da Re- Exemplo vivo disso, é a agenda da corrente Sessão da Assembléia, repo· 
pública, 0 conhecimento dos problemas pertinentes ao nosso processo de de- sitório de mais de cem tópicos espccff!cos, em adição a tópicos regulamenta­
scnvolvimento nacional, envolvendo necessariamente a Amazônia, e uma lar- res, sobre relatórios de vãrios órgãos, ou temas sobre eleições para vârios ór-

gãos, inclusive subsidiários da Assembléia, c de responsabilidade da mesma. 
ga, rica e extraordinâria experiência que só os anos permitiram a V. Ex' acu-

Cobrc, assim, essa U.gcnda uma enorme sarna de assuntos no campo poUtico c 
mular no Congresso Nacional. de segurança, ecqnômico e financeiro, s·ocíal, colonial, administrativo e legal. 

Prosseguindo, Sr. Presidente e Srs. Senadores: Entre. os tópicos políticos de maior relevância se incluem os temas sobre 
No Brasil vivem e trabalham centenas de milhares de japoneses e muitos desarmamento, entre eles proscrição de armas nucleares, dcsnuclearização, 

outros que deles descendem e vão lentamente se incorporando à comunidade armas qufmicas e bacteriológicas, proibição do emprego de certas armas con­
brasilcira. vencionais que possam ser consideradas excessivamente nocivas ou de efeitos 

Nilo somos, nunca fomos e estou certo que jamais seremos hostis aos indiscriminados, fortalecimento da segurança dos Estados que não possuam 
contingentes humanos -que do mundo inteiro nos trazem sua força- de traba- armas nucleares contra o emprego de armas nucleares; questões polfticas es­
lho e a contribuição de suas culturas. De poucas nações temos recebido tanto pccificas tais como o Oriente Médio, inclusive a questão da Palestina, a ques­
como do Japilo. As nossas necessidades se justapõem c, portanto, nilo entram · tão de Chipre, a polftica do Apartbeid, Energia Atômica e efeitos de ra­
em conflito. Os excedentes populacionais que no Japão buscam espaço para diações atômicas; a questão da manutenção de operações de paz; a do espaço 
se desenvolver aqui podem cncontré.~loJ generoso e acolhedor. O nosso passa- ultraterrestre; a elaboração de uma convenção internacionaJ sobre os princí~ 

<do é um grande e feliz amêlgama de raças c, portanto, de costumes, crenças e pios que devem reger a utilização. pelos Estados de satélites artificiais. No 
métodos de trabalho. Sendo nele a componente japonesa cada dia mais ex- campo econômico e financeiro, inclui a Agenda o tema do desenvolvimento c 
pressiva, o nosso futuro influírã no destino de uma parcela cada vez mais con· da cooperação internacional, o do Comércio e desenvolvimento, o do dcsen~ 
síderávef do povo japonês. volvimento industrial, atividades operacionais para o desenvolvimento; .in-

Unidos pelo destino comum c pelo trabalho ao nosso povo, neste defini- clui, ainda a agenda o importante programa das Nações Unidas sobre o 
tivamente integrados através de seus descendentes - nossos patrícios - os Meio Ambiente, problemas alimeritícios, cooperação t~nica, ciência e tecno­
imigrantes japoneses, na labuta cotidiana que tanto os distinguem e enafteCe, logia; e, ademais, importantes temas sobre a questão da energia; no campo 
colaboram na construção de um Brasil mais próspero, solidário e maior, que social, inclui a agenda a questão dos direitos humanos, e a da eliminação de 
é o dever de todos nós edificar. discriminação racial ou sob outras formas e a da tortura. No campo dos 

~-o que tinha a dizer ao Senado no momento em que, com o acerto que problemas coloniais, inclui a agenda a questão da Rodésia do Sul c de Nami· 
caracteriza suas decisões, associa-se às jusias comemorações de brasileiros e bia. Entre os as_suntos legais se incluem a importante questão do Direito do 
japoneses por tão extraordinário evento histórico. (Muito bem! Palmas.) Mar, a do Direito Comercial Internacional, c o agudo problema do terroris­

mo. 
· O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se- Com o temãrio dessa natureza, não é dif!cil avaliar a amplitude, a finali-

nador Lourival Baptista. dade e a complexidade das atividades da AsscmJ>Iéia-Geral, que congrega 

o SR. LOURIVAL BAPTISf A (ARENA _ SE. Lê 0 seguinte discur- anualmente em Nova Iorque, uma plêiade de Chefes de Estado e de Governo, 
so.) _ Sr. Presidente, Srs. Senadores: e de Ministros de Relações Exteriores. 

Tenho a satisfação de relatar a esta ilustre Casa as minhas observações à O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA -MA)- Permite V. Ex• um 
XXXIV Sessão da Assemblêia-Geral das Nações Unidas, na qualidade de aparte? 
Observador Parlamentar na Delegação do Brasil à referida Sessão, função 
essa que me foi conferida pelo Excelentlssimo Senhor Presidente da Repúbli- 0 SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com muito prazer, 
ca João Baptista FigUeiredo, por indicação do Líder do meu Partido, eminen- emin,~nte Senador. 
te Senador Jarbas Passarinho. O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Nobre Senador Lou-

Honrado, pela terceira vez, com essa incumbência, a primeira vez em rival Baptista, V. Ex• está a narrar a nós outros' o que foí c o que está sendo a 
1965, na XX Sessão da Assembléia, quando servia como Deputado Federal; a Assembléia das Nações Unidas- ONU -tendo-lhe cabido a tarefa de re­
segunda vez como Senador, na XXX Sessão, em 1975; e desta vez na Sessão presentar o País em tão augusto conclave. V, Ex• afirmou- e eu notei- que 
da Assembléia acima aludid~, desejo deixar constância de quanto me senti o fazia peJa terceira vez, e, neste mome·ntt~t nobre Senador, me veio à 
privilegiado, em todas elas, de participar, se bem que de maneira limitada, em lembrança que V. Ex•, em todas essas três oportunidades, não pôde porque 
tempo e finalidade, nas atividades das referidas Sessões. e de me have~ benefi- não o conseguiu - desvincular~se da imagem de São Cristóvão, sua terra Na­
ciado de experiência única. no principal foro e órgão deliberativo das Nações. tal. E quando faço essa afirmação é para dai grandeza ao seu mandato, por­
Unidas, que ocupa uma- posição central no sistema da Organização. que tenho a certeza de que, Jâ naquele pais tão rico e tão próspero, onde o 

Um foro e um órgão, poderia dizer, de conteúdo e expressão universais, povo exibe a sua pujança e o seu Poderio armado, V. Ex• com a imagem de 
competente para discutir e. examinar quaisquer questões ou matérias interna- São Cristóvão, seu berço natal, a sua terra tão querida, por certo há de ter 
cionais, mencionadas na Carta da ONU, ou relativas aos poderes e funções meditado sobre o quanto é. preciso que se faça ainda em favor de nossa Pátria, 
dos seus órgãos. Um foro e um órgão oride estão representados todos os para que ela tenha um lugar, senão entre os mais destacados. mas que não 
Estados Membros das Nações Unidas, e em que, com a admissão do seu últi- seja entre os mais inferiorizados no concerto das Nações. E V. Ex•, como um 
mo Membro durante a corrente sessão, Santa Lúcia- localizada no nosso bom parlamentar, tendo sido um excelente Governador, tendo sido, neste 

·Hemisfério Ocidental- constam atuaJmente de 152 Membros. Um foro in· particular- posso depor- um ótimo estudante no Colégio dos ~esuítas, na 
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Bahia, V. Ex• quantas veze .. eja designado para nos representar na ONU, hà 
de ter sempre presente a disparidade entre mundos tilo diversos e tão diferen· 
tes e o quanto cahe ao polrtico lutar para que essa grande diferenciação, para 
que essa distância que separa raças e gentes não seja um dia mortal~ dec.isivo 
num conDito fatal para a Humanidade. V. Ex• hé de me perdoar que, num 
discurso em que enumera as altas responsabilidades discutidas na ONU, eu 
tenha, com a permissão do nobre Senador por Sergipe, me recordado de sua 
. terra natal, que saúdo nesse instante por ter tido a felicidade de ter sido o seu 
herço. 

O SR. LOURIVAL.BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito grato a V. 
Ex•, eminente Senador Henrique de La Rocquc. O seu aparte ilustra e enri­
quece o meu pronunciamento; as suas palavras chegam-me ao coração, c re­
lembro a nossa mocidade, quando nos conhecemos hil mais de 50 anos, quan· 
do entramos naquele velho casarão da Piedade, o velho Col~gio Antônio 
Vieira. na Bahia~ c fizemos o nosso curso secur\dârio. A V. Ex•, que é um pa­
drão de dignidade, que ~ um homem que honrou a Câmara dos Deputados e 
honra o Senado Federal; V. Ex• que~ um exemplo para todos nós, para aque­
les que militam na política em nosso País, sou muito grato, eminente Senador 
Henrique de La Rocque. As suas palavras chegaram-me ao fundo do co· 
ração, foram de amigo para amigo. Amigo da~ em que existia amizade, 
lealdade, respeito e existia aquilo que nós, acima de tudo, tfnhamos e temos: o 
querer hem. Muito obrigado a V. Ex• 

Na concepção dos trabalhos da A•sembléia, inclui-se comoeiCIIlento im­
portante o seu debate geral, no infcio de cada sessão, que contribui para in­
crementar o entendimento entre membros e muito serve para expJorar e ava­
liar a realidade internacional. ll. uma oportunidade para realizar apreciações 
de conjunto, para reflexão coletiva sobre os fatos que incidem nessa realida­
de, ou a condicionam, e que lhes dão coerência e significação. O debate geral 
faz, assim, um aporte global a uma visão dos problemas internacionais cor­
rentes, permite avaliações específicas e uma anAlise pormenorizada desses 
problemas. Por intermédio do debate geral, tomam a• delegações posição em 
relação a problemas, de acordo com os interesses de seus governos. 

Chegando em New York, em 30 de setembro, poucos dias antes, exata· 
mente em 24 de setembro, houvera dado inicio na Assembl~ia o debate geral 
da corrente sessão. Como jé é de tradição estabelecida, foi iniciado pelo nosso 
Ilustre Ministro das Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro. Antes da 
minha partida de Brasilia, jll havia pedido a transcrição, nos Anais do Sena­
do, do seu memorável discurso, em que reafirmou a política externa do Bra­
sil, baseada no desejo de realizar os nobres ideais da paz, da justiça e coope­
ração internacional ao desenvolvimento, e na adesão do Brasil aos princípios 
da independência nacional, igualdade soberana dos Estados, autodetermi 
nação dos povos e não-interferência nos assuntos internos e externos dosEs­
tados, bem como apoio à solução pacifica de controvérsias tnternacionais, 
como preceitua a Carta das Nações Unidas. 

O Sr. PUIOI Pôrto (ARENA - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Coin muito prazer, 
eminente Senador Passos Pôrto. 

O Sr. PUlOS Pôrto (ARENA- SE)- Nobre Senador Lourival Baptis­
ta, V. Ex• fez muito hem em trazer ao debate no Plenlirio do Senado o rela­
tório de sua viagem e de sua participação na Assembléia Geral da ONU. 
O Senado é, realmente, o parlamento do Brasil que deve discutir a política in­
ternacional; é da nossa competência constitucional a discussão dos problemas 
internacionais, e V. Ex• pela terceira vez participa da Assembltia Geral da 
ONU, tem a vivência jll dos problemas discutidos naquela Alta Corte Inter­
nacional e sabe muito bem do peso especifico do nosso Pafs, hoje, naquela 
Assembl~ia, seja pela sua tradicional posição de isenção diante dos conflitos 
internacionais, seja pelo seu apoio nunca negado às nações do Terceiro Mun­
do na sua luta por um lugar na história. Receba V. Ex•, nesta tarde, as con­
gratulações do seu conterrâneo, do seu companheiro de Bancada e o apreço 
pelas informações que V. Ex• traz ao conhecimento do S~nado Federal, que é, 
justamente, o local onde deve ser analisada c- discutida a politica internacio­
nal do nosso Pais. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito grato a 
V. Ext, eminente Senador Passos Põrto, meu companheiro e meu amigo, pelas 
suas palavras que também muito enriquecem este pronunciamento que faço a 
respeito da nossa viagem, do que vimos, do que observamos na XXXIV ses­
são da Assembléia Geral das Nações Unidas. Muito grato a V. Ex•pelas con­
sider~ções feitas. 

O Sr. Mouro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. M ... ro lleiMYidee (MDB- CE)- Antes de mais nada, quero sau­
dar o retorno de V. Ex• à tribuna da Casa, após ~ver cumprido missio o fi· 
cial junto à Assembléia Geral da OrJianização das ~ti!lb t}nidas.l' experi· 
mentei a honra de desempenhar missão idantica, no ano dé tm, quWJ4o, por in· 
dicação de minha bancada e ato do Poder Executivo, fui designado ~ 
junto à XXXII Assembll:ia Geral. E, naqueles dias de perman<llcia em,Nov~ Ior­
que, nós ptocuramo& no& inteirar de toda aquela gama de problemas ile polilic:a 
internacional, problemas que eram repassados diariamente no nosio .!:ua~ 
com os diplomatas brasileirou que uma vez, cada semana, eram discutjj!osoom a 
presença de todos os nossos representantes nas várias comissões da ~ 
das Nações Unidas. Posso dizer a V. Ex• que foi uma experi~cia m~ ~ 
vida neste instante em qtie V. Ex• se reporta a sua atuação na Assernb ... dowr• 
rente ano. · · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Mui!(! &rato a 
v. Ex', nobre Senador Mauro Benevides. Sei que V. Ex• lá esteve, em"t977;e 
deixou a marca da sua passal!em, pelo trabalho que desenvolveu, pe1Íu otJHr. 
vações que colhei! e pela sua palavra que, depois, aqui, nesta casa;ltliM do 
que lá verificou. Sou muito Jrato a V, Ex• pelo seu depoimento, que mllilo me 
honra. · 

Continuo, Sr. Presidente: 

Declarou o no~so Ministro das Relações Exteriores que o Brasil cl!ati· · 
nuaria a trabalhar pelo fortalecimento das Nações Unidas na manut~nciO da 
paz e da segurança internacional, na cooperação para o desenvolvi~nto e na 
promoção do respeito ilos direitos da pessoa humana e às liherdadiia fllnda­
mentais, sem distinções de raça, Sexo, língua ou religião. 

A posição e atitude do Brasil em relaçi\o a várias questões de i~tAn· 
cia ou de interesse para o nosso Pais e o mundo receberam no discuttiulcSua 
Excelência uma definição clara, positiva e de sóbrio realismo. N-pteciso 
repeti-las aqui, porque jâ são parte integrante dos Anàis desta C~a. · 

A Assembléia-Geral concluiu o seu debate geral em 12 de outub.-, durán 
te o qual participaram"il Chefes de Estado ou de Governo, 13. Vice­
Presidentes ou Vice-Primeiro-Ministros e 102 Ministros de Relações Exterio­
res. Dele tambem participou, mediante convite especial, Sua Santidaok o 
Papa João Paulo 11. 

Foi pela segunda vez que tive o privil~gio de estar presente em sessilcs da 
Assembl~ia-Geral em que foram ouvidas as palavras inspiradas de dois gran, · 
des Papas. 

A primeira vez, em 4 de outubro de 1965, na XX• Sessão da Assembltia, 
quando foi ouvida a palavra de Sua Santidade Paulo VI, que nos deixou uma 
mensagem inolvidável em prol· da paz entre os povos. 

Agora, em 2 de· outubro de 1979, ouviu a Assembl~ia-Geral, em sua 
XXXIV Sessão, a palavra de Sua Santidade Joi!o Paulo 11, palavra d~paz, de 
fraternidade, de fê e confiança na justiça e nos direitos humanos. 

Em seu eloqüente e comovido discurso declarou Sua Santidade que o· 
respeito pleno aos direitos de todos os seres humanos é a pedra angular das 
Nações Unidas e da paz mundial. 

Para Sua Santidade a Oeclaraç~o Universal dos direitos Humanos cons­
titui o marco milenar na lona• e dificil caminhada do gênero humano. 2 ne­
cessârio, disse Sua Santidade, medir o progresso da humanidade não somente 
pelo progresso da ciencia e da técnica do qual se evidencia toda a singularida· 
de do homem em confronto conl a natureza, mas simultaneamente peio prj .. 
mado dos valores espirituais e pelo progresso da vida moral. A Declaração, 
continuou· Sua Santidade, com todo o seu complemento de numerosa& decla· 
rações e Convençõts sobr~ aspectos importantíssimos dos direitos humanos, 
em favor da infância, da mulher, da igualdade entre as raças, c particularmen· 
te os dois Pactos Internacionais sobre os direitos econômicos, sociais e c:ultu· 
rais, e sobre os direitos civis c·poffticos, deve permanecer na Organizaçãó daS 
Nações Unidas como o valor de base, com o qualse há de confrontare a qual 
vai haurir inspiraçio constante a consciência dos seus Membros. 

. Referindo-se às principais ameaças aos direitos humanos dentro das 
nações ou entre elas, lembrou Sua Santidade as terríveis disparidades eDtre os. 
seres humanos e grupos, entre rico~ entre ricos e pobres, e ameaças aos di· 
reitos do espírito, da consciência humana e da criatividade, inclusive o rcJit .. 
cionamento entre o Homem c Deus. 

O Papa lembrou que quatorze anos antes, Paulo VI havia pronunciado, 
na Assembléia, algumas palavras memoráveis que ele desejava repetir: Não 
mais a guerra, não mais! Nunca mais uns cont[a os outros e nem sequer uns 
sobre os outros, mas sempre, _em todas as ocasiões, uns com os outros. 

Sobre o Oriente Médio, Sua Santidade declarou que todo passQ conlll'ell) .. · 
era valioso, mas somente sob a condição de que se encaminhasse e.m,,.,, .. ,.. 
uma paz total. E isto, disse oJe,;dcvia incluir a consideração e jUstas - .- , .o-...~·:: _ '":~- --

··· ·> ij,jjiJli> . 
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questão da Palestina. ~ muito de desejar, acrescentou Sua Santidade, um es­
tatuto especial que, sob garantias internacionais, assegure o respeito da parti­
cular natureza de Jerusalbn, patrimônio sagrado para a veneração de milhões 
de crentes das três grandes Religiões monotefstas: o Judaísmo, o Cristianismo 
c o Islamismo. 

Sua Santidade pediu medidas eficazes de desarmamento, c declawu que 
a vida da humanidade se encontrava gravemente ameaçada pela corrida ar­
~amentista.. 

Concluindo, Sua Santidade fez votos por que todas as nações, mesmo as 
menores, mesmo aquelas que nl!o gozam ainda da plena soberania c aquelas 
às quais ela foi tirada forçosamente, possam encontrar-se em plena igualdade 
com as demais na Org8llização das Nações Unidas. E fez votos porque a Or­
ganização permanecesse sempre o supremo foro da paz c da justiça: autêntica 
sede da liberdade dos povos e dos homens com a sua aspiração a um futuro 
melhor. 

Sr. Presidente, 
Mesmo antes da conclusio do Debate Gorai algumas Comissões da As­

sembl~a (são elas ao todo: Comissão Política e de Segurança, Comissilo 
Polltica Especial, Comissão Econômica c Financeira, Comissão Social, Co­
missão de Tutela c Territórios nilo autônomos, Comissão Administrativa c 
Comissão Legal) haviam iniciado a consideração de temas específicos que 
lhes tinham sido referidos. Em relação a alguns desses temas, já se pronuncia­
ram os Delegados Brasileiros que servem nessas Comissões. O trabalho das 
mesmas prossegue normalmente, antecipando-se à conslusão da Sessilo da 
Assembl~a dentro do cronograma inicialmente esboçado. 

De interesse muito especial para o Brasil silo os problemas internacionais 
de caráter econômico c financeiro. Um dos principais itens, como já foi men­
cionado, é a questilo do desenvolvimento e cooperação econômica internacio­
nal. Um dos subitcns nesse tema 6 a questilo das Relações Nort,;Sul, sobre a 
qual jé. se pronunciou com serenidade e brilhantismo, no Plenário, o no-sso re­
presentante permanente na ONU, Ernbaiudor S6rgio Corrêa da Costa. Após 
se referir à _crise econômica mundial, no curso di qual os países em desenvol­
vimento estilo a pagar um preço muito alto,- defendeu Sua Excclencia um 
novo esforço de negociações globais, que introduziria um insumo polftico, at~ 
aqui faltante em vArias negociações anteriores •obre o assunto. 

Ao reconhecer que a crise econômica e a crise de energia, que ~ parte de­
la, exigem um novo esforço, declarou o Embaixador S6rgio Corrêa da Costa, 
que o Brasil acolheu a proposta no sentido de transformar um Comite Plc­
nltrio sobre o Assunto em um Comite· preparatório dessas negociações glo­
bais, que deverão ser novo ao Diálogo Norte-Sul. 

O nosso ilustre Ministro das Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guer· 
rciro, no seu discurso de abertura do DCbatc Geral, já havia chamado a 
atenção sobre a preeminência e importincia de questões econômicas e finan· 
ceiras internacionais. Como muito bem notou Sua Excelência, a economia 
mundial prepara-se para ingressar na d6cada dos 80 em condições de incerte­
zas generalizadas, e no momento ocorre uma preocupante desaceleração do 
comércio internacional. 

Vão se estabelecendo, disse o Ministro, no campo comercial, com cres~ 
cente nitidez, linhas de clivagem entre o Norte, crcscentctncntc integrado, e O 
Sul, onde pafscs como o lirasil võem sua participação nas exportações inter­
nacionais ficar aqubn da contribuição por eles oferecida não só pela compra 
de bens e serviços mas, tamb6m, pela importação, adequadamente remunera· 
da, de insumos tecnológicos c recursos financeiros, sob a forma de investi· 
mcntos diretos c de capitais de cmpr6stimo. 

A posição do Brasil, como delineou o no .. o Ilustre Ministro, ~ que~ pre· 
ciso evitar que as preocupações com aspectos prementes das dificuldades eco­
nômicas - inflação mundial e elevação" nos preços do petróleo - releguem 
ao segundo plano a problemática mais ampla da luta pela superação das es­
truturas do subdesenvolvimento. 

A verdade é: que, como-acentuou o Ministro Ramiro Saraiva Guerreiro, 
a industrialização dos palses em desenvolvimento está sendo dificultada, no 
momento em que começaram a dar fruto_s seus esforços, c quando mais po~ 
diam contribuir para a economia internacional também como fornecedores 
crescentemente competitivos, de produtos m~nufaturados. Talvez pior do 
que o protecionismo às abertas, e aqui faço, tambmt mirihas, as palavras do 
nosso ilustre Chancelcr, seja a omissão impllcita no abandono dos problemas 
do relacionamento entre o Norte e o Sul. 

Daí a importância de uma tomada do diAlogo Norte-Sul, como disse o 
Ministro, mediante novo e revigorado esforço de negociação efetiva com vis~ 
tas a ·remodelar o relacionamento entre o mundo desenvolvido e as nações em 
desenvolvimento. 

Antes de concluir, quero mencionar a cooperação e atenções que recebi 
da nossa Missão junto às Nações Unidas durante minha permanência em 

Nova Iorque, especialmente do seu ilustre Chefe, Embaixador S~rgio Corrêa 
da Costa. 

Quero, tambmt, mencionar as atenções que recebi do ilustre Represen­
tante Especial, Embaixador Carlos Calero Rodrigues, que nos representa 
com brilho na consideração de temas importantes, na Comissão Social e na 
Comissão Legal, inclusive direitos humanos c direitos do mar. 

Desejo, ainda ressaltar as atenções que recebi do nosso ilustre Cônsul 
Geral, Embaixador Sergio Portella de Aguiar, que, à frente do Consulado do 
Brasil, está prestando relevantes serviços ao nosso Pais; ao Dr. Li no Otto 
Bobo, eficiente gerente do Banco do Brasil em Nova Iorque, que, com com­
petência, solicitude c cordialidade desempenhatilo importante função; ao Dr. 
H61io Guerreiro Ribeiro, Assistente de Relações Públicas do Instituto Brasi­
leiro do Cate, c dedicado funcionério, que me deu todo o apoio de que preci· 
sei durante minha permanência naquela cidade; da funcionária Maria do 
Carmo Moret Leite, que ficou à disposiçilo dos parlamentares, atendendo a 
todos com a maior solicitude c ao Senhor Albert Diz, representante da V A· 
RIG, em Nova Iorque. 

Também sou grato, de maneira especial, ao Dr. Aldemar Dantas de Bri· 
to, ilustre sergipano, alto funcionário das Nações Unidas, já aposentado, e 
que serve, atualmente, a nossa Missão junto à ONU, na qualidade de Asses­
sor Especial, a quem muito estimo e admiro, petas atenções e gentilezas que 
me dispensou, quando da minha estada em Nova Iorque. 

Sr. ~sidente e Srs. Senadores. 
Regressando da missilo para a qual fui designado, achei de meu dever 

deixar registrado a honra c o privil~gio que tive de representar o Senado Fe­
deral, juntamente com o meu nobre colega Senador Orestes Qu~rcia, na 
XXXIV Sessão da Assembltia-Gcral das Nações Unidas que está sendo rcali· 
zada em Nova Iorque. (Muito bem! Palmas. O orador 6 cumprimentado). 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Eunice Michiles - EvandfO Carreira - Gabriel Her­
mes- Hclv!dio Nunes- Mauro Benevides- Agcnor Maria -Jess~ Freire 
- Milton Cabral- AderbalJurema- Marcos Freire- Teotônio Vilela -
Gilvan Rocha - Passos Pôrto - Jutahy Magalhiles - Joi\o Calmon -
Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Tancredo Neves- Franco Montoro­
Benedito Ferreira - Vicente Vuolo- Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi 
~José Richa- Leite Chaves- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pedro 
Slmon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Sobre a mesa, redação final que 
vai ser lida pelo Sr. !•-Secretário. 

t lida a s~guinte 

PARECER Nt 861, DE 1979 
Da Comlllio de Red~o 

Redal'io IIuJ do Projeto de Reaoluçio n• 103, de 1979. 

Relator: Setwlor Sald.,.a Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 103, 
de 1979, que autoriza o Governo do Estado do Paraná a realizar operação de 
empr6stimo externo no valor de USS 61.000.000,00 (sessenta e um milhões de 
dólares) para financiar o 2• Programa de Rodovias Alimentadoras. 

Sala das Comissões, 5 de novembro de 1979.- Dirceu Cardoso, Presi­
dente; Saldaaba Derzi, Relator; Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 861, DE 1979 

Redal'io fblal do Projeto de Resoluçio n• I03, de 1979. 

FaçO saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
IV, da Constituição, c cu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza o ·GoYOmo do Estado do Paraná a realizar operal'io de 
empHodmo externo 110 falor de VSS 61.000.000,00 ( ..... nta e um ml­
lbõcs de d6Iares amerlcaaos) pua fblandar o 2• Programa de Rodo­
nu Allmentacloru. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• 1'l o Governo do Estado do Paraná autorizado a realizar uma 

operação de empréstimo externo no valor de USS 61.000.000,00 (sessenta e 
um milhões de dólares americanos), ou equivalente em outra moeda, de prin~ 
cipal, com o Banco Intcramericano de Desenvolvimento-BJD, com a garantia 
da União, destinado a financiar o 29 Programa de Rodovias Alimentadoras, 
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em execução pelo Departamento Estadual de Estradas de Rodagem do Esta­
do do Paranâ. 

Art. 29 A operação de empréstimo realizar·SC·á na forma aprovada 
pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, acrêsci· 
mos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil c 
pelo Ministério da Fazenda, para registro de empréstimos da espécie obtidos 
no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da exe­
cução da poUtica econômico-financeira do Governo Federal, e o disposto na 
Lei Estadual n• 7.157, de 28 de maio de 1979, publicada no Diário Oficial do 
Estado do Paraná do dia 29 de maio de 1979. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O parecer vai à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. !•-Secretário. · 

t lido • aprovado o s.guln" 

REQUERIMENTO N• 460, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 103, de 1979. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1979.- Alrouo Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

te. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. · 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estâ finda a Hora do Expedien-

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

llol 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 104, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n• 837, de 1979), que autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a realizar operação de empr~stimo externo no valor 
de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos) 
destinado a financiar a execução de obras em setores prioritários, 
tendo 

PARECER, sob n• 838, de 1979, da Comissão: 
- ele COIIIdtlllçio o Jllltlça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a sua vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Dt.- Cardooo (MDB- ES)- Peço a palavra para encaminhar a 
votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao Sr. Sena­
dor Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. biRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores:. 

Como ontem, como hoje e como será amanhã, se Deus quiser, permane· 
cemos no mesmo ponto de vista: combatendo o quanto podemos e votando 
contra os pedidos de empr~stimo aos Estados c Municípios, VCl que achamos 
que todo dinheiro de empréstimo a qualquer unidade, seja estadual ou muni­
cipal, a esta altura do processo inflacionârio, e: aumentar a carga inflacionária 
que pesa sobre todos nós. ./ 

Ontem, pedimos verificação de quorum ao projeto que concede empr~ti­
mo a Santa Catarina de 20 milhões, que, somados aos 30 milhões que Santa 
Catarina já levou, perfazem 50 milhões de dólares americanos para sistema 
educacional, estradas, etc. 

Sr. Presidente, como fizemos ontem com o Paranê., assim vamos agir, 
hoje, com Santa Catarina. Nlo vamos pedir verificação de quon.nn porque foi 
solicitada ontem, mas fica consignado o nosso pÍ'otesto. O nosso protesto é 
em favor da polltica financeira que quer o Sr. Delfim Netto, Ministro do Pla­
nejamento, em favor da política financeira que quer o Governo, que quer sa· 
near as finanças e está emprestando, à manchcia, aos Estados c aos Municí· 

pios, numa freqUe.tcia que somente, em dois meses, atingiu a oito bilh~ de 
~ruzeíros, s6 num dia a 14 municlpios. Assim, Sr. Presidente, a nossa poSição, 
ao lado do Sr. Dellim Netto. . 

Sr. Presidente, leio nos jornais hoje, quando se instala oS~:~ ....... te!!.'~ . 
nilío de SecretArio• de Planejamento dos 22 Estados sobre a Prcor . a do 
Sr. Delfim Netto, que o Governo controlará gastos de Estados c MulliéíJ,ios. 
Mas, isso só no Jornal e no diScurso, porque para a Bancada da ARijNÁ~sio 
palavras vãs. A nobre Bancada da ARENA faz "ouvidos de meru~or" .. A 
palavra entra por um ouvido c sai por outro, não guarôa nada. 3' no O 
Globo, de hoje: "0 Governo controlará gastos de Estados e Muniel ~os". A 
Bancada da ARENA vai se reunir e vai resolver fazer economia éom idinhéi" 
ro do Governo, lá para junho do ano quo~. porque, agora, quer ~\l;!f>uir,., 
o dinheiro fãcil do Governo, o dinheinfíl\ir ~pr~timos, aguando ~ p(>(let;. ~ 
aquisitivo da noss~ mpeda·. -----<-:~--s. 

1
: ~ • •• • 

. ·.· -· ···.···. Assim, Sr. Presidente, como requeremos verificação de quorom·n~ seuilo · 
passada, nesta nilo vamos requerer. Mas queremos deixar este apelo l nobre 
Bancada da ARENA, na qual se> integram valores tão eminentes da vida 
pública. Alguns ex-governadores, homens que goveinar.in 10 Estados de 
uma vez, como o aqui presente ex-presidente da SU.I)I!Nil, Senador Jos6 
Lins; outros, que foram StcrellÍrios de Estado; outro*ilílo candidatos~~~~ . 
potencial; outros, que trazem candidatos do Govem ~ · onando na bamgl 
e que serão candidatos no próximo quatriênio. · 

Assim, Sr. Presidente, Cago este apelo l nobre Bancada da ARENA. Nlo 
vamos requerer a verificaç.lo de quoÍ'um, mas fica o nosso protesto. ~·' 
nheiro que o Brasil estA abanjando com os Estados e os Município• nesta 
hora grave aumenta, exacerba o processo in019ionário. Isto já foi dito~ lHÍ• 
~ . . 

A ARENA, Sr. Presidente, como dilee, faz "ouvidos de mercador''. 
Cumpre o seu dever para COJll os Estados. Hoje, at~ telefonema de Governa· 
dor recebemos. Governador. que nunca tivemos a honra de cumpriliJ~Dtlll', .. 
como coisa at~ que fõssem~ "m empecilho. fl um ponto de vista nos~ em . 
face desses emprbtimoJ. a ~lados e Municípios. f: . : 

Assim, Sr. Presidente, registramos o nosso protesto e o nosso vot~ Con• 
tra o projeto de empl'tstimo de 20 milhões a Santa Catarina. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Continua em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau· ~ 

sa.) 
Aprovado, contra o voto do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 
A matéria vai à C.Qlllissão de Redação. 

E o JtKUI"te o prOjeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 10-4, DE 19'79 ·,. . 

A•torlza • Gof- lo Es!Ho ele S..ta Catarbla a uallzu..,.. 
raçio ele -~ extenoo .. nlor de USS :ZO,OOO,OOO.OO é•r.tt 
.llllões ele ..s~-.-tcuM), deodoada a nunc:lar • exoado de 
ollru •• •- ,rlorlt4rios. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• fl o GovernG do Estado de Santa Catarina autorizado a lllOali• 
zar, com o aval do Governo da Uniilo, uma operação de empr~timo extlifno 
no valor do USS 20,000,o00.00 (•inte milhões de dólares americanos), ou' seu. 
equivalente em outra moeda, de principal, junto a grupo tinanciador a se·r in­
dicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, cujo produto será destinado a financiar a execução de obras em setores 
prioritários do Governo Estadual, notadamente Educação, Saúde, Transpor­
te e Energia El~trica. 

Art. 2• A operação de· empréstimo realizar-se-r. nos termos aprovados 
pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, acr6sci­
mos, prazos e domais conditôes admitidas pelo Banco Central do Brasil, para 
registro de empréstimo da t!pkie obtidos no exterior, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encartcg•dos da execução da politica econômico­
financeira do Governo Federal,eo disposto na Lei Estadual n• 5.540, de? de 
junho de 1979, publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina do 
dia 7 de junho óe 1979. 

Art. 3• Esta Résoluç.lo entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Ite• l: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 61, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como con­
clusão de seu Parecer n• 566, de 1979), que autoriza a alienação de 

• 

terras públicas, no Mu~~pio d.e Silo F~lix do Xingu-PA, à ~"iitt 
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trutora Andrade Gutierrez S.A., para implantação de projetos de 
colonização, tendo 

PARECERES, sob n" 567 e 568, de 1979, das,Comissões: 
- H COIIIIIbdçio e Juotlça, pela COIIstitueionalidade; e 
-o Aple.ltua, favorãvel, com voto vencido do Senador José 

Richa. 

O Sr. Humberto Luceu (MDB- PB)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Tem a palavra V. Ex•, pela or· 
dem. 

O SR. HUMBERTO LUCENA(I\tDB - PB. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, no avulso distribuído ao Plenãrio não consta a 
Mensagem do Senhor Presidente da Rep6blica acompanhada da Exposição 
de Motivos do.Sr. Ministro. Em sendo assim, acredito que a matéria estÁ in­
completa. Eu perguntaria a V. Ex• se não seria o caso de retirã-la de pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Assessoria informa que a ma­
t~riajâ constou oito vezes da Ordem do Dia, e na primeira vez que constou da 
Ordem do Dia, figurou a Mensagem, nos demais dias, só figuram os parece-. 
res das Comissões. li a praxe da Casa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB) - Sr. Presidente, pelo 
Regimento Interno, acredito que toda vez que a matéria estiver na Ordem do 
Dia, tenha que constar o avulso completo. 

O .SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Assessoria informa que é a oi­
tava vez que a mat~ria figura na Ordem do Dia. Se V. Ex• quiser o texto da 
Mensagem, será entregue imedjatamente a· V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB)- Gostaria que fosse en· 
tregue a todos os Srs. Senadores. 

O Sr. Juks P-rlnllo (ARENA- PA)- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, como Lfder. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Tem a palavra o nobre Senador 
Jarbas Passarinho, como Uder. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Como Uder. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Estranho a posição da Minoria, atrav~s do Senador Humberto Lucena 
inclusive aqui nós estávamos, para votar o projeto, e todos os Srs. Senadores 
hão de estar recordados de que está todo ele discutido, instruido e, na Ocasião 
em que nós tínhamos nllmero mais do que suficiente para votâ-lo, o Senador 
pelo Esplrito S4nto Dirceu Cardoso fez um apelo a mim, para que não votâs­
semos naquele dia_ e o prorrogássemos por trinta dias a votação. 

Custa-me crer que essa atitude do Senador Humberto Lucena seja uma 
obstrução, mas tudo leva a admitir que seja uma obstrução, porque o projeto 
estâ perfeitamente estudado, instruído e pronto para votar. De máneira que a 
exigência a que S. Ex• se reporta, neste instante, é uma questão praticamente 
de lana caprina em um projeto que, oito vezes, veio à consideração do Ple­
nário c, uma delas estava pronto para votar, quando veio a soHcitação e a 
atendi para que não votãssemos naquele dia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1•-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• <461, DE 1979 

Nos termos do art. 350 combinado com a alínea t do art. 310 do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Resolução n9 
61, de 1979, para aguardar informações jâ solicitadas através dos Requeri­
mentos de Informações n•s 417, 418 e 424, de 1979, de minha autoria, que 
considero imprescindível ao esclarecimento da proposição. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1979. - Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador 
Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação do requerimento que vem de ser 
lido. . 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Requeremos na nossa sessão transata o adiamento da votação para que 
fossem cumpridas disposições, as quais não as havíamos encontrado em nos­
sos estudos. 

Eis porque, Sr. Presidente, então pedíamos à FUNAI, ao INCRA e soli­
citamos ao Sindicato Rural de São Félix do Araguaia e até ao Bispado, infor-

mações sobre a presença de indtos e de mvasores na arca. l!ste 101 o meu pti­
meiro pensamento. 

Mas, Sr. Presidente, recebi, não dessas fontes, mas ~ncontrei na doeu· 
mentação apresentada desde o início pelo INCRA e pela FUNAI as infor· 
mações que nós havlamos solicitado. Mas do Sindicato de Agricultores e do 
Sr. Bispo. através do telefonema que demos,.:não nos veio notícia alguma. E 
não nos· veio, porque não podia vir. 

Quero, então, chamar a atenção do Senado, quero encontrar-me comigo 
mesmo~ neste projeto. No dia, em que constou da pauta, eu combati o proje­
to, porque julguei que ele, em primeira plana, fosse um projeto de coloni­
zação da empfesa, o arrasamento da floresta, o plantio de capim e a intro­
dução do pé-do-boi em dez mil quilômetros quadrados da terra paraense. 
Mas o projeto não é isto. 

E quero chamar a atenção da nossa Bancada, porque este é um projeto 
de colonização, enquadrado inteiramente nas disposições e nas exigências da 
nossa lei, da Constituição e da lei sob a qual o INCRA preside o processo de 
colonização. 

O Governo Federal deveria ser a entidade colonizadora. Como não po~ 
de, então subestabelecc, complemento ·essa sua atividade com a empresa par­
ticular colonizadora. 

Julguei que a Andrade Gutierrez, que é a segunda empresa brasileira, 
fosse uma empresa de construção de estrada ou uma barrageira. Mas encon­
tro no processo, e vou fazer essa distribuição à Casa, encontro no processo o 
certificado de registro da empresa de colonização particular de Andrade Gu­
tierrez, firmado pelo JNCRA a 9 de dezembro de 1976, 2 anos antes do IN· 
CRA fazer a licitação da área. Dois aÍlos antes, Sr. Presidente, a empresa 
construtora Andrade Gutierrez se punha d~ acordo êom as exigências, como em­
presa de colonização particular. Portanto, atende perfeitamente às exigências da 
lei - é uma empresa de colonização particular - mas não foi atendida a exigén· 
cia depois da abertura de licitação. Não. A licitação foi feita em setembro de 
1978 e aqui o diploma que tem no INCRA T' o retirei do processo- foi de 2 
anos antes, como empresa de colonização particular. 

E quem é Andrade Gutierrez. Sr. Presidente? Além de ser a segunda em­
presa nacional, tem atividade agrícola em Minas Gerais e na Amazônia, onde 
ela chegou há cerca de 22 anos, sendo a construtÓra da Belém-Brasília e da 
Manaus-Porto Velho, uma das estradas mais dificeis do Brasil, da América 
e talvez do mundo; teve que idear maquinários para ateriar os pantanais 
imensos, os quais teve que atravessar, numa extensão de 870 quilômetros de 
distância de estrada, Sr. Presidente, como daqui a BeJo Horizonte. peJos 
fnvios pantanais do Amazonas, de Manaus a Porto Velho. Tem essa empresa 
duas ãreas de 6 mil hectares junto deste projeto Carapanam. Tem 6 mil hecta· 
res de sua propriedade comprada de particular, Sr. Presidente, com aquies­
cência e anuência do Governo do Pará. Portanto, tem atividade rurícola. 
Além disso tem no seu plantei um volume de 20 mil cabeças de gado sob sua 
administração; tem orientação agrícola c pecuária no seu leque de empresas. 

Sr. Presidente, ainda mais: encontramos neste processo apenas três inva­
sores. Quando falei aqui eu diSse que havia milhares de invasores. Só existiam 
três invasores, informa o INCR.A, em agosto deste ano. E que invasores, Sr. 
Presidetlte! Invasores onde cu encontrei, no documento que o ilustre Senador 
Leite Chaves me forneceu, o seguinte: Eles são invasores ocasionais; só fize-­
ram provas de vôo, 7S vôos de avião descendo num aeroporto de· terra vizi­
nha, para assistir a propriedade, 75 vôos, mas não têm a prova da compra de 
uma enxada, não têm a prova de um caroço de milho produzido~ não têm a 
prova de um metro de lenha vendido ou um metro de madeira. Existe aqui, 
Sr. Presidente, neste documento que o Sr. Senador Leite Chaves me mandou: 
75 vôos; desciam num campo de aviação próximo e iam visitar o seu terreno. 
Portanto, não são ocupantes de terra, são homens que se dizem proprietârios 
da terra e que eles não têm, não apresentaram documento algum. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA: - MS) - São grileiros. 

OISR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Perfeito. São grileiros, 
São homens de serrarias e que estão atrás do mogno que possui a área. 

Sr. Presidente, há ainda mais neste material que o nobre Senador Leite 
Chaves nos forneceu: os recibos são feitos com a mesma máquina os 75 reci­
bos de um homem; um memorial feito por ele na ~esma máquina de escrever, 
com os mesmos erros, os mesmos tipos e as mesmas dúvidas na batida da má­
quina. Apenas cinco desses recibos se referem ao transporte de rancho. Ora, 
como um proprietário de terra, naquele ínvio sertão amazônico, transportava 
de Conceição do Araguaia um rancho para a sua propriedade? 

Lâ, nem fumegava o fogão que marca a posse da terra, o domínio da ter­
ra, com a sua presença. Ainda assim o INCRA diz no seu documento que ... se 
eles provarem que têm a posse da terra ou a propriedade, terão os seus direi­
tos resguardados". 
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Até ai Sr. Presidente, não serão, portanto, po$1os para fora da área, por­
que a ârea ~stá sendo verÍdida à Andrade Gutierrez. Não. Terão os seus direi·· 
tos resguardados. 

Eu quero chamar a atenção do Senado: não podemos votar aqui com 
paixão; eu mudei o meu ponto de vista: pensei que a Andrade Gutierrez fosse 
explorar a terra, derrubar dez mil quilômetros quadrados de mata e jogar lá o 
pé-do-boi. 

t uma colonização, Sr. Presidente, de dois mil e novecentos quilômetros 
quadrados, pedaços de terra destinados a hortigranjciros, a núcleos agrícolas 
e a núcleos pccultríos. A Andrade Gutierrez, ao fim de seis anos, não vai ficar 
com um metro quadrado de terra, tudo vai ser vendido aos colonos. Ainda há 
'mais: rc:servar·st--ão duzentos c noventa e- cinco núcleos de terra, pedaços 
para serem vendidos ao preço que a Andrade Gutierrez comprou do Governo 
Federal. 

O Sr. Humberto Luaaa (MDB - PB) - Quanto foi? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Duzentos c noventa c cin­
co desses lotes. Duzentos e noventa e cinco lotes serão vendidos ao preço que 
ela comprou do Governo e, ao fim de seis anos, ela entregará aquilo. 

Sr. Presidente~ quatro cidades com uma infra-estrutura como nenhuma 
outra oferece neste Pais: médicos~ quarenta escolas, mit quilômetros de estra· 
das, armazéns, ginásio, colégio até: o 2\) grau. E co-m a circunstância: se em até 
três anos ela não perfizer este compromisso com o Governo Federal~ com o 
INCRA, ela é inadimplente, ela perde o direito sobre esta terra que ela com­
prou por 18 milhões de cruzeiros, do JNCRA, isto é, do Governo Federal. 
Não recebeu também de graça, comprou por 56 cruzeiros o hectare e depois 
de fazer os mil quilômetros de estrada, fazer os quatro núcleos de cidades 
para 30 mH habitantes na selva Amazônica, dividir e lotear o terreno, lotes 
agricolas~ lotes hortigranjeiroS na proximidade dos núcleos e lotes pecuârios, 
depois disso~ se ela não cumprir o dispositivo, é i.nadimplente e perde o direíto 
a esta terra. 

Sr. Presidente, não é o estrangeiro~ é o brasileiro que está hâ vinte e dois 
anos Jutando na floresta Amazônica e quer abrir urna frente nova na sua em­
presa: ao invés de ser uma empresa conStrutora de estradas, fabricante de ·bar· 
ragens,· de estrada de ferro, como a Ferrovia do Aço, mas obras do Metrô de 
São Pauto, as obras de Carajâs, c assim por diante, ela quer abrir uma facha­
da nova na sua empresa: a colonização agrfcola. 

E-eu, Sr. Presidente, depois que li,- são três volumes que encontrei na 
Comissão de Agricultura - li todos, anotei tudo, um por um. Em três dias 
anotei. Deus me deu a atenção de ter lido isso, porque fui tão injusto no meu 
primeiro pronunciamento~ pensando que fosse uma empresa devastadora 
apenas, uma empresa que quisesse derrubar a mata e-enfiar o pé-do-boi. Mas 
não, dela ela não vai ficar nem com um metro quadrado~ vai vender todos os 
lotes àqueles que se interessarem, a preços diferentes, o lote hortigranjeiro, o 
lote pecuârio, e o lote agrfcola. 

Sr. Presidente, eu quero chamar a atenção do MDB; nós não podemos 
ter uma posição apaixonada nisto. Ainda hâ mais; a garantia se qualquer da­
queles 3 ou 4 invasores, numa área de 400 mil hectares de terra, onde está ha­
vendo a explosão de invasores nas vizinhanças, como em todo o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho. Faz soar a camJliiinha.) 

n• 1.209, em Silo Félix do Araguaia. Falei pelo telefone, c ele me disse- isso 
hâ 15 dias- que mandaria a relação dos invasores, e até meia hora atrâs cu 
não recebi relação alguma. · 

E ~justo que se vote com consciencia esse projeto. 
Falei com os Bispos Dom 1osé e Dom Eurico, pedindo informações, e se 

nada me chegou at6 agora, 6 porque nilo existe nada mesmo. 
Assim, Sr. Presidente, retiro o meu requerimento, mas desejo ~nünu-r 

com a palavra para encaminhar a votação do projeto, porque hâ asJH!çtos in­
teressantes que o Senado precisa conhecer. 

Então, retiro o meu requerimento porque encontrei os documcrtt~- na 
Comissão de Agricultura, e o nobre Senador Leite Chaves, que cstâ ausente, 
forneceu-me parte deles tatttb6m. (Muito bem\) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Retirado pelo autor o lcqueri: . 
monto referente ao adiamento da votação da matéria, passa-se à sua ápte~ 
ciação. 

Em votação o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso para encaminhar a 

votação, lembrando que, nos termos regimentais, S. Ex• dispõe de apenas 10 
minutos. 

O SR. DIRCEU .CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Retirado o requerililen.to, vamos entrar no âmago da questão. 
Aqui está o processo dos invasores, que o nobre Senador Leite Chaves 

n9s forneceu. Sts. membros do MDB, os invasores que assinaram csst doeu ... 
mento ao Sr. LeiteChàves estão aqui. Quatro. Não são cento c vintc.nem mil 
e duzentas, são quatro invasores. E esses quatro, Sr. Presidente- disse o Sr. 
Ministro Delfim Netto, na sua Mensagem ao Presidente da Repúblicat enca­
minhando o projeto, e conlir.mado pelo INCRA- se eles dcmonstrarqn que : 
têm a posse da terra ou que Ócupam aquela área, eles terão sua área ret~peita-. 
da e acrescida da área que quiserem adquirir da Andrade Gutierrez. Portanto . 
não serão espo1iados, serão sarantidos nos seus direitos. 

Está aqui o processo conl quatro assinaturas. São esses os invasores; 
quatro. Aqui está o processo, com 75 recibos de vôos. Vôos, Sr. Presidente, 
de um tipo de avião que na época não existia lá. Tudo feito com o mes111o tipo 
de máquina de escrever. Isso hi três anos! Portanto, feito calmamente, com a 
conta de chegar. e muita coinçidência, o mesmo tipo d~ letra! ' 

Ainda mais, Sr. Presidente; esses docurnentQS fazem referência a riiuitos 
invasores na área, mas o INCRA c a lei garantem a propriedade, garantem o · 
posseiro. 

Portanto, a Andrade Gutierrez fará a colonização respeitando-lhes· o di­
reito, porque a Constituição c a lei que r~gula a colonizaçãO por empresa par- · 
ticu1ar garantem esse direito. 

Mas, Sr. Presidente, quero.cbamar a atenção do Senado para o fato de 
que a Andrade Gutierrez, através de vários ângulos, estudou este projeto de 
colonização, jâ gastou milhões de cruzeiros em estudos de todo gênero, desde 
o tipo de terreno à precipitação pluviométrica; estudos sobre a cultura que 
pode ser empregada, onde pode ser cmpregadae as estradas que arrancarão o 
produto desta área, em Carapanã, que fica no Município de São Félix do 
Araguaia. Este Município, Sr. Presidente, é maior do que algumas Nações do 
Mundo; maior que Portugal, Suíça, Pernambuco, maior que o meu Estado) 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, estou con- maior que o Estado de Sergipe. 
cluindo, só para encaminhar o meu requerimento. É um Município três vezes maior que o meu Estado, e é ainda o ter~ir() 

Assim, Sr. Presidente, eu desejo ainda continuar na discussão do projeto, Município do Estado do Parâ. 2 um Município que ocupa t /4 do Território 
porque quero me encontrar com minha consciência. Infelizmente, urna po- nacional. 
sição que fica antipâtica, porque me encontro favorecendo uma grande em, Quero, Sr. Presidente, chamar a atenção dos Srs. Senadores. Estudei, 
presa, mas quero ficar sozinho com a minha cc;>nsclSncia. Não quero ter co- como dizia Rui, com mão diurna e mão noturna, apai~onadamente, esse pto· 
metido a injustiça que cometi no primeiro dia, julgando que a Andrade Gu· jeto, mas quero arrepiar o meu caminho-. As considcraç.õt.s. que fiz quando 
ticrrcz fosse apenas urna empresa exploradora. pedi o adiamento de votação não se justificavam. Hoje me encontro comigo· 

O projeto, Sr. Presidente, está. robustecido de todas as exigências que o mesmo. Posso caminhar ate Sozinho, não faz mal, mas quero caniinhàr corn a· 
INCRA pede para Empresa de tal porte. Tudo, desde o hospital at~ o ginâsio minha consciência. Cheguei ·~t esta conclusão. 
de 29 grau, o loteamento, a assistência através do tempo, a assistência através Fui, no primeiro arroubo, injusto, quando lancei sobre Andrade Gutier­
da empresa e através da cooperativa de agricultura. E a divisão daquela área reza pretensão de ter uma colonizadora para si mesma, para derrubar aitlo­
em 2.971 lotes. resta com os tratores, com as correntes, com as moto·serras. Ela quer coloni-

Outra circunstância, Sr. Presidente: dos 400 mil hectares, a metade é rc- zar, quer fazer um projeto educativo no coração do Parâ. Escolheu ~ma terra. 
serva florestal nativa: 200 mil serão respeitados, possivelmente num bloco só, que foi posta pelo INCRA em licitação, e não foi ela a única empresa lioita­
atestando que a empresa só vai derrubar atravéS da sua colonização a metade dora; houve outras empresas-que concorreram na'liCita5ão. Ela ganhou, ten .. 
da área. A outra metade serâ. uma reserva florestal da floresta primitiva. do o processo aprovado pelo Conselho de Segurança Nacional. Duas vezes o 

Assim, Sr. Presidente~ eu vou retirar o meu requerimento solicitando es- Conselho de Segurança Nacional se manifestou sobre este processo, até a sua 
sas informações, porque as encontrei aqui. Quais são? A da FUNAI, através aprovação. 
do seu Diretor, de que não há localização de índios dentro da ârea. Estou sa- Portanto, Sr. Presidente, resguardados estão os direitos daqueles que por 
tisfeito. acaso tenham invadido a propriedade~ ,Se tiverem direito, serão garantidQs e 

Segunda, não hâ. os 1.200 posseiros de que nos falaram. Falei dirctamen· poderão até aumentar a sua ârta •. SIO os grileiros, os donos de serrarias das 
te com o Presidente do Sindicato, que mora na A v. Jarbas Passarinho, circunvizinhanças que estão fà~ isto. Mas não são muitos. Os invaso~~ 
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pelo documento que me passou o nobre Senador Leite Chaves, são os cons­
tantes desta lista; não são os 1.200, mas apenas estes aqui. 

Tenho em mãos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o requerimento e as res­
pectivas assinaturas. 

Este documento é cabal e irrefutâvel. 

Ainda mais, Sr. Presidente: eles firmaram este documento na Cidade de 
Xinguara. Na época em que eles o elaboraram, Xinguara não existia. Era o 
entroncamento da rodovia PA .. 279 com outra estrada. Xinguara é uma cida­
de que não existia na época em quC firmaram estes documentos. Aqui, Xin­
guara chamava-se .. Entroncamento do Xingun. Xinguara é uma cidade que 
tem três anos e conta, hoje, com tO mil habitantes. 

Portanto, até a data do documento é falsa, o locãl do documento é falso, 
porque Xinguara existia depois do documento. 

Portanto, Sr. Presidente, se têm direito, o INCRA e a Andrade Gutierrez 
garantirão o direito desses invasores; dos posseiros. Garantirão. Não serão 
expulsos. O que se registra aJi,é uma concentração humana, é a explosão hu­
mana de p~ssoal vindo do Sul de Minas, do Paraná, especialmente, porque ali 
se deu, tambéffi, uma página um pouco obscura da História da Revolução. 
Há 200 km de distância de Xinguara, Xambioá, onde tivemos notícias de en­
contros sangrentos, trâgicos, onde muitos perderam a vida, mas esses que 
perderam a vida eram revolucionários contra a revolução implantada em 
1964. Foi ali a 200 km. Portanto, é uma explosão de colonos que vieram do 
Sul, da Bahia, de Minas, do Paranâ, que buscam aquela região, e a Andrade 
Gutierrez vai vender os lotes, esses três tipos de lotes, a um preço razoável, re­
servando 279 lotes para vender pelo preço que comprou. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho. Faz soar a campainlia.) 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vou concluir, Sr. Presi­
dente, mais cinco minutos, por favor. e um assunto sério, estamos dizendo do 
meu comportamento diante dos documentos que tenho em mão. 

O que se pretende é isto. Depois de implantar 1.000 km de estradas, ginã­
sios, escolas- 4Q_escoJas em 40 núcleos rurais que serão instalados- profes­
soras, serviço médico, hospitais, vai vender 256 lotes, pelo preço que com­
prou, sem computar os melhoramentos. 

Sr, Presidente, é uma empresa que quer lançar·se em virtude da homena­
gem que prestou à mãe dos donos da empresa, à Dona Laura Andrade, à 
Fundação Laura Andrade; quer abfir .. se a Floresta Amazônica para os colo­
nos, mas assistidos com a empresa que teve um faturamento, no ano passado, 
de 9 bilhões de cruzeiros. Não é, assim, uma empresa atrás da porta, é uma 
empresa que tem lastro, é uma empresa que, colocando os seus veículos na es­
trada de Xinguara até Caraptmã, ocupa toda a estrada, um veículo atrás do 
outro; ela tem milhares de veiculas de todos os tipos, porque ela trabalha em 
construções de estradas, barragem, de metrôs, na mineração de Carajás, etc. 

Sr. Presidente, este, o meu esclarecimento. Estou de alma lavada, fui in· 
justo no primeiro· dia, ·porque nada conhecia, mas estudei o projeto. 

Se o· meu Partido fechar a questão, Sr. Presidente, e exigir o meu voto 
contra, eu o darei, inas o meu pron~nciamento não pode condenar este proje­
to, a minha consciência de brasileiro não pode condenar este projeto, a minha 
consciência de brasileiro. repito, tem de aplaudir um projeto como este. 

Urna empresa, Sr. Presidente, que deixa o conforto do Rio de Janeiro, 
das suas doze filiais em Capitais do Brasil e vai para o interior do Pará, com 
um clima inôspito, ali à beira de um rio, onde os seus funcionários têm apa­
nhado até a malâria, para implantar um projeto de colonização. 

No fim de 6 anos, a Andrade Gutierrez vai despedir-se de Carapanã, sem 
ter ficado com um p;tlmo daquela· terra, em um processo educativo, em um 
foco de irradiação e civilização na Floresta Amazônica. E isto foi o intuito do 
Senador que ora ocupa a atenção, com a sua consciência, depois de vários 
dias de estudos, de compuJsar estes dados e estes documentos que aqui se en­
contram. 

Estou pronto, Sr. Presidente, para dar o meu voto e faço um apelo ao 
meu Partido: é um projeto de colonização de uma empresa nacional, nacio­
nalíssima, dentro das exigências do INCRA. t uma empresa de colonização 
particular, dois anos antes de o INCRA colocar essa área em licitação, não 
foi depois. 

Assim, Sr. Presidente, sinto-me satisfeito. Estou de alma lavada. Cami­
nho com a minha consciência. Se o meu Partido fechar a questão, voto com o 
meu Partido, porque os homens de um partido têm que ter um barreiro, onde 
criam rã, sapo, perereca e jacaré, e, à medida em que o partido exige, come~ 
mos rã, sapo, cobra e jacaré. Há dias, comi um jacuezinho. Estou disposto a 
comer jacarés, crocodilos e elefantes. O homem do partido é assim, mas faço 
um apelo aos meus colegas do'MDB: Compulsem o projeto. 

Sr. Presidente, este é o meu encaminhamento de votação ao Senado, em 
cuja consciência deposito o resultado e o destino deste projeto. 

Votemos com o coração alto, com a consciência pairando acima das inR 
triguinhas, Sr. Presidente, acima desses boatinho~ de beira de estrada e dos 
bilhetinhos em beirada de jornal. 

Votemos com a nossa consciência. Empresa nacional com um projeto de 
colonização como não vi outro. Fui ao INCRA e lá me disseram que não 
existe outro com essas características. 

Se isso não justifica o nosso voto, Sr. Presidente, então, vamos ao barrei R 

ro e que cada qual engula o seu sapo, a sua rã, a sua perereca ou o seu jacaré! 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB. Para encaminhar a vo­
tação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como membro da Comissão de Legislação Social, assinei com restrições 
o parecer do nobre Senador Raimundo Parente que, no seio daquele órgão 
técnico, relatou a Mensagem n9 90, de 1979, do Senhor Presidente da Re­
pública, solicitando autorização do Senado para que sejam alienadas terras 
públicas no Município de São Félix do Xingu, no Parã. 

Ao fazê·lo, Sr. Presidente, procurei também seguir os ditames da minha 
consciência. Depois de uma leitura das peças principais do processo, capeado 
pela mensagem governamental, fui dominado por dúvidas que alnda hoje 
persistem. 

Em primeiro lugar, a mim me parece que um projeto de colonização des­
sa amplitude deveria ficar a cargo não de uma empresa particular, mas do 
próprio INCRA, como órgão do Governo criado para promover a coloni­
zação e a reforma agrâria no Pais, sobretudo quando sabemos que o Plano de 
Integração Nacional, que foi lançado em 1970, retirou do Nordeste brasileiro 
30% dos recursos dos incentivos fiscais para destiná·los ao custeio dos proje­
tos de colonização, .na Amazônia e de irrigação, no Nordeste. 
' Onde estâ esse dinheiro, Sr. Presidente? Qual a sua destinação'? Então. ao 
invés disso, o que pretende o Governo? Beneficiar, através de estímulos -
que são legais evidentemente, mas, a meu ver, desnecessários a esta altura­
promover essa coJonização através de empresa particular - e empresa parti­
cular das mais ricas deste País, Sr. Presidente- que vai adquirir 400 mil hec~ 
tares de terra devolutas na Região Amazônica a preço vil. O preço ê tão insig~ 
nificante que não consta nem da Exposição de Motivos do Sr. Ministro da 
Agricultura. S. Ex• não teve a coragem de dizer por quanto se venderia o hec­
tare de terra à Andrade Gutierrez; em nenhuma pãgina da Exposição de Mo~ 
tivos consta, pode constar do processo do INCRA. 

E esse foi um dos motivos que me levaram a tomar posição frontalmente 
contrária a esse projeto, por considerá-lo um negócio agrârio. 

Acho, Sr. Presidente, que a questão fundiê.ria no Brasil tem que ser enca .. 
rada com mais seriedade pelo Governo. Entil.o, o· que~ que faz o INCRA? Só 
incentivar o enriquecimento das empresas particulares? E o nobre Senador 
Dirceu Cardoso, há pouco, de boa fé, porque é um homem incorruptível, que 
todos nós conhecemos, declarou que ao lado desses quatrocentos mil hecta­

. res, hâ seis mil de propriedade da firma Andrade_Gutierrez, que opera na re-­
gião. O que quer dizer que a firma tanto se assegUrou do valor dessas terras 
que se interesso~! em estender as mãos ao Governo para implantar esse proje· 
to de colonização na Amazônia. 

MS.s, o que me preocupa também, aU:m desse preço insignificante, é 
sobre qual é o interesse da firma Andrade Gutierrez nessa colonização. Será 
apenas promover o desenvolvimento social da Amazônia~ Ou há um lucro 
bastante acentuado nessa operação? 

Nobre Senador Dirceu Cardoso, meus nobres pares, a mim não convence 
o argumento de que essa firma vai adquirir esses 400 mil hectares para vender 
10% ao preço do custo, pois a venda dos 90% restantes ao preço que desco­
nhecemos, representa um negócio imobiliário de afta valia para a firma An­
drade Gutierrez, afora a aferição de outras vantagens na execução do projeto. 

A propósito, como para assegurar a tranqUilidade do meu espírito, ao 
combater esse projeto, coerentemente com o meu ponto de vista na Comis~ 
são~ Ji uma notícia no Jornal de Brasz1ia, de quinta-feira, que desejo que o Se­
nado escute atentamente, porque não se trata s6 do meu ponto de vista, mas 
de pessoas que residem na região e que silo, ali, inclusive, autoridades munici~ 
pais. 

Diz a notícia, à pâgina 9, da edição do Jomal de BrasOia, de quinta-feira, 
}9 de novembro corrente: 

GUTIÉRREZ AINDA ESPERA ALIENAÇÃO 

O Senado adiou para a semana que vem a votação do projeto 
encaminhado pelo governo que aliena 400 mil hectares de terra na 
região de São Félix do Xingu (gleba Carapani! situada entre os rios 
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Branco e Fresco}. Sul do Pari!, em nome da Construtora Andrade 
Gutierrez, que se propõe instalar no local nos próximos seis anos 
um projeto de colonização com três núcleos urbanos para 30 ·mil 
pessoas habitarem. 

A presença do prefeito de Conceição do Araguaia, Giovanni 
Corrêa de Queiroz em Brasília, foi o fator decisivo para mais este 
adiamento. Ontem pela manhã, ele conversou com o Uder da maio­
ria, Senador Jarbas Passarinho, a quem explicou o problema social 
que enfrenta e o perigo que pode representar a alienação de 400 mH 
ha, para uma empresa privada numa regiilo onde existe 5.000 ho­
mens sem terra, na esperança de conseguir alguma. 

o· problema social que o prefeito enfrenta situa-se no povoado 
de Xingoara que faz parte do municlpio de Conceição. Fundado há 
três anos o povoado hoje possui 12 mil habitantes, explosão popula­
cional em plena selva explicada pelo fato de o INCRA ter realizado 
uma intensa campanha de propaganda para levar colonos de diver­
sas regiões para o local. 

Quer dizer que o INCRA fez uma propaganda sobre as excelentes con­
dições de colonização da área, para depois entregá-la a uma empresa particu­
lar. 

Rodovia 

A pressão populacional, explicou Giovanni, levou o INCRA a 
conceber um projeto de colonização na gleba "Luciana", 40 quilô­
metros de distância da glaba de "Carapanã", que representa os 400 
mil ha que serão alienados em nome da Construtora Andrade Gu­
tierrez. Para viabi1izar o pro)eto, o governo resolveu construir uma 
rodovia ligando Xingoara a São Félix do Xingu, tarefa a ser execu­
tada pela própria construtora Andrade Gutierrez. 

Segundo Giovanni foram construídos apenas 60 quilômetros 
de estrada, e no momento os serviços da construtora estilo interrom­
pidos. Por quê? O prefeito respondeu que a interrupção coincide com 
o início de toda discussão em torno da alienação dos 400 mil ha, da 
gleba de Carapanii. 

O advogado que acompanhou o prefeito, João Carlos Marques 
da Cunha nilo acredita no projeto de colonização concebido pela 
Andrade Gutierrez, "só quem não conhece a região seus problemas 
sociais e a incapacidade de levar adiante tais projetos por intermé· 
dio de iniciativa privada) se engana, tudo não passa de um engodo". 
E explicou mais: 

"A construtora Andrade Gutierrez diz que vai gastar inicial­
mente dois bilhões de cruzeiros, necessários para a implantação de 
uma infra-estrutura que permita a sobrevivência do colono no local. 
Ora, se ela vai gastar dois milhões cada hectare custará 5.000 cruzei­
ros. Como o próprio INCRA determina que cada fam!lia necessita 
de 100 ha, no mínimo, para trabalhar a terra, temos que o colono 
gastará de salda 500 mil cruzeiros. 

É preciso lembrar ainda que 5.000 cruzeiros setâ o custo inicial 
da empresa com a infra-estrutura. Agora, e a margem· de lucro dela? 

O prefeito também acha impossível: 
''Nenhum colono tem esse dinheiro. AJ~m do mais, é incom· 

preensível que o INCRA aliene uma gleba que se situará à margem da 
rodovia ligando Xingoara e Silo Félix do Xingu (a de Carapa­
nã), e parta para fazer uma colonização a 40 quilômetros de distân­
cia dessa rodovia (a gleba de Luciana}. Como é que pode uma coisa 
dessa? 

Mas aqui, Sr. P~esidente, para concluir, vem, a meu ver, a parte mais im­
portan~e: 

Com um empreendimento tão caro a ponto de jnviabilízar a pe­
netração do coJono, o prefeito de Conceição do AragUaia conclui 
sua denúncia dizendo: 

"O interesse da empresa não é colonizar a região, mas explorar 
o mogno (madeira de 1ei), caríssimo (6.000 cruzeiros a ârvore), e os 
metais preciosos, ouro, cassiterita, cobre, etc. A madeira que tem 
em cima da terra vale o ouro que tem embaixo. Acredito que o pre­
sidente Figueiredo não está perfeitamente inteirado do assunto, por­
que se tivesse não aprovaria o projeto, pois fatalmente, criará uma 
tensão social insuportável na área". 

À tarde, de posse das informações fornecidas pelo prefeito -
"ele ficou preocupado" -, o senador Jarbas Passarinho concordou 
em adiar a votação para aprofundar mais na discussão do projeto. 

Portanto, Sr. Presidente, eu, que jl! tinha as minhas dúvidas 10bre a pro­
posição e jâ havia votado, com restrições, no seio dq Çomissllo d~ Legislação 
Social, ao ler essas entrevistas de pessoas radicadtisflí1·1tegiilo, inclusive de 
autoridades municipais e advogados, pude, mais ainda, firmar a minha con­
vicção contrária ao projeto ora em votação no Senado Federal;i 

Era ~ que tinha a dizer, Sr. Presidente:. . 

O Sr. Lúaro BaiND (MDB- GO}- Peço a palavra, Sr: ~csidente. 
. ,, 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho}- Concedo. a palavra a~tlobre Se­

nador Lâzaro Barboza, para encaminhar a votação. 

.O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO. Para encamii,har avo­
tação. Sem revis!o do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadoreft' ,. . · 

Prestei atençilo ao diliCIIrso do eminente Senador Dirceu CardÓso, 1jlle, 
depois de estudar o projeto de colonização, concluiu por entender qw,.o pro- · 
jeto não apenas é viável, mas estfl devidamente instruido e est~~radó de 
molde a satisfazer as inqUietações de.S. Ex• ,; · · 

No tocante a mim, Sr: Presidente, Srs. Senadores, data vtnia, ~io tenho 
qualquer motivo para ter simpatias por qualquer projeto de colon~.'ão p.ar· 
ticular nas condições do projeto que Andrade Gutiérrezpretende\pnplantar 
no Estado do Pará. Já estive pessoalmente na ãrea há cerca de três '1111>'• c ob­
servando os dados trazidos à apreciação do Senado, pelo nobre Senàdor Dir­
ceu Cardoso, qu~ meticulosamente estudou o assunto, encontrei, iSl.-Piesi­
dente, uma discrepância, quando S. Ex• informava à Casa ter o JNCRA.dado 
informações oficiais de que a área tem apenas quatro invasores. · ' 

Sr. Presidente, não quero pôr em dúvida a informação do Instituto· Na­
cional de Colonizaçilo e Reforma Agrâria, porque três anós decorridos de­
pois da minha estada naqu•le local, até hoje, a população que ali \Qvia- e 
posso garantir ao Senado que à ~pocajá era mais de uma centena d~ famRias 
- pode perfeitamente ter ,sido evacuada para outras áreas. · 

O Sr. Dlrcev C......., (MDB - ES) - Esteve V. Ex• dentro da área? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Estive, eminente Sena­
dor. 

O Sr. Dirceu càrda.o (MDB- ES)- Mas lã não tem estrada nenhu­
ma! 

O SR. LÁZARO BÁRBOZA (MD.B- GO}- E~ estive eminente Sena­
dor, com colonos daquela IÍrea e, inclusive, informo a V. Ex• que posso citar, 
por nomes, alguns deles, que lá se encontravam à época. 

Mas, em verdade, Sr. Presidente, não quero sequer discutir se o' projeto 
estâ ou não bem estruturado, votarei contra por entender que é um absurdo 
tais projetos de colonização serem entregues a firmas particulares, que_ evi· 
dentemcnte, não os executam apenas,para prestarem serviços de benemer-ên­
cia ou de assistência social. t evidente que uma empresa do porte gigantesco 
da Andrade Guti~rrcz, com tantas tradições nos meios empresariais,_ não iria, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, jogar bilhões de cruzeiros numa aventura,.<)U 
simplesmente, num gesto de generosidade, para com os pobres trabalhadores . · 
e co)onos sem terras deste Pafs. 

Tenho autoridade para ter esse posicionamento, Sr. President*' estas 
mãos tambêm já lavraram a terra em uma colônia agrícola, na antiga Colônia 
Agrícola do Município de Ceres, a chamada Colônia Agrícola Nacional Ber­
nardo Sayão Carvalho de }\raújo. Meus pais penetraram as matas do entilo 
sertão do São Patrício, cheias de feras, de malária, com ambiente hostil, c 
para ali levaram sete filhos pequenos;eu era um deles, Sr. Presidente. ~quela 
Colônia não era administrada e nem foi feita por um instituto ou por uma em­
presa particular; foi obra dtJ Governo de então. E aquela região, com o dwor­
rer de alguns anos se transformou no mais importante celeiro de produção de 
cereais do Estado de doíás. 

O eminente Senador Henrique Santillo, meu colega de represefitação 
pelo Estado de Goiás, ti""ta ·casa, conhece muito bem o Município de tere&; 
conhece muito bem aquela ampla região do Sllo Patrício e pode corroborar as 
informações que trago ao Senado. Por que o Instituto Nacional de Cllloni­
zação e Reforma Agrária, ele próprio não banca o risco da implantaçãinles­
ses núcleos, que silo tão importantes no País, cuja estrutura agrária, Sr. rrcsi .. 
dente, está efetivamente ultrapassado? · 

'Não encontro justificativas para que num país, onde milhões de agricul­
tores não têm um palmo de terra para lavrar, num País onde medram ainda 
grandes áreas devolutas ou grandes latifúndios improdutivos e inexplorados, 
que o Governo venda por preço tão barato, a uÓ'la empresa particular, 400 
mil hectares de terras agricuttâvc.is, para que essa empresa particular faça ali 
um núcleo de colonização. 

As minhas palavras, Sr. Presidente, nllo encerram qualquer condenação 
à empresa Andrade Guti~rrez. Não conheço nenhum dos seus sócios nenhum 
dos seus diretores. , 
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O Sr. DII'Ctll CIU'dooo (MDB - ES)- Nem eu, nobre Senador. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Conheço a tradição da 
empresa pela sua presença constante na imprensa do País, por saber ser ela 
uma empresa que constantemente executa obras de grande vulto e saber estar 
ela inserida dentre as grandes empresas do Pais. 

Tanto é que o nobre Senador Dirceu Cardoso lembrava que ela teve, no 
ano passado, uma receita de 9 bilhões de cruzeiros. E fiquei aqui a lembrar, 
Sr. Presidente, que o orçamento, a receita da Andrade Gutitrrez, no ano pas­
sado, foi uma vez e meia o total da receita do meu sofrido Estado de Goiás. 

Vou votar contra, Sr. Presidente, porque acho que o Governo, ao permi­
tir que o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agr!\ria, - que, na 
realidade, tem tido um comportamento muito tlmido na reformulação da 
polftica agrária do Pals, - continue transferindo a empresas particulares a 
responsabilidade pela solução do problema agrário, daqui a pouco se justifi­
caria um projeto de lei propondo a extinção do INCRA por inoperância, e 
outro projeto também propondo a extinção do IBDF; pelos mesmos motivos. 
O IBDF, que às vezes é tão rigido e iilo duro em relação ao pequeno agricul­
tor, que caça um tatu para lev~·lo à mesa, tomando-lhe às vezes até o anzol 
em que ele pega o peixe no riacho para seu sustento, o mesmo IBDF que 
cobra urna taxa carfssima para que um pequeno produtor dcsmate uma pe-­
quena área em sua propriedade, é o mesmo IBDF que fecha os olhos à devas-
tação amazônica! -

E ê por não concordar que essas coisas continuem ocorrendo, Sr. Presi­
dente, que vou votar contra o projeto. 

Eram as considerações que queria tecer, Sr. Presidente. (Mui to bem! Pal­
mas.) 

O Sr. Helll'ltJue SutUio (MDB- GO)- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santillo, para encaminhar a votação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO. Para encaminhar a co, 
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, hé cerca de 
dois meses, rul, neste plenário, surpreendido, durante uma sessão extraordi­
nária desta Casa, como incluso, na Ordem do Dia da referida sessão, este pro­
jeto de resolução. 

Foi o primeiro contato que tive. com a mat~ria, jê. que nlo sou membro 
de nenhuma das Comissões da Casa que trataram, a nlvel de Comissão Técni­
ca, desta matbria. 

Estranhei, na ocasião, que mat~ria tão jmportante quanto esta, e discutí­
vel, tivesse sido colocada numa sessão extraordinãria deste Senado, com a 
presença apenas de 5 senadores no plenário. Solicitei verificação de votação e 
a matéria foi adiada. Iniciou, af, esse processo, que já dura dois meses, de dis­
cussão e encaminhamento de votação do projeto- que pretende alienar A Em­
presa Andrade Gutiérrez 400 mil hectares de terras na Amazônia, mais preci­
samente no Município de São Félix do Xingu, no Estado do Parâ. 

Nestes dois meses, Sr. Presidente, tive oportunidade de tomar conheci­
mento mais a.profundado da materia, para, em primeiro lugar, esclarecer um 
ponto que foi aqui discutido anteriormente e sobre o qual não pude fazer, re­
gimentalmente, minha intervenção, quando se afirmou que este era um-proje­
to do INCRA, quando, na verdade, não se trata de projeto do INCRA, mas 
de projeto particular, montado por empresa particular, concorrendo a um 
processo de licitação pelo INCRA. 

;. Começa por dizer, na vtr.dade, que o projeto particular, realmente, tem o 
preço da terra que deverâ ser alienada após a aprovação desta Casa à ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - O Projeto nasceu depois da lici­
tação. 

. O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- ... Andrade Gutiér-
rez ao preço de 54 cruzeiros o hectare. 

O Sr. DI,_ Canlooo (MDB- ES)- 56 cruzeiros. 

O Sr. JoH Lias (ARENA - CE) - 55 cruzeiros. 

O SR. HENRIQUE SANTU.LO (MDB- Gb)- Vejamos, Sr. Presi­
dente, quanto ~ discutfvel a mat~ia, pois que digo aqui, propositadamente, 
54 cruzeiros, diz ali o Senador Dirceu Cardoso 56, e diz além o Senador José 
Lins 55. 55 cruzeiros é a média. 

O Sr. JoH Uu (ARENA - CE) - Mas é 55. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - 55 é a média - 55 
cruzeiros o hectare. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, estâ indicado no referido projeto que 
essas terras, ao preço atual, seriam alienadas aos colonos ao preço médio de 
2.800 a 300{) cruzeiros o hectare. 

Fique bem explicito que nilo se trata, também, de uma determinação cla­
ra no projeto, permitindo-se as correções, e para as correções não se limitam 
percentuais. 

E mais, Sr. Presidente, são terras riquíssimas, riquíssimas em minérios: 
minéríos de cobre, cassiterita, ouro, diamante - porque já foi encontrado 
na área. Evidentemente - esse ponto precisaria ser escJarecido à Casa. Alêm 
disso - e creio mais importante-, pelas informações que tenho, realmente 
na área não existem invasores, a não ser alguns empresários de madeira, que 
fazem incursões na região, para a exploràçào madeireira. Na verdade, nas 
regiões circumvizinhas, existem seriíssimos conflitos pela posse da terra. 

b Sr. Dlretu Cardo10 (MDB - ES) - ~ verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB - GO)- Seriíssimos conflitos. 
A localidade de Xinguara, que começou a surgir hâ pouco mais de 3 anos. e 
que tem hoje mais de lO habitantes, é, sem dúvida alguma, antro de um grupo 
de grileiros que exploram posseiros, estes homens âvidos por terra, brasileiros 
que precisam e querem produzir e anseiam por uma Reforma Agrâria neste 
Pais. 

Por outro lado, Sr. Presidente, este nio é o primeiro projeto de coloni­
zação particular neste País, nem seria uma experiência nova. Outros existem, 
outros estão sendo implantados. 

Afirmo a esta Casa que todos esses projetos que já. foram ou estão sendo 
implantados se fizeram tecnicamente perfeitos, tanto quanto ~perfeito tecni .. 
camente o projeto apresentado pela Empresa Andrade Gutierrez, mas eiva .. 
dos de vícios, de falhas na sua implantação. Eu mesmo já tive oportunidade 
aqui, nesta Casa, há pouco mais de dois meses, de denunciar injustiças clamo .. 
rosas cometidas contra hum'ildcs garimpeiros - milhares deles. e humildes 
posseiros - milhares deles, no Estado de Mato Grosso. Pressão injusta e cri .. 
mínosa, brutal e violenta, exercida por uma empresa de colonização particu .. 
lar, também, que explora aquela área, na localidade de Nova Fronteira, tam­
bém nova, tanto quanto Xinguara. 

~ estranhâvel, Sr. Senadores, que neste Pais, onde a especulação imobi­
liária, quer na cidade quer no campo, tem enriquecido minoria privilegiada, 
nacional e internadónal; é estranhâvcl que neste País, cujo Estado possui um 
órgão especialmente destinado à orientação e ao processo de colonização 
agrária, se tenha que ceder a uma empresa particular 400 mil hectares, para 
que promova um novo surto de especulação imobili!\ria na área. ~estranhá­
ver que isto ocorra, Sr. Presidente. 

Por causa disto mesmo, e na certeza de que este problema só seria resol~ 
vida na medida em que se assegurasse a todos os brasileiros espoliados o di~ 
reito à posse e ao uso da terra, sem que fossem submetidos ao processo de es .. 
peculação il!cita e ilegltima, na certeza de que este problema só seria resolvido 
na medida em que se assegurasse a tOdos os milhões de brasileiros, aos mi .. 
lhões de bóias-frias, aos milhões de menores transformados em trabalhadores 
temporários da terra, o direito de posse e uso da terra, acobertados, protegi~ 
dos pelo Estado, com o crédito facilitado, e se lhes permitisse explorar a terra 
com todas as garantias, apenas na medida em que isto ocorresse teríamos 
condições de evitar absurdos como os contidos neste projeto. 

Ainda mais, Sr. Presidente: sei que não~ fácil evitar que esta matéria seja 
aprovada pela Casa, sei que, apesar das protelações, não será dificol fazõ-la 
rejeitada aqui, mas consulto a consciência de todos os membros desta Casa, 
no sentido de que não se permita a invasão das melhores terras do Pará, ago~ 
ra sob a jurisdição do INCRA, por uma empresa particular que estará inves­
tindo, na verdade, nas obras infra-estruturais que serão feitas por ela mesma. 
E aqui estâ a explicação disso, neste mesmo papel, nesta mesma Aerox distri­
buída aos Senadores nesta tarde. Na verdade trata-se de um investimento 
altíssimo, ao redor de um bilhão de cruzeiros, que será hoje, no valor atual, a 
alienação deste lotes aos colonos que para ali foram. E mais, estes lotes de 20 
a 50 hectares estarão custando aos colonos quase um milhão de cruzeiros no 
valor atual e não existe crédito fundiârio para proteger esses colonos para que 
eles possam na verdade, financiar terras que lhes permitam produzir. Isso, 
portanto, será distribuído a empresários rurais ou a famílias já priVilegiadas 
que vendem as suas terras no Sul e se encaminham para o Norte em busca de 
terras mais baratas ou mais descansadas, e nunca para aqueles que estão aH 
na ârea, em busca da terra para, no seu amanho, sobreviver a si e à sua 
familia. 

Que fique, portanto, Sr. Presidente, com todo o respeito qUe dedico ao 
meu companheiro de Bancada, o ilustre Senador Dirceu Cardoso, registrado 
aqui o meu voto contrArio a esta matéria e, sobretudo, o pedido no sentido de 
que todos nós possamos rejeitá·la aqui, para que o INCRA, este sim, usando 
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os recursos que o Estado arranca do povo, possa colonizâ-la e entregar àque­
les que, na verdade, nio têm um miserável tostão para adquirir um lote em 
qualquer parte deste Pais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. GU•u Rodta (MDB- SE)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gilvan Rocha, para encaminhar a votação. 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB- SE. Para encaminhar a votação.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Este é, realmente, um pais de privilégios. Privilégios porque quem acredi­
ta nas destinaçõenobre-humanas percebe que o Brasil é o Pais dos grandes 
problemas, mas ~ também o Pais das grandes soluções. · 

Um dos problemas maiores do mundo, que acompanha mesmo a evo­
lução da Humanidade, é o problema da posse da terra, problemá atávico, 
problema que se mistura com a própria natureza da liberdade do animal pri­
vilegiado. 

O Brasil ~~ realmente, um Pais de privilégios, talvez o único do mundo 
que pode resolver, pacificamente, a questão fundiâria sem recorrer à violên­
cia, obedecendo a sua des~inação de ma~or potênci,!l agricultável do mundo. 

fl o Pais de privilégios e de contrastes. A maior área habitável do mundo 
convivendo com uma das maiores concentrações populacionais no seu Su~ 
doeste. Aqui se pode realizar o milagre da pacificação da distribuição habita­
cional. 

fl, realmente, Sr. Presidente, um pais de privilégios, porque enquanto 
suas cidades incham, enquanto que os demógrafos se assombram com a pos­
sibilidade monstruosa de uma megalópolis no ano 2000, unindo o Rio de Ja­
neiro e Sã() Paulo, ao mesmo tempo possuimos a maior área contínua habitá­
vel do mundo, na Amazônia. 

E rea,mente, Sr. Presidente, insisto e repito, um país de prívilêgios. Pri~ 
vilégio nos dois sentidos, privilégio também porque esse é um pais de privile­
giados, porque privil~gio muito maior do que a sua destinação gC:ossocial é o 
privilégio de uma.empresa receber~ praticamente, por doação uma ârea, Srs. 
Senadores, que equivale a 1/3 do meu Estado. fl como se entregassem meu 
Estado, que é potencialrriente um dos Estados mais ricos, cu não digo nem do 
Brasil, mas do Hemisfério, jazidas quase inesgotáveis de potássio, segundo 
produtor de petróleo do Brasil, de gás natural, de magnésio, de calcário, é 
como se pegassem meu Estado e o dividissem para três donos. 

É realmente, Sr. Presidente, este País, um país de privilégios! 
No meu Estado, onde a concentração de ríciuezas não disérepa do resto 

do Nordeste, estamos vivendo, esta semana mesmo, um pungente drama dos 
remanescentes dos dizimados índios do Brasil, ao ôcuparem no meio ao dadi- . 
voso Rio São Francisco, uma região c urna pequena ilha que, por tradição, por 
História, por direito lhes pertence. Esta semana mesmo, dizia ~u, esses rem-a­
nescentes dos indígenas brasileiros eram escorraçadoS por jagunços armados 
numa disputa sangrenta por uma terra que lhes pertencia e que a in~pcia da 
FUNAI fez· com que se transformasse num campo de batalha. 

~. retJrnen.te, Sr. Pr.rsidente, ~ste o pafs dos privil~gios; porque enquanto 
lã se luta, literalmente, por palmos de terra, neste mesmo País, sob este mes­
mo Governo, l/3 do meu Estado é praticamente doado a um novo donatário, 
uma das regiões mais potencialmente ricas deste País. 

Este, Sr. Presidente, t um pais de privilégios! Pais que possui o pulmão 
vegetal do mundo, país sustentâculo e receptâculo da grande esperança ecoló­
gica da Humanidade, e é este Pais que entrega a uma empresa particular que, 
naturalmente e normalmente não tem compromissos ecológicos com o futuro 
da Humanidade, porque ela mesmo, por força de sua própria organização de 
capital, persegue honestamente aquilo que todas as empresas perseguem que 
é o lucro que quanto mais fácil melhor. 

teste rca1mente, Sr. Presidente, um país de privilégios, tão privilegiado e 
este Pais, tão destinado pela divina providência a exercer o papel de condutor 
e de receptador da imortalidade da gente humana, que este País, malgrados 
desgovernos que a( estão, rnalgrados os dois pesos e as duas medidas, malgra­
do impatriotismo das soluções aligeiradas, hâ de fazer que a consciência cós­
mica se entranhe na cabeça dos seus filhos representantes de seu povo e que 
faça como se está fazendo, hoje, no Senado da República uma conscienti­
zação muito menos da singeleza do momento, mas ~a potencialidade do futu-
ro. 

Eu tenho a convicção de que este pais de privilégios, de privilegiados hâ 
de descobrir, hâ de transformar, contando com a parcela responsável dos seus 
representantes, que ~rtamente nesta hora, na aparente singeleza de uma re­
solução a ser resolvida ~r uma vo~o rápida, conscientize-se da sua desti-

nação, do seu papel e que seja penhor de resiStência da próprianat1,1reza hu­
mana. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Contínua em votação. . " 
O Sr. Jooé Llu (AREI'!IA - CE) - Peço a palavra, Sr. Pr~!dente. · 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao ri~bre Se. 
nador Jos~ Lins. 

O SR. JOSt LINS (ARENA - CE. Para encaminhar a votaç$9. Sem 
revisão do orador:) Sr. Presidente, Srs. Senadores, é inegável queeste.i>aisso-: 
fre de um grave problema, ~e é o da distribuição de terràs, de loclj~~Qilo: 
das famllias que estao necemtadas de serem ancoradas no Território! Nado­
Dal,. para explorá-lo em hentitlcio do próprio povo, dos seus filhos, para ro.ÍÍ- · 
viver com a terra, p~ra, àlin1íl de contas, fazer esse congraçamento do !homem· 
com o próprio chão da Pátrjà. Há milhares de farnüias que se deslocam, que:· 
cruzam o Território Nacional do Nordeste para o Sul, do Nordest~.para·a 
Amazônia, do Sul para o Cénlro-Oeste e para o próprio Norte, no ail de en~ 
contrar um ponto de apoio onde se fixar; elas vão, no seu desconhe(>lmento 
do processo de fixação ·do homem na terra, devastando as florestas, qu~iman­
do as matas, destruindo o. que há de mais belo, dádiva da natureza, 4uc ~a 
flora e a fauna brasileiras. · 

CriamoS, Sr. Presidente, um órgão para tentar ordenar esse processo-de 
avanço dessas populaçÕeS. Um órgão do qual reclamamos insistent~mente 
por não ter feito o esforço nccessârio para conformar esse processo ~-ajus­
tamento do homem à terra e que estâ causando sérios prejuízos à Nação. Na 
hora em que criamos esse órgão, delegamos autorização legal para que ele 
conduzi~se esse trabalho essencial para o P3ís e para as famílias brasileiras: o 
processo de colonização nacional. E de tal modo o Congresso outorgou a esse 
órgão autorização para isso; Sr. Presidente, que lhe deu liberdade para agir 
como todos os órgãos da Administração Pública, de modo direto ou indireto. 
Esta é a sistemática universal ,utilizada por todos os órgãos públicos para con •. 
seguir seus objetivos. Sr. Presidente, não é invenção do INCRA o estabeleci­
mento das normas de colllnização, é do próprio Congresso Nacional que vo­
tou a Lei 4.504, de 30de novembro de 1964, a própria Lei do Estatuto da Ter­
ra. Esta lei diz o·. seguinte: 

"A colonização pode ser feita por m~todos diretos ou i~dlre­
tos ... 

Isto é, diretamente pelo INCRA ou através de empresas parti- . 
cu lares? 

Diz essa lei no seu art. 60: 

Para os ~feitos desta Lei consideram .. se empresas particulares 
de colonização as pessoas fisicas e jurldicas de direito privado que 
tiveram por finalidade executar programas de valorização de áréas 
ou de distribuição de terras. 

E no seu § I• diz: 

fl dever do Estado estimular, pelos meios enumerados no artigo 
73, as iniciativas particulares de colonização. 

No art. 61 diz a lei: 

Art. 61. Os projeios de colonização particular, quanto à me­
todologia, deverão ser previamente examinados pelo Instituto Bra­
sileiro de Reforma Agrária, que inscrever6 a entidade e o respeetivo 
projeto em registro próprio. Tais projetos serão aprovados pelo Mi­
nistro da Agricultura, cujo órgão próprio coordenará a respectiva 
execução. 

E no § r• do art. 61: 

§ 1• Sem prévio registro da entidade colonizadora e do proje­
to e sem a aprovação deste, nenhuma parcela poderá ser vendidd em 
programas particulares de colonização. 

Sr. Presidente, 6 Decreto n• 59.428, de 7-10.66, que regulamenta aquela 
lei, diz no seu art. 1'~: · 

A polltica de acesso à propriedade rural, a ser desenvolvida na 
forma estabelecida na Lei n• 4.504, de 30 de novembro de 1964 (E"' 
tatuto da Terra), terã por objetivos primordiais: 

I - Pron\over medidas destinadas a me1horar a estrutura 
agrária do País; 

11 - Vincular à propriedade, quem trabalha a terra agrícola, 
satisfazendo normas sócio..fundiárias que mais se ajustem à dignida-
de da pessoa humana; 

1 
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Ainda, Sr. Presidente, esse decreto, no seu art. n\t 4, diz: 

Os órgilos competentes, para promover a polltica de coloni­
zação, cuja metodologia será Jiuda por atos normativos do Institu­
to Brasileiro de Reforma Agrária, silo: 

I - O IBRA, nas áreas decfaradas prioritârias, em conformi­
dade com o disposto no§ 29 do art. 43 e no artigo 58 do Estatuto da 
Terra; 

li -O Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário, nas 
regiões do Pais nilo incluldas em áreas prioritárias, nos termos da 
Lei n• 4.504; 

Ill- Os Órgilos de Desenvolvimento Regional referidos na 

obras de açudagem ou as barragens que tivessem qualquer finalidade social; 
não poderíamos contratar a instalação dos projetos de irrigação, que estão aí 
clamando pela ação do Governo e da empresa privada, para ajudarem milha­
res de famflias na zona seca do Nordeste brasileiro. 

_ Não poderfamos nem mesmo, Sr. Presidente, contratar a construção de 
escolas; não poderlamos contratar a construção de hospitai~. E não vale, Sr. 
Presidente, tambt:m; a id*:ia, a critica de guc a empresa visa a lucros, porque 
lucro, a empresa privada deve visar, quando faz os hospitais, quando faz as 
escolas. E qual o Governo que deixa de contratar a construção de escolas e de 
hospitais porque as empresas visam ao seu próprio lucro? ~ da natureza da 
própria sistemática de ação das empresas. 

allnea e do§ 2•, art. 73 do Estatuto da Terra e os demais órgilos de Não vale dizer, Sr. Presidente, que as terras têm ouro, platina, ou o que 
administração centralizada e descentralizada, federais, intercsta- seja. Nada temos contra essa riqueza nacional, mas ~certo que o que se está 
duais é estaduais, destinados a promover a colonização, observado autorizando~ a implantação de um projeto na superficie da terra, jamais a ex­
o disposto no art. 59, § I• da Lei n• 4.504; ploração do subsolo que, como todo mundo sabe, depende de autorização le-

IV- Entidades e fundações nacionais e estrangeiras, de assis- gal, inteiramente diversa dessa da posse da própria terra. E todos sabem dis­
tência técnica ou financeira, que participem de projetos de coloni- so. 
zação, e empresas particulares que se habilitCJII para atividades co­
lonizadoras, nos termos da Lei n• 4.504 e deste Regulamento. 

Onde está, Sr. Presidente, a necessidade de que discutamos, continuemos 
discutindo, ainda, este projeto? AI esUI um projeto de colonização para, numa 
área de 112 mil km', maior do que Pernambuco, ocupar apenas 4 mil km', 
apenas 3,5% do municlpio, de um municfpio que tem S mil habitantes e não 5 
mil famflias procurando terras, como se disse aqui. Cinco mil habitantes con· 
tra um projeto que em apenas 3,5% da sua área vai implantar 120 mil habitan­
tes em apenas 3,5% da superfTcie, construindo mil km de estradas, implantao .. 
do 4 núcleos de 30 rnil habitantes, 40 sUbnúcJeos com escolas, inclusive curso 
secundário, apoio de cooperativas e assistancia técnica. 

Sr. Prcsident~, o mesmo decreto, no seu art. 69, reza ainda: 

Nas regiões definidas nos incisos 11 e III do art. 43 do Estatuto 
da Terra, através da criaçilo de propriedades familiares e pequenas e 
m~ias empresas rurais, a colonização visarâ: 

a) ao aproveitamento de área cuja exploração seja inadequada 
e acarrite o uso predatório dos recursos naturais, ou cujos proprie­
tários nilo disponham de meios para adoção de práticas conserva­
cionistas; 

b) ao aproveitamento de áreas incluldas em planos preferen­
ciais de implantação de grandes obras de infra-estrutura; 

e) ao aproveitamento de áreas situadas nas bacias de irrigação 
de açudes públicos ou particulares; 

d) ao aproveitamento de âreas de bacias hidrográficas que pos­
sibilitem o uso múltiplo de suas éguas; 

e) à fixação de migrantes ao longo dos eixos vi!lrios. 

Sr. Presidente, o fato é que o Pais estâ a espera de que uma sólida polftica 
de colonização seja conduzida nos moldes da própria lei que foi outorgada 
pelo próprio Congresso NacionaL Dando prosseguimento a essa autorização, 
o INCRA abre, em 20-9-78, uma concorrencia convocada pelo Edital, IN' 
CRAJDF /02, dirigida a todas as empresas particulares registradas na forma 
da lei, para que elas apresentem planos para a execução de um projeto de co­
lonização, nos termos da lei delegada pelo Congresso Nacional. Essa concor~ 
rência se realíia, mostrando assim que nio se trata de contrato ou de projeto 
de interesse de uma empresa particular, mas de interesse de uma política na .. 
cional, de interesse de um órgão de colonização que to próprio INCRA, que 
deseja conformar o processo ao beneficio das próprias famílias brasileiras. 

Resultado ela Coacorrêllda- Em 11-1-79, o INCRA declarou 
vencedora da concorrência a Construtora Andrade Gutierrez, regis· 
trada no INCRA como empresa particular de colonizaçilo sob o n• 
52, conforme Portaria n• 1.226, de 1-12-76; 

Homoloaaçio pelo COI!Itlho de SepriiiiÇa Naelonal - Com 
base no Decreto n• 71.615, de 22-12-72, o Conselho de Segurança 
Nacional examinou e acompanhou o processo de alienação da Gle· 
ba Carapanã, homologando a decisão do INCRA que considerou a 
Construtora Andrade Gutierrez vencedora da concorrência e apta a 
implantar naquela área o Projeto Tucumil; 

Sr. Presidente, agora o projeto vem ao Senado Nacional. Por quê? Por· 
que apesar da lei votado por esta própria Casa para que o órgão conduza essa 
política dentro dos parâmetros legais da Constituição, prever que a alienação, 
intermediária que seja, de terras al~m de três mil hectares, deverâ ter apro~ 
vação do Congresso N acionai. Não foi para homologar uma política de colo­
nização, foi apenas para observar o texto constitucional quanto à área de ter .. 
ras. 

Sr. Presidente, não vale a critica de que o próprio INCRA devia implan­
tar esse projeto. E não vale, porque há lei que autoriza que o INCRA traba­
lhe direta ou indiretamente. E não vale, Sr. Presidente, porque a invalidar o 
contrato de uma empresa para instalar um projeto de colonização, nós não 
invalidaríamos somente isto, mas toda a política do Governo, atravês da qual 
o próprio Poder Público contrata as suas obras com as empresas particulares. 

Já não poderiamos, Sr. Presidente, contratar com as empresas particula­
res, obras das estradas nacionais ou estaduais; não poderíamos contratar as 

O preço da terra, Sr. Presidente, nilo vale absolutamente. Chamo a 
atenção do Congresso Nacional para, conscientemente analisar o problema, 
como fez o nobre Senador Dirceu Cardoso. O preço da terra ê um preço in­
termediário, pelo qual ela vai ser repassada ao próprio colono. Nilo se pode, 
absolutamente; dizer que este projeto ê um projeto da Andrade Gutierrez. O 
preço da terra é simbólico, para ser repassado, simbolicamente, ao colono; e 
se a terra custasse mH cruzeiros, dois mil cruzeiros, por dois mil cruzeiros te~ 
ria que ser repassada ao colono. 

Então,- o que eu penso, ~ que o Senado tem que cair em si. Nós temos 
uma tremenda responsabilidade; nós temos obrigação de analisar, consciente~ 
mente, .o que estamos votando. Não podemos, simplesmente, votar contra 
uma politica jã consolidada e ditada pelo próprio Congresso NacionaL 

E aqui estão, Sr. Presidente, todos os documentos exigidos para que o 
Congresso aprove este projeto. Nós seremos responsáveis. Assim como V. 
Ex•. Senador Dirceu Cardoso, se sentiu responsãvel, todos os outros são tam~ 
bêm responsáveis. 

País de privilégios? Sim. Este ~ um Pais de priviltgios, de priviltgios em. 
tudo, inclusive no direito de errar. Mas, nós não podemos, Sr. Presidente, em 
sã consciência, simplesmente abandonar um .Projeto que é essencial para 
conformar o processo de colonização brasileira, porque· não o conhecemos 
razoavelmente. 

Deixar de aprovar este projeto é simplesmente aprovar o processo de de~ 
predação de toda a ârea do território brasileiro. Inclusive, ê aprovar o avanço 
das populações desordenadamente, para destruir o maior patrimônio nacio· 
na! que é a nossa flora, que é a nossa fauna. Muito obrigado a V. Ex• (Muito 
bem!) 

.O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Continua eni votação o projeto, 
em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Humberto Lueena (MDB- PB)- Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Vai-se proceder à verificação so· 
licitada. Suspenderei a sessão por alguns minutos, a fim de aguardar a chega­
da ao plenário dos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

(A sessão é suspensa às 17 horas e 30 minutos, sendo reaberta às 
17 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Está reaberta a sessão. Vai-se 
proceder à verificação requerida, que será feita peJa chamada nominal dos 
Srs. Senadores, uma vez que o sistema eletrônico de votação apresenta~se 
com defeito. 
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Procede-se à chamada 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. SENADO· 
RES: 

Jarbas Passarinho - Lfdcr da ARENA. 
Jorge Kalumc - Raimundo Parente- Aloysio Chaves - Henrique de 

La Rocquc- Alberto Silva- Bernardino Viana- Almir Pinto- José Lins 
- Milton Cabral - Adcrbal Jurema- Luiz Cavalcante -·Lourival Baptis­
ta- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Dirceu Car· 
doso - Moacyr Dalla- Hugo Ramos - Murilo Badar6 - Gastão Müller 
- Mendes Canale - Saldanha Derzi - Lenoir Vargas - Tarso Dutra. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÀO" OS SRS. SENADO-
RES: 

Paulo Brossard, Lfder do MDB. 
Humberto Lucena - LAzaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Votaram "SIM" 25, Srs. Sena· 
dores; "NÃO", 3 Srs. Senadores. Nilo houve quorum para deliberação. A.vo­
tação da matéria fica adiada para a próxima sessão. 

Pela mesma razão, ficam adiados os itens 3 a 8 da pauta, cujas matérias 
acham-se em fase de votação, juntamente com o item l2, que depénde da vo­
tação de requerimento. 

São os seguintes os Itens cuja votação i adiada 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n•IOO, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n• 829, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Terenos (MS) a elevar em 
Crl 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 830, de 1979, da Comissão: 
- de Coaotltlllçio e JUIIIça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-~-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 101, de l979(apre­
sentado pela Comissilo de Economia como conclusão de seu Parecer n• 831, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guiratinga (MT) a elevar em 
Crl 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua divida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n• 832, de 1979, da Comissão: 
- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-5-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 102, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 833, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Poxoréo (MT) a elevar em 
CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua divida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n• 834, de 1979, da Comissão: 
- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. _,_ 
Votação, em turno único, do Requerimento n• 278, de 1979, do Senador 

Leite Chaves, solicitando, nos termos do art. 418, inciso 1, do Regimento In­
terno, a convocação do Senhor Ministro de Estado da Indústria e do Comér­
cio, João Camilo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Fe­
deral, sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR c ao Grupo Atalla. 

-7-
Votaçi!o, em turno único, do Requerimento n• 449, de 1979, do Senador 

Humberto Lucena, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal. 
do discurso proferido pelo General Antônio Carlos de Andrada Scrpa, Che· 
fes do Departamento de Pessoal do Exército, por ocasião de solenidade co· 
memorativa do aniversário daquele setor do Minist~rio do Exército. 

-8-

Votaçi!o, em turno único, do Requerimento n• 435, de 1979, do Senador 
Henrique de La Rocque, solicitando tenham tramitação em conjunto o Proje .. 
to de Lei da Câmara no 60, de 1977 (n• 397 f15, na Casa de origem), que auto· 
rlza o Poder Executivo a instituir a Fundação Nacional para o Menor Excep­
cional- FUNAEX, e dá outras providências, e o Projeto de Lei do Senado 
n~ 124, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que estabelece normas de assis­
tência ao excepcional c autoriza a criação da Fundação de Assistência ao Ex­
cepcional - FUNASE, e dá outras providências. 

-U·-
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar dejuridicidade nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 
192, de 1979, do Senador Neison Carneiro, que confere aos vendedores autô· 
nomos o direito ao 13• salário, e determina outras providências, lendo 

PARECER, sob n• 617, de 1979, da Comissão: · · 
- de C~lçi~ e J811lça, pela injuridicidade, com voto vencido, em 

separado, do Senador Bernardino Viana e voto vencido dos Senado· 
res franco Montoro e Raimundo Parente. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 45S, de adiamento da dis· 
cussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Passaremos, pois, à •pte<:iaçlo 
do Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n•71, 
de 1979 (n• 23/79, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Prêsi· . 
dente da República,. que autoriza a doaçilo ao Departamento Na• 
cional d.c. Obras de Saneamento do terreno que menciona, síiuado 
no Municipio de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECER, sob n• 766, de 1979, da Comissão: · 
-de FiRa-, favorável, com Emenda que apresenta de 

n• 1•-CF. 

Em discussão o ·projeto .• a emenda, em turno único. (Pausa.) 
Nilo havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando a votação adiada 

por falta d.e quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 10: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
267, de 1976, do Senador Itamar Franco, que estabelece critérios 
para a aprovação de projetos llorestais e-dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 589 a 591, de 1979, das Comissões: 
- de C-.dtwlçio e Jutlça, pela constitucionalidade ejuridici· 

/ . 

da de; 
-de Aplallllln, contrário; c 
- dê Fia_, favorãvel. 

Sobre a mesa, requerimento que serti lido pelo Sr. l•·Secretârio; 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• o16l, DE 1979 

Nos termos do art. 310, alfnea c, do Regimento Interno, requeiro o adia· 
monto da discussãÓ do Projeto de Lei do Senado n• 267, de 1976, a fim de ser 
feita na sessão de 12 do corrente. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1979.- Itamar Frueo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Não havendo quorum, em ple­
nãrio, para votação do requerimento que acaba de ser lido, a discussão da 
matéria fica sobrestada. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - ltt111 ll: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
134, de 1979, do Senador Lomanto Júnior, que equipara os,profes­
sores de deficientes auditivos aos habilitados em magistério especial 
de excepcionais, tendo 

PARECERES, sob n•s 820 a 823, de 1979, das Comissões: 
- de C'ftltiwlçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade; 
- de &l ... çio e Odlllra, favortivel; 
-de Serrico Nllco ClvU, favorável; c 
-de Flutoçu, favorãvel. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro·& encerrada. 
Por falta de número, em plcnãrio, deixa a mat~ria de ser submetida avo· 

tos, ficando sua apreciação para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -·Na sessão anterior teve início a 
apreciação do Requerimento n• 459, de 1979, do Senador Arnon de Mello, 
solicitando autoriução do Senado para integrar a· Delegação Brasileira·à As­
sembléia Geral das Nações Unidas. A votação do requerimento foi adiada 
por falta de quorum. 

Nos termos do art. 45 do Regimento Interno, não sendo possível, pelo 
mesmo motivo, realizar-se a vQtO.ção na presente sessão, a· Presidência irá 
despachar o requerimento, =tetrOagindo seus efeitos à data da apresentação. 



5712 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1979 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Esgotada a mat~ria constante da 
Ordem do Dia. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LOMANTO JONIOR PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dentro do plano de expansão de agências do Banco do Nordeste, a Cida­
de do Crato foi merecidamente incluída com uma dessas unidades, em razão 
de sua inquestionável importância como pólo de desenvolvimento da região 
Sul do Estado. 

Até agora, porém, aquele expressivo beneficio não foi concretizado, em 
razão de in!!xplicável demora que estarja ocorrendo na esfera do Banco Cen­
tral, a quem inCumbe expedir a respectiva Carta de funcionamento. 

O fato vem suscitando preocupação junto às lideranças politicas e em­
presariais do Carirj, Que aguardam o deslinde da questão, com a instalação 
imediata, ali, da Agência do BNH. 

Destaque-se que a Associação Comercial do Crato - que lidera as clas­
ses produtoras- tem .. se empenhado no sentido de abreviar o pronunciamen­
to do Banco Central, sem que haja obtido uma manifestação definitiva e tran­
qUilizadora. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, recebi daquela prestigiosa entidade, oficio 
sobre o palpitante assunto, vazado nos seguintes termos: 

O Banco do Nordeste do Brasil não teve, ainda, instalada a sua 
agência da Cidade do Crato a falta de liberação, por parte do Ban­
co Central, da Carta Patente com essa autorização. 

Nesse sentido, a Associação Comercial do Crato dirige .. se a 
Vossa Excelência, para solicitar o seu empenho junto àquele Banco, 
para conseguir a liberação daquela Carta, essencial ao funciona­
mento dessa Agência bancária, tão importante para o nosso desen­
volvimento sócio#econômico. 

Sabedora do seu espfrito público e do seu dinamismo, fica a As­
sociação confiante de que algo será feito nesse sentido, no tempo 
oportuno. 

Atenciosamente, Associação Comercial do Crato. - Luiz Bar­
reto de Morais, Presidente. 

Srs. Senadores: 
Nào é possível que o Nordeste continue a ter as suas pretensões- mesmo 

as mais modestas - proteladas injustíficavelmente, coin evidentes prejuízos 
para os seus anseios desenvolvimentistas. 

Sinto-me, por isso, impelido a protestar, mais uma vez, contra esse trata­
mento discriminatório que, lamentavelmente, tem predominado em todas as 
administrações. 

Formulo, pois, veemente apelo ao Dr. Ernane GaJveas no sentido de que 
determine, sem mais tardança, a liberação da Carta alusiva ao funcionamento 
da Agência do Banco do Nordeste do Brasil na Cidade do Crato, indo ao en­
contro de legítima aspiração de ponderável parcela da comunidade cearense. 

Era o que tinha a dizer. (MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gastão Müllor. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (ARENA - MT. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não é pela primeira vez que venho à Tribuna do Senado para fazer o 
mesmo apelo, ao mesmo Sr. Ministro da Agricultura. 

Trata~se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, do já eterno -problema da falta 
de vacinas contra aftosa, em Mato Grosso. O Estado possui mais ou menos 
sete milhões de cabeças de gado e não há vacina, novamente, como não havia 
em junho. 

O Secretário Substituto da Defesa Sanitltrta Animal é o Dr. José Jeffer­
son Bandeira. É preciso que esse ilustre patricio agilize a solução do proble­
ma, pois é angustiante a situação dos pecuaristas em Mato Grosso. 

Solicito, Sr. Presidentef Srs. Senadores que o Sr. Ministro da Agricultura 
coloque o dispositivo em funcionamento evitando um colapso da criação de 
gado em Mato Grosso. 

Transcrevo., Sr. Presidente, Srs. Senadores, o telegrama que me foi envia­
do de Rondonópolis-MT, grande centro pecuarista denuncíando a greve si­
tuação e a presença de focos já constatados de aftosa em diversas partes de 

Mato Grosso. Há urgência, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de se liberar, pelo 
menos trezentas rniJ doses de vacinas para suprir o mfnimo de necessidade do 
Estado. 

Eis o que diz a mensagem: 
"Senador Gastão Müller 
Senado Federal 
Brasília - DF. 

Infonnamos necessitamos inicialmente, urgente, para suprir 
mercado do Estado, trezentas miJ doses de vacina para posiciona­
mento, informamos que o Instituto Valle, em Uberlândia-MG dis­
põe de estoque de vacina. Comunicamos registro de foco aftosa em 
diversos pontos de nosso Estado de Mato Grosso. 

Saudações - Edmar Guedes do Medeiros." 
Era o que tinha a dizer. (Mui to bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

..... o segurado com 35 anos de contribuição para o Instituto e 
que recolha sobre o mãximo - vinte salários - referências ou Cr$ 
28.940,00 por mês - se aposentarâ, na melhor das hipóteses, com 
Crl15.450,00. Isso é um contra-senso e uma fraude ao contribuinte, 
que só pode ser inconstitucional, p<;>r não se aplicar ao conjunto e 
fins da lei. h uma fraude ao contribuinte e o aviltamento do proven· 
to de inatividade, que só pode merecer o mais veemente repúdio das 
pessoas de bom senso." 

São palavras do advogado Joaquim Enor Monteiro da Nóbrega, em car­
ta que me dirigiu, comentando artigo do advogado paulista, Dr. Anibal Fer­
nandes, publicado na Tribuna da Justiça de janeiro último, sobre .. Contri­
buiçãO pelo máximo e aposentadoria", assunto que tantas vezes tenho focali­
zado nesta tribuna, para aqui trazendo o protesto generalizado contra a legis­
lação previdenciária atual. 

O assunto é por demais conhecido e apesar de tudo, sobretudo das pro· 
messas oficiais, permanece sem solução, agravado pelas sucessivas reformas 
da Lei Orgânica da Previdência SociaL Evidente a imensa injustiça do sistema 
brasileiro, cujo fracasso é universalmente reconhecido, de tal forma que nem 
sequer burocratas e técnicos refutam as criticas e os protestos que vêm de 
toda parte. 

Estabelecer uma contribuição de Crl 28.940,00 por mês para, após 35 
anos de serv,iço, se obter uma aposentadoria,- .. na melhor das hipóteses", de 
Cri 14.450,00 é, na verdade, mais que um erro. O assunto é do interesse dos 
milhões de segurados da Previdência Social e, no entanto, se mantém insotú .. 
vel na mais inequívoca demonstração do fracasso a que chegamos no setor 
previdenciário, por culpa dos Governos. 

Não é possível que tal situação de imensa injustiça social, de vergonho­
so desamparo, prossiga sem soJução, como que permanente desafio a revolta 
dos mi1hões de trabalhadores que integram, como segurados obrigatórios, o 
INPS. , 

O Ministro Jair Soares tem aludido ao problema e abordado alguns dos 
'aspectos mais relevantes da questão previdenciâria brasileira. Não oculta sua 
opinião, coincidente: com a daqueles que são vítimas de tal sítuação. Formu­
lamos votos, assim, que venha·a mudar realmente o triste quadro brasileiro. 
Para isso, conta com capacidade e experiência de numerosos especialistas no 
assunto. A melhoria dependerã, essep.cíalmente, de coragem para decisões de 
fôlego, tal coino se dá também no setor -de assistência médico-hospitalar. 
Mais do que de recursos, necessário é ter coragem para impor transformações 
indispensãveis, na reformulação do problema. Havendo coragem, p.oderâ'ha­
ver reformulação adequada e, assim, substancial melhoria no setor, com a 
correção de erros bem antigos e de muitos recentes. f3. o que desejamos venha 
a lograr o atual Ministro, cuja sensibilidade para o problemà nos parece indu­
bitável, com o apoio indispensável do chefe do Governo. Hâ muito o proble­
ma é por demais óbvio. Que venha, portanto, a ter solução rãpida, para tran­
quilidade geral quanto ao futuro de nosso Pais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Cunha Lima. 

O SR. CVNHA LIMA (MDB- PB. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Dando continuidade à minha luta constante e incansãvel em favor do 
Nordeste, trago, hoje, ao conhecimento do Senado Federal, uma reivindi­
cação de inquestionável relevância. 
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Trata-se de um memorial denoninado "Documento do Recife", firmado 
pela União Brasileira de Avicultura e por mais oito entidades de classe ligaw 
das à agricultura, à avicultura e à suinocultura nos Estados de Pernambuco, 
Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba e Alagoas. 

Essa exposição de motivos endereçàda ao Sr. Ministro da Agricultura, 
com data de 27 de outubro passado, já conta com o apoio dos Secretários de 
Agricultura dos Estados do Nordeste, expresso coletiva e oficialmente em re­
cente encontro com o Ministro Amaury Stábile, na cidade de Aracaju. 

Pretendem os lideres da classe dos avicultores do Nordeste o desloca­
mento para a Bolsa de Mercadorias da Paraíba, com sede em Campina Gran­
de, de parte das licitações de milho para ração, atualmente concentradas ex­
clusivamente na Bolsa de Cereais de São Paulo. 

A medida, Sr. Presidente, ê racional, econômica, desburocratizante e, 
sobretudo, ajudarâ a diminuir os desequilíbrios alarmantes do desenvolvi­
mento entre a sofrida região nordestina e a sempre beneficiada região Sudeste 
do País. 

Numa hora em que se anuncia tantas medidas em favor do progresso 
econômico e social do Nordeste, não se justifica a permanência da sistemática· 
atual, centrando na Bolsa de Cereais de São Paulo um leilão que abrange in­
terresses de todo o País, quando a Bolsa de Mercadorias da Paraiba tem con­
dições técnicas e operacionais para realizar as licitações de distribuição do 
milho necessário ao abastecimento da área compreendida entre os Estados da 
Bahia ao Maranhão. 

O "Documento do Recife" analisa, ainda, outros aspectos da produção, 
estocagem e distribuição do milho, daí, Sr. Presidente, a minha decisão de 
incorporá-lo ao meu discurso, promovendo, assim, o seu registro nos Anais 
desta Casa, como faço a seguir. 

Recife, 27 de outubro de 1979 
Exm• Sr. Ministro da Agricultura: 

Por convocação da União Brasileira de Avicultura, entidades 
nacionais e nordestinas de produtores dos segmentos da avicultura e 
da suinocultura, reunidos em Recife, para análise dos problemas 
criados com a mudança da sistemática da distribuição de milho para 
ração, vêm à presença de V. Ex• para externar suas preocupações 
diante das ocorrências desse primeiro período de licitações de milho 
atravês da Bolsa de Cereais de São Paulo. 

As autoridades ministeriais informaràm que O-sistema iria viga~ 
rar experimentalmente, com a preocupação do Governo de revisar o 
critério caso surgissem obstáculos não contornáveis. 

Jâ podemos apresentar uma crítica construtiva, fruto da expe· 
riência já verificada. Em primeiro lugar, vimos declarar que não so~ 
mos contrários ao sístema novo, que poderá alcançar a sua finalida~ 
de, caso determinadas providências possam imediatamente ser to~ 
madas. Vamos assim enumerar as principais: 

l• Os preços do milho na Bolsa de Cereais de São Paulo osci­
laram entre Cr' 186,00 e Cr' 275,00 o saco, demonstrando um 
aquecimento exagerado devido ao fator psicológico do estoque de 
milho em vârias partes do País, como no Nordeste, ser extremamen· 
te insignificante. Quer dizer que se os estoques fisicos fossem nor~ 
mais, os· consumidores e produtores de aves e suínos não funcio­
nariam em bases de alarme, querendo todos comprar a qualquer 
preço, contanto que se obtenha o produto escasso. Como medida 
urgente a ser tomada, se solicita ao Departamento especializado do 
Ministêrio da Agricultura que coloque em estoque no Nordeste, 
como no Sul, quantidades substanciais para que todos se tranqUi1i~ 
zem de que não vai faltar milho. A simples declaração oficial tem de 
ser acompanhada com a demonstração pública de que o suprimento 
serã atendido plenamente. 

2• Deve ser restabelecída a venda a termo, para a compra de 
futuro, porque os que se habilitarem a esse tipo de transação não se 
registrarão para compra de entrega imediata, diminuindo a procura, 
desaquecendo as licitações. 

J• Existem âreas no Nordeste, como em Alagoas, Rio Grande 
do Norte, onde os atendimentos de lotes postos à disposição não 
atingiram sequer a W% das necessidades, tendo o Piauí alcançado 
percentual inferior. 

4' Durante esse período experimental de licitações de milho, 
se constatou que os grandes grupos multinacionais de rações absor­
veram substanciais parcelas de milho importado, com visível infe~ 
rioridade dos avicultores e suinocultores, que não têm tradição do 
novo sistema de arrematação, e, não possuem estes, capital suficien.­
te para fazer frente a comp~as de vulto. Como o Ministério da Agri-

cultura, através das CFP,. visa fortalecer o produtor nacional, em 
primeiro lug~r, e como as entidades subscri~oras deste document~ 
têm contribuldo pari) a·melhoria do sistema, sugerem que •lternatl­
vamente, em cada semana, os lotes de milho sejam postos à ~citação 
para os produtores de aves e de suínos numa semana, e na semo.na 
seguinte para as fAbricas de ração. E somente produtores lÍetlistra­
dos em suas respecti~as organizações··de classe - de avic~tores e 
suinocultores -poderão concorrer. Pedimos, outrossim, tue dos 
estoques sujeitos à lic!tação, para os produtores o percentual seja de 
70%, e para os fabric~ntes de ração 30%. Isso porque os fabricantes 
tradicionalmente silo' adquirentes de milho no mercado intcr110. 

s• o. gastos dQs produtores para fazer frente à licitação feita 
pela Bolsa de Cercai! de Silo Paulo ficam acima da capaciilade da 
imensa maioria dos produtores, mesmo com a ajuda que algu!IS go­
vernos estaduais tem proporcionado. A transferência da corl'ctacem 
para Silo Paulo, a transferência dos 10% do depósito para os ball<lOs 
de São Paulo, as despesas com telex, com telefone, com ageQte.s que . 
acompanham a licitação de cada lote, a estadia por tempo indeter­
minado, as passagens aéreas custosas, para uma economil frigil 
como a do Nordeste, tudo isto, impõe uma revisllo. E isso é o que ota 
sugerimos. Na cidade de Campina Grande, no Estado da Paraílla, 
existe urna Bolsa de Mercadorias, inclusive credenciada pelo Gover­
no Federal, apta a funcionar com a mesma mecânica e eficiênc.ia da 
Bolsa de Cereais de São Paulo. A presença dos nordestinos em 
Campina Grande é muito mais fácil e razoável, do que o desloca­
mento para São Paulo. Da mesma maneira que o Ministb-io da 
Agricultura está fazendo uma experiência em São Paulo, pode fazer 
idêntica experiência em Campina Grande. Então funcionará a pri­
meira para os produtores e adquirentes de milho do Espírito'Santo 
para o Sul e a de Campina Grande, da Bahia até Maranhão. Seria 
também um meio de desaquecer os preços, de normalizar as ofertas 
e de tranqüilizar os pfodutores nordestinos. 

6' -Acresce-a circunstância, Sr. Ministro, d~ que todo o Nor­
deste se debate com uma crise cHmática de efeitos desastrosos,. acir­
retando prejuízo de atl: 70% da produç~o de milho em diversas e 
múltiplas áreas. O Nordeste só deverá ter milho de produção pró' 
pria entre setembro c outubro de 1980. Então é imperioso que o Mi­
nistro da Agricultura garanta, efetivamente de que, independente do 
milh.o importado do exierior, seja o Nordeste suprido de convonien­
te quantidade do produto de origem nacional, logo que a safra do 
Sul se iniciar, levando o produto à licitação através da Bolsa de 
Mercadorias de Campiria Grande, ou através de cotas individuais se 
assim determinar V, Ex• 

7• O nosso problema fundamental, Sr. Ministro, portanto, é 
que sejamos abastecido' com milho no momento adequado, e que 
as providências a serem tomadas tenham aquela urgência e priofida­
de que o problema exige. Da decisão pronta de V. Ex• dependerá os 
destinos da nossa ativiqade produtiva. 

Com toda consideração, aguardando a objetiva decisão de V. 
Ex•. subscrevemo-nos, encaminhando o presente DocumentO do_ 
Reeife. 

União Brasileira de Avicultura- Dário A. C•stro, Presidente. 
Federação da Agricultura de Pernambuco - Gile110 De C•rll, 

Presidente. · 
A VIPE- Associação Avícola de Pernambuco- Frederico Jo­

sf Dubeux, Presidente. 
Associação Cearense de Avicultura - Roberto Soares Pe110o, 

Presidente: 
Associação Piauiense de Avicultura - Joio Jooé Tourillho, 

Presidente. 
Associação Norte-rio-grandense de Avicultura - Edmii­

Holondo, Presidente. 
Associação de Avicultores da Paraíba - Mavlel Gouveia de 

Crlclo, Presidente. 
Associação Avícola de Alagoas - Hcore Carnaúba, Presiden-

te. 
Associação Nordestina de Criadores de Suínos - Fruclii<O · 

Perazzo, Presidente. 

Concluindo, Sr. Presidente, apelo ao Sr. Minis.tro Amaury Stábile e 

Diretores e Assessores do Ministerio da Agricultura d::;~~~~:~~~~: 
cisão sobre o assunto, no sentido de que tenham a : 
para um estudo rãpido e uma definição sem delongas. no 
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pleito da região nordestina, o qual espero que nãÓ seja relegado ao esqueci­
mento das gavetas ministeriais, como tem acontecido vezes sem conta com 
outras muitas reivindicações tão justas e legitimas como essa. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Designado pelo Sr. Presidente da Comissão de Assuntos Regionais, 
comparecemos a 139• reunião da SUDAM -em Bel~- Pará, no dia 24 de 
outubro último. Anotamos a presença de S. S• Dr. Elias Sefer, Superinten­
dente do órgilo, e dos Srs. Governadores Alacid Nunes, do Pará e Coman­
dante Anlbal Barcelos, do Território do Amapá, al~m dos representantes dos 
Estados do Acre, Amazonas, Goiâs, Maranhão, Mato Grosso, Territórios de 
Rondônia e Roraima e dos Minisl~rios: da Previdência Social, Educação e 
Cultura, Trabalho, Justiça, Agricultura, Comunicações, Minas e Energia, Fa­
zenda, SII1Íde, Transportes, Indústria e do Comércio, Relações Exteriores, Se· 
cretaria de Planejamento da Presidência da República (SEPLAN) e Entida· 
des Diversas, como a SUFRAMA, BASA, BB, BNPE, EMFA e CNPQ. 

A presidência da reunião-! como de regra acontece, coube ao Sr. Gover­
nador do Pará, Estado anfitrião - Cel. Alacid Nunes, que concedeu a pala­
vra ao Sr. Superintendente da SUDAM que, por sua vez, proporcionou a to­
dos conselheiros um breve relato dos acOntecimentos verifiéados entre a Reu­
nião do Colegiado realizada no Acre e a que, no momento, se realizava. 

Referiu-se em primeira mão à medida de alto sentido Social, que a SU­
DAM há vârios anos vinha tentando viabilizar, e que se prendia à eliminação 
da correção monetliria incidente sobre a poupança financiada pela Autarquia 
aos seus servidores· para aquisição de morad.ia, atrav~s do Plano Habitacional. 

Isto foi conseguido graças à grande e humana compreensão do Ministro 
Mârio Andreazza, que n~o tergiversou em dar uma solução legal ao proble­
ma. 

Referiu-se o Sr. Elias Sefer, Superintendente da SUDAM, a assinatura 
de díversos convênios, quandO da visita do Ministro Andreazza ao Parâ, 
destacando-se aquele firmado entre a SUDAM e o Governo do Parâ, no va­
lor de 5 milhões de cruzeiros, destinados à construção de parte da infra­
estrutura loca.J onde se acha instalado o nProjeto Jari". 

Referiu-se à visita feita à SUDAM por integrantes do Estado-Maior das 
Forças Armadas- EMFA, quando o Sr. Superintendente disse das finalida­
des da Autarquia e sua atuação na Amazônia, como executora das políticas 
do Governo Federal, execução esta- diga-se de passagem- por demais sa­
tisfatória graças à capacidade indiscutlvel do seu executor. 

Na oportunidade foi firmado convênio com a 8• Região Militar, visando 
a operação Documento, para o aceleramento da regularização fundiária. 

Foi emprestada ênfase especial a um outro convênio firmado com o I• 
Comando A~reo Regional, resultante da visita que a Comissão lnterministe­
rial para a Amazônia Legal (CIAL) realizou a convite e em companhia do 
Brigadeiro Protlisio Lopes de Oliveira, à Prelazia do Rio Negro. Este Convê­
nio tem por escopo emprestar uma melhor assistência-;material e social, à po­
pulação indlgena da região. 

Convém ressaltar que, à conta de convenios c contratos, foram libera­
dos, no periodo, recursos que atingem a soma de CrS 87.856.708,47, contem­
plando diversas unidades federadas da Amazônia, com especial atingimento 
aos setores de infra~estrutura, com CrS 38.900.000,00 e de apoio e de assis· 
tência t~nica e social da ordem de CrS 48.956.708,47. 

As liberações em termos de FINAM atingiram a cifra de 
CrS 211.281.631,00, o que beneficiou 5 unidades da Amazônia Legal e 38 em­
presas com projetos aprovados e em implantação na área, atingindo os seto­
res: ptCUIÍrio. industrial, agroindurtr/al e de prestação de serviços. 

Terminada a exposição do Sr. Superintendente da SUDAM, os represen­
tantes dos Ministérios passaram então a prestar informações spbre o desem­
penho na ârea da Amazônia Legal. 

O Ministério do PrevidênciD Social, falou dos convênios do INAMPS na 
ârea Militar visando a melhoria de vida, principalmente na faixa problema da 
Prelazia do Rio Negro, para onde tamb~m se voltam as atenções do Minis­
tério da Saúde. onde a SUCAM vem exercendo atividades na erradicação da 
Malária e fazendo a medicina preventiva, vacinando contra a Febre Amarela 
e outras endemias. Cuida ainda da patologia Respiratória e Materno-Infantil. 

Advertiu o representante do Ministerio da Saúde a desobediência de 21 
empresas que não éslilo colaborando, como deviam, com obrigações contra­
tuais, no trabalho contra a Malária, quando deviam prestar maior colabo­
ração à CIAL. 

O representante do Ministério da Educação, por não fazer parte da Co­
missão Interministerial, disse que pouco teria a dizer, por não conhecer o pro-

grama em ação, fora do seu Estado. Há 4 anos trabalha na Universidade do 
Parli e tomou a deliberação de preparar professores para a solução de proble­
mas da ârea, com estagiârios que foram aproveitados com· as maiores \'anta­
gens e êxitos nos ''invtntários'', citando o exemplo de Ca.rtanhal. com 170 mil 
crianças alfabetizadas, contando para isto com a cooperação de apenas 4 pro­
fessoras. 

. Em Santarêm deverâ ser implantado um Centro Educacional para aten­
dimento mais amplo à população escolarizlivcl, já que para 33 municlpios do 
Pará, há 200 vagas para o magisterio. 

A Universidade do Par!!, em entendimento com o Governo do Ttrritório 
Federal do Amapá, montou uma estrutura educacional constante de I Nú­
cleo de Educação que há 2 anoS vem em funcionamento formando professores 
para a região, sendo tambêm relevante o apoio dado pela Marinha e a Aero­
náutica para o desenvolvimento das tribos. 

O Ministério dos Transportes. Na área deste órgão da administração di­
reta, podemos destacar a concretização do inicio da Dragagem do !>orlo de 
Bel~. jli que a PORTOBRÁS destacou para a consecução do serviço, a 
Draga Minas Gerais, cuja tarefa deverâ ser cumprida no prazo de 2 anos. 

Ainda mais foi enfocado os trabalhos da BR-364 - ligando Porto 
Velho-Cuiabá e que obedece a um estudo integrado, e a BR-158 -ligando 
Barrado Garça a Jatai, com um tráfego de 1.000 veiculas diários. 

Ministério da Agricultura- Falou o representante do Ministério sobre o 
seu posicionamento, na exploração das âreas inundadas de Tucurui. O Go­
vernador Alacid Nunes procurou saber se era verdadeira a idéia do aproveita­
mento da madeira não comcrcializável, em carvão vegetal. tendo para isto de 
transportá-la para Tubarão em Santa Catarina· e posteriormente Minas Ge­
rais, para só depois voltar aa.-Parâ, num gasto excessivo e inexplicáveJ com o 
transporte do carvão, quando se poderia pensar em fabricá .. Jo em fornos 
construidos na área aonde está a madeira. 

A resposta não foi dada de pronto, devendo ser remetida depois do exato 
pensamento do Minist~rio sobre o assunto. 

O Ministério da -Previdência Social, através de sua representante Sonia 
Dehc:r, manifestou a sua satisfaçio em haver integrado a comitiva interrninis­
terial que se deslooou para o alto Rio Negro, sob o comando do Brigadeiro 
Protâsio Lopes de Oliveira, isto para conhecer de perto os problemas existen­
tes na área social. 

Disse haver encontrado carência de recursos por onde passou, mas nutre 
a esperança de que a CIAL em curto prazo resolverá o problema. 

Ao que compete ao seu Ministério apresentou um ligeiro relato sobre as· 
providências que estão sendo tomadas, no sentido de ampliar a atuação do 
alto Rio Negro. 

Em Barcelos ~ o IN AMPS mant~m convênio com a Prelazia, para aten­
dimento urbano e rural, no Hospital de 30 leitos da Santa Casa de Misericór­
dia, onde já existia uma Unidade Mista construlda e equipada pelo ex­
FUNRURAL e entregue à Secretaria de Saúde do Estado do Amazonas, me­
diante contrato firmado entre as duas partes. 

Em São Gabriel da Cach<Mira funcionam os convênios INAMPS/1• Ba­
talhão de Engenharia de Construção (BEC) e INAMPS e Comando Militar 
da Amazônia - CMA 1 para atendimento urbano e rural. 

Em Tarauacd e Paricachoeira, o INAMPS mant~m convênio corn a Pre­
lazia para assistência odontológica, o mesmo acontecendo em Jaguarete para 
atendimento urbano e rural. 

Com referência à Assistência Social, a LBA e a FUNABEM mantêm 
convênios com a Prelazia para promoção social e bolsas de estudo destina­
dos a 600 alunos in<ltgenas, tarefa a cargo das virtuosas Irmils Salesianas que 
prestam com muito amor, um relevante serviço à Pâtria, procurando c:om ab­
negação integrar os desassistidos irmãos indfgenas~ à civilização da cOmuni­
dade brasileira. 

Convém que se destaque, nesta oportunidade, a ação do SENAR, no Es­
tado do Amazonas, que nos apresenta os seguintes dados; 

- Em 1977, foram firmados três (3) Convênios, com a EMA TER, SE­
SAU e SEDUC, para treinamento de 4.472 pessoas, com recursos da ordem 
de CrS 4.370.313,00, sendo a participação do SENAR no montante de CrS 
2.293.873,00. 

- Em 1978, celebrados Convênios com a EMA TER e Cidade Horti­
granjeira de Iranduba, além de aplicação de recursos atrav~ dos Convênios 
SENAR-CEPLAC e SUDEPE, com aplicação de CrS 8.651.586,00, sendo a 
parcela do SENAR de CrS 4.699.279,90, para atendimento de 6.993 pessoas. 

-No corrente exercicio, o SENAR conveniou com a EM ATER, SE­
SAU e SEDUC, o treinamento de 6.606 pessoas, com investimento total de 
CtS 8.069.862,00, tendo o SENAR comprometido a importância de 
Crs 5.161.340,00. 
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Em resumo, até a presente data, o SENARjé investiu CrS 12.154.485,90, 
no Estado do Amazonas, que somados à contribuição das citadas Entidades, 
que é de Cr$ 8.937.275,10, perfazem o montante de Cr$ 21.091.761.00. 

- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico - Acredita o seu re­
presentante ser importante os Estados c Territórios da Amazônia Legal man­
terem estreitos contatos com as equipes do BNDE e com a SUDAM, para a 
perfeita execução dos Projetos, cábendo a aprovação destes à Superintendên­
cia da Amazônia. 

Acha que os projetos não devem ser prolongados porque resultarâ no 
au~ento de custos. Importante~ levar apoio à infra-estrutura da indústria ru­
ral, embora que esteja implantada ou a ser implantada, devendo os projetos 
serem desenvolvidos, nada pois, de procrastinações. 

Na ârea operacional, é necessário que haja decisões para não obstacular 
a viabilidade dos projetos já em desenvolvimento. 

A bacia leiteira e a agroindústria prometem sucesso; porém, a prioridade 
maior~ Carajás, cujo desenvolvimento é de enorme vulto, face ao Complexo 
Mineral comprovado: Cobre e ManganéJ. 

Estes Sr. Presidente e Srs. Senadores, os pontos abordados na Reunião 
da SUDAM, em Belem, a 24 do mês próximo passado. 

Vê-se pelos dados que consegui coligir, que é bem promíssor o desempe­
nho do Úrgão na Amazônia Legal, já que à sua frente está um técnico de alto 
coturno e conhecedor profundo da Região Amazônica e por ela nutre o dese­
jo patriótico de bem servi-la, proporcionando-lhe meios para o seU franco de­
senvolvimento econômico e social. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente Sessão, designando 

para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 71, de 1979 
(n• 23/79, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, que autoriza a doaçào ao Departamento Nacional de Obras de Saneamen­
to do terreno que menciona. situado no Municfpio de Porto Ateare, EStado 
do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECER, sob n• 766, de 1979, da Comissão: 
- de Flnaaçao, favorâvel, com Emenda que apresenta de n• I-CF. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 61, de 1979 (apre· 

sentado pela Comissão de Legislação Social como conclusão de seu Parecer 
n• 566, de 1979), que autoriza a alienação de terras públicas, no Município de 
São Félix do Xingu- PA, à Construtora Andrade Gutierrez S.A., para im· 
plantação de projetos de colonização, tendo 

PARECERES, sob n•s 567 e 568, de 1979, das Comissões: 
- de Coulltvlçio e Justiça, pela constitucionalidade; e 
- de Aploodtura, favorâvcl, com voto vencido do Senador José Richa. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 100, de 1979 (apre· 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n• 829, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Terenos (MS) a elevar em 
CrS 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 830, de 1979, da Comissão: 
- de Coaotltvlçio e Justiça, pela constitucionalidade c juridicidade. 

-4-
Votaçilo, em turno único, do Projeto de Resolução n• 101, de 1979 (apre· 

sentado pela Cotnissão de Economia como conclusão de seu Parecer nv 831, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guiratinga (MT) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua divida con· 
solidada, tendo 

PARECER, sob n• 832, de 1979, da Comissão: 
- de Conotltvlçio e JUJdça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-S-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 102, de 1979 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 833, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Poxorêo (MT) a elevar em 
CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua divida con· 
solidada, tendo 

PARECER, sob n• 834, de 1979, da Comissão: 
- de Coutltvlçio e Justiça, pela constitucionalídade e juridicidade. 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento ri"m.'<le 1979, d'!I'Seoador 
Leite Chaves, solicitando, nos termos do art. 418, inciso I, dó ~~Jimento 
Interno, a convocação do Senhor Ministro de Estado da lndústtiii e do Co· 
mércio, João Camilo Penna, para prestar esclarecimentos, pcrant~o-sena~o 
Federal, sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ~o Grupo 
Atalla. . ,, .. 

-1-
:t. 

Votação, em turno únicP, do Requenmento n• 449, de 1979, c!#. Senador 
Humberto Lucena, sollcitan~o a transcrição, nos Anais do Senad~ ~lderal, . 
do discurso proferido pelo <J!:neral Antônio Carlos de Andrada. Chefe 
do Departamento de Pessoal do Exército, por ocasião de solenid~tlé <:ome­
morativa do anivcrsârio daquele setor do Ministério do Exército!': 

-8- ,, 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 435, de 1979, d~llenador 
Henrique de La Rocque, solicitando tenham tramitação em conjunto o Proje­
to de Lei da Câmara n• 60, de 1977 (n• 3'J7f7S, na Casa de origem), que auto­
riza o Poder Executivo a instituir a Fundação Nacional para o Menor Excep­
cional- FUNAEX, e dá outras providências, e o Projeto de Lei ~·Senado 
n• 124, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que estabelece nor_dc.,.iS­
tência ao excepcional e autorjza a criação da Fundação de AssistêncJa ao Ex· 
cepcional - FUNASE, e d!i outras providências. .., 

-9-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• )34, de 
1979, do Senador Lomanto Júnior, que equipara os professores de dti(ICientes 
auditivos aos habilitados em 'magistério especial de excepcionais, ~ 

PARECERES, sob n's 820 e 823, de 1979, das Comissõco: .· . 
- de CoMIItulçio e J-tlça, pela constitucionalidade e juridi~ade; · 
- de Eclucacio e..,c.llw'l, favorável; 

, - de SerYiço Mlk:o ChU, favorável; e 
- de Flnançao, favorável. 

-lO-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 218, DE 1976 
(Tramitação conjunta com o PLS n• I, de 1977) 

Votação, em primeiro tumo (apreciação preliminar da constitucionali· 
dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, dq Proje. 
to de Lei do Senado n• 218, de 1976, do Senador Franco Montoro, quedeler· 
mina a. aplicação de 20% do F~ndo de Participação dos Municfplos em pro· 
gramas de educação pR-escolar e de primeiro grau, tendo 

PARECERES, sob n's 972, de 1976, 217 e 592, de 1979, da Collli~São: 
-de Constituiçãoe Jutlça...., l• pr-'a~~~ento: pela inconsti.tucionali· 

dadé, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro, 2• pr-la .. lllo: 
(reexame solicitado em plenário), pela inconstitucionalidade c injuridieidade, 
com voto vencido dos Senadores Cunha Lima, Hugo Ramos, Uzaro Barbo·. 
sa e Tancredo Neves; e votando pela inconstitucionalidade o Senador Hélví: . 
dio. Nunes; 3• p....-da-o: pela injuridicidade. 

-H-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• I, DE 1977 
(Tramitação conjunta com o PLS n• 218, de 1976) 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali· 
da de e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado-n•l, de 1977, do Senador Oito Lehmann, que induí no 
conceito de ensino de I• grau, para fins do disposto no art. 59 da Lei n• 5.692, 
de li de agosto de 1971, o ministrado a crianças de idade inferior a ••tt,.nos, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 192.,de 1977,217 e 592, de 1979, da Comilsõcs: 
- de Coaotltulçio e Judpt - J•, pronunda....,to: pela injuridieidade, 

com voto vencido, em seParado~_ do Senador Otto Lehrnann e voto vencido 
dos Senadores Italívio Coelho e Dirceu Cardoso; 2• prMull<lameato: (reexa· 
rne solicitado em plenário). pela: inconstitucionalidade e injuridicidadc com 
voto vencido dos Senadores Cur,tha Lima, Hugo Ramos, Lãzaro Barboza c 
Tancredo Neves, c votando pel~ inconstitucionalidade o Senador Hclvfdio 
Nunes; 3• pro.,..ncla-to: pela 'injuridicidadc. 

. 'r-_Jl-
1 . . 

Discussão, tm turno úO.iet' 0:-:frojeto de lei da Câmara n9 71, de 1976 
(n• 1.315/75, na Casa de origem)qqc introduz acréscimos e modificações na . 
Lei dos Registros Públicos, · ·. . . 

! 

1 .. :t i:;,]~.\~ 
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PARECERES, sob n• 933, de 1976, e 564, de 1979, da Comissão: 
- de Co111tllvlçio e Justiça - I• PI'OIIIIII<Iamellto: favorável, no mérito, 

nos termos de Substitutivo que apresenta: c Z• pi'OIIIIIIdametllo: (reexame soli· 
citado em plenário), contrãrio. 

-13-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 44, de 1978 
(n• l.ll8/75, na Casa de origem), que institui a obrigatoriedade de decla­
ração de bens para o exercfcio de cargos ou funções em empresas públicas ou 
assemelhadas, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 773 a 755, del979, dasComis-
sões: 

-de CCIIISIIIldçio e Justiça; 
- de Ecoloo•la, e 
- de SerYiço Plibllco CIYII. 

-J .. _ 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 267, de 
1976, do Senador Itamar Franco, que estabelece critérios para a aprovação de 
projetos florestais, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 589 a 591, de 1979 das Comissões: 
- de Constltvlçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Apletdtura, contrário; e 
- de JilllaJIÇIII, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 462/79, do Senador !ta· 
mar Franco, de adiamento da discussão.) 
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Díscussão, em primeiro turno (apreciação preljtninar de juridicidade nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 
192, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que confere aos vendedores autô· 
nomos o direito ao JJ• salário, e determJna outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 617, de 1979, da Comissão: 
- de COJIOIItulçio e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido, em 

separado, do Senador Bernardino Viana e voto vencido dos Senadores Fran~ 
co Montoro e RWrnundo Parente. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 455, de adiamento da dis­
cussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JORGE KALUME 
NA SESSÃO DE 5·11-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JORGE KALUME (ARENA- AC. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Faltaria com a verdade se não afirmasse o meu c«;>ntentamento, o meu 
orgulho e a excepcional honra de poder exaltar, nesta oportunidade, o "Dia 
Nacional da Cultura e da Ciência", institufdo pela Lei n• 5.579, de 15 de maio 
de 1970, sancionada pelo Senhor Presidente Emflio Médici e seu Ministro da 
Educação, o atual Senador, eminente Lfder do Governo, Jarbas Gonçalves 
Passarinho, resultante do Projeto de Lei n• 3.380, de 4 de novembro de 1965, 
de minha autoria, quando exerci o mandato de Deputado Federal pelo meu 
Estado - o Acre. 

Desejei, com essa medida, homenagear o ínclito Conselheiro Rui Barbo~ 
sa na data do seu aniversArio natalício - 5 de novembro -porque ninguém 
melhor do que eJe para representar a cultura no seu sentido mais abrangente. 

O Sr. Paulo B-..1 (MDB - RS) - Muito bem! 

O SR. JORGE KALUME (ARENA - AC) - Sempre nutri profundo 
respeito por esse brasileiro que esteve muito além do seu tempo, e embora 
nascido e vivido numa q,oca sem os meios de difusão dos dias atuais, entre­
tanto, sua conduta profissional, polftíca e cultural foi de tal maneira marcan­
te e vigorosa que inundou o universo brasileiro, tornando·st motivo de orgu­
lho nacional. Dir-se-ia haver ultrapassado a tlmbria do horizonte, como a pu­
jança da luz solar, indo·a todos os recônditos da amada Terra de Santa Cruz, 
inclusive à gigantesca selva selvaggia da Amazônia, onde se fez presente junto 
aos seus habitantes insulados naquele mundo quase desconhecido. 

Permitam confessar-lhes que, ainda criança, meu pai, o sirio Abib Mai­
s~ Kalume, Já no distante Aci'e, à noite, sob a luz tênue das lamparinas, iristi~ 
lava em meu ~rebro o amor ao Brasil e, certamente, contagiado pelo orgulho 
infúndido pela figura ímpar de Rui, contava a mim e a meus irmilos também 

pequeninos as hjstórias, logo fixadas pela minha memória, acerca desse brasi­
leiro gigante como a sua própria Pátria. 

O Sr. Pa•lo B..-ard (MDB - RS)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME (ARENA - AC) - Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Bro.ard (MDB- RS)- Se bem me recordo, deve-se a um 
amazonense, João Leda, um livro intitulado .. VocabulArio de Rui Barbosa". 
Leml>ro-me também que em Manaus foi feita a edição do célebre discurso de 
posse no Instituto dos Advogados. 

O SR. JORGE KALUME (ARENA -A C)- Muito obrigado. V. Ex• 
ilustrou com sua palavra fácil e brilhante esta homenagem que prestamos ao 
grande brasileiro Rui Barbosa. 

O Sr. Paulo BrDIIIU'd (MDB - RS) - Se me permite, eu creio que 
V. Ex• poderia falar em nome do Senado. 

O SR. JORGE KALUME (ARENA- AC)- Muito obrigado a V. Ex• 
pela lembrança c pela honra que nos está concedendo, neste momento. 

O Sr. Jatllu PusariJJIIo (ARENA- PA)- Permita-me, nobre Senador 
Jorge Kalume. Eu infeHzmente não poderei ouvir o discurso de V. Ex• em se­
guida, porque tenho audiência com o Senhor Presidente da República, nesta 
hora, mas quero me servir de um ensejo que nos E: proporcionado pelo Lfder 
da Minoria, para dizer que, neste caso, V. Ex• estâ interpretando o pensa­
mento do Senado, o que é também uma homenagem a V. Ex• por ter tido a 
iniciativa desta lei a que V. Ex• se reportou no inicio do seu discurso. 

O SR. JORGE KALUME (ARENA :.._A C)- Muito obrigado a V. Ex• 
Efetivamente eu gostaria de trazer à lembrança de V. Ex• a sua generosidade; 
quando eu era Governador do Estado do Acre e o visitava numa manhã chu~ 
vosa, V. Ex• me comunicava que o Projeto de homenagem a Ruí Barbosa, de 
1965, não fosse a sua amizade c a sua influência, talvez ele tivesse sido vetado 
pelo Presidente Médici, por causa de uma redundância. O projeto que apre~ 
sentd foi em homenagem à cultura, mas um colega nosso, Deputado Geraldo 
Freire, naquela época me-pedia para fa:zer uma emenda, e adicionar a palavra 
''ciência", que por sinal é até redundante. Mas, V. Ex• generosamente aquies­
ceu ao nosso projeto e convenceu o Presidente da República da êpoca para 
que não o vetasse. Então, nesta oportunidade, quero agradecer a V. Ex•, a 
quem eu devo a vitória deste projeto, transformado em lei. 

E esse exemplo de civismo marcou-me profundarpentc, frutificando em 
mim o apego a Rui, e, como um privilégio c júbilo, o destino me conduziu a 
materializar através de uma lei para melhor significar a gratidão da nacionaJi­
dade a esse primus inter pares da nossa cultura. 

A prodigalidade dessa inspiração robusteceu em mjrn, com o passar dos 
tempos, o acerto, porque ninguém superaria Rui Barbosa como Patrono des~ 
se Dia, pelas suas excelsas qualidades de orador. jornalista, cultor do idioma 
de Camões~ jurista~ patriota, enfim~ um sâbio. O seu ilustre biógrafo e coesta~ 
duano, Senador Luiz Viana Filho, em sua brilhante obra "A Vida de Rui Bar­
bosa", reeditada em 1965, registrara uma verdade palpâvel: "RUI- desapa­
recido hâ mais de quarenta anos - continua a ensinar, a lidera~ e a lutar". 
Efetivamente, em toda parte e em todos os momentos da vida brasileira está 
presente a majestade de Rui. 

Muitos outros depoimentos de figuras da mais alta projeção nacional e 
internacional foram unânimes em proclamar o talento e a sabedoria sem jaça 
de Rui~ pois foi predestinado para os grandes triunfos. 

E o saudoso Padre-poeta Manuel AlbUquerque, nascido às margens do 
Acuraua, subafluente do Juruâ, exaltou o nosso homenageado com o soneto 
intitulado "Ruy Barbosa", mas precedido de um conselho: "Para exemplo 
das novas gerações brasileiras no verdadeiro-amor ao Estado, ao BrasiJ e às 
causas nobres da Humanidade": 

"Ruy Barbosa imortal! ... Condor do Itatiaia! ... 
Deus te fez do Brasil epftome perfeito! ... 
Europa te chamou de Águia Excelsa de Haia"! ... 

Ergueste a grande voz - (soberbos, escutai-a!. .. ) 
Na defesa da Força do Direito, 
Contra o Direito vil da Força c da Tocaia; 
De uma forte. Nação que se atirou no pleito!... 

Tribuno oracular, de asas Jargas, imensas 
Em vinte linguas - só - exprimes o que pensas, 
E pensas - muito bem - o que o teu verbo exprime!. .. 

Por vontade de Deus, o teu Saber profundo, 
Em Haia, transformou - (alcândora sublimei ... ) 
Teu cérebro de luz em CapitaJ do Mundo! ... " 
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Mas não faltaram os impiedosos que, levados pela fraqueza humana - a 
inveja ....:... tentaram, contudo, em vão atingir a sua alva túnica do saber com que 
Deus o dotara. ~·se teve falhas, não esqueçamos que os grandes homens se 
constituem tanto dos seus defeitos quanto das suas virtudes";jâ dizia Swift. 

Muítas vezes incompreendido fez valer a sua autoridade através da sua 
inteligência sem par e a sua adiamaritina cultura. E Luiz Viana Filho é quem 
mais uma vez afirma: .. Pacientemente, muitas vezes vencendo até o ridfculo·, 
Ruy galgara o Olimpo, para sentar-se agora entre os deuses poderosos da 
Conferência". Referia·se a Haia. Brow Scott dissera a Drago: "Eis o Novo 
Mundo que se faz ouvir pelo Velho". Era a voz de Ruy com sua cloqUência c 
seus argumentos poderosos e irrespondívcis, impondo-se e fazendo brilhar a 
representação brasileira sob sua chefia. E depois de inúméras vitórias, num 
desabafo natural, à semelhança do guerreiro que sabia csgrimar com a pena e. 
a palavra, dissera: 

"Vi todas as nações do mundo reunidas, e aprendi a não me envergonhar 
da mlnha". Quanta sabedoria, quanta grandeza, quanto patriotismo, quanto 
civismo expressados nessa pequena frase! Era a sua confiança no Brasil e por· 
que não dízer, a sua própria consagração! 

Agripino Grieco, também com o seu testemunho esmalta a hegemonia 
cultural do homenageado desta tarde: "Ruy, (escrevera Gricco), orando em 
Haia, deslumbrava o inglês William Stead, passando este a enxergar nele a fi­
gura suprema do Congresso, embora inicialmente o tratassem de Dr. Verbosa 
e o considerassem um estôrvo irrernovível nos debates. A bagagem livresca do 
humanista desconcertaria os cidadãos menos eruditos, que ali se aglomera· 
vam. Mas o certo é sua cultura juifdica, seu classicismo de forma e seu deste­
mor em falar alto aos figurões das maiores potências, que talvez esperassem 
dele um acovardado sussurro convencional, o impuseram como poderosa 
máquina pensante c criador verbal em condições de prender a atençilo de 
quantos ainda se recordavam das orações de Gambetta ou de um CasteHar. 
Grande em Haia, Ruy (acrcditâmo-lo) foi bem supc~ior ao correr a Bahia, 
São Paulo e Minas Gerais~ na defesa da sua candidatura ao Catetc. Era um 
rio de eJoqUência a inundar o País. Ninguém discursara assim, depois de Viei­
ra, em terras sul~america·nas. Enobrecia~se a retórica ao contato desse lidador 
que valia por uma enciclopédia andante, que acrescentava aos livros lidos o 
prestigio de um gênio assimilador capaz de tudo converter de pronto em in· 
discutível riqueza pessoal". 

Estes depoimentos, ·dentre tantos outros registrados em discursost livros 
e poesias dimensionam a grandeza cultural desse brasileiro nascido na Bahia, 
Quando, num momento de inspiração, apresentei o projeto que marcaria o 
Dia de hoje para ainda mais consagrá~ lo, longe de honrar o seu autor, honrou 
o Congresso Nacional, porque foi consciente, sábio e justo ao abrigar-a pro­
posição que objetivou homenagear permanentemente um dos seus mais Udi­
mos pares que dignificou esta Casa no lm~rio1 e na República. 

O Sr. Dlr<ft Cardooo (MDB - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME (ARENA - AC) - Com muito prazer. 

O Sr. Dlr..., Cardooo (MDB- ES)- Nobre Senador Jorge Kalume, V. 
Ex• agiu bem~ recordando à Casa_a lei de que V. Ex• foi -autor do projeto, 
quando Deputado Federal, no dia em que a Nação brasileira festeja o nasci­
mento de Ruy. Nobre Senador, sou dos que pensam que a genialidade de 
Ruy, aquela linguagem que nenhum outró brasileiro usou nem antes c nem 
depois dele, as suas lutas poHticas, a sua oratória, as suas vitórias intelectuais 
são de tal porte, Sr. Presidente, nobre Senador, que chego a concluir comigo 
mesmo: as entranhas da maternidade que geraram Ruy estilo exauridas, não 
produzirão outro Ruy neste s~lo. Ruy foi um fenômeno que foi destinado a 
brilhar no S~culo XX; outro, talvez, se repetirá e voltará a brilhar na conste­
lação do País no Século XXI. Com estas palavras, nobre Senador, girando a 
cabeça para o fundo da sala, vejo a figura de Ruy postada neste plenârio, a nos 
guiar, a nos orientar, a nos iluminar; vejo a sua figura iluminada. As vezes, 
nobre Senador, nas ocultações desta Casa e nos eclipses de bom senso que 
acometem o Senado, olho para nossa retaguarda e não vejo a figura de Ruy, 
porque a luz se apaga de sua fronte, eis que, às vezes, as coisas que se fazem 
nesta Casa não são dignas de serem perpetradas na presença eterna deste 
grande vulto. As suas palavras no dia de Ruy, num projeto de que V. Ex• foi 
autor e que se converteu em lei, são a homenagem mais eloqüente que nós, 
Senadores, podiamos prestar à figura excelsa e imorredoura deste grande bra· 
sileiro, cujo nome se inscreveu em Haia, cujo nome está no monumento da 
Liga das Nações, em Haia, junto ao Grande Lago, numa homenagem dos po-­
vos cultos do mundo à cultura que nascia no País, pela eloqüência, pela ver· 
bosidade, pela elegância, pela cultura magnftica e pelas línguas que ele versa· 
va com proficiência. Esta é a homenagem melhor que o Senado da República 
podia prestar à grande e imorredoura figura de Ruy Barbosa. 

O SR. JORGE KALUME (ARENA - AC) -V. Ex• foi brilhante no 
seu aparte c enriqueceu a nossa saudação a esse grande brasileiro que foi Ruy 
Barbosa. Desejo apenas lcinbrar um episódio e talvez eu fosse o +os ind~ 
cado - permitam-me a franqueza - para apresentar esse proje~ porque 
Ruy Barbosa, no princípio do século, foi o patrono do Governo do ... tado do 
Amazonas no sentido de anexar o Estado do Acre, naquela ~poca, #ó Eotado 
do Amazonas. Public:ou ele uma petição ao Supremo Tribunal, qu~!'enllo~m 
meu poder, em dois vol'l"'es, no total de 600 páginas. · :i · · 
. ~-·- d ' 

Foi um dos belos e masl)fficos trabalhos de Ruy Barbosa. Maal.!' pat.rono 
dos acrcanos naquela bpoca, foi um sergipano, o grande Gumilrcill!lo·ae.n. 
Finalmente, dois leões se bateram c, no fim, o Governo Federa. TC~olvw 
apoiar os acreanos, fazendo 'do Acre um território. Nem Estado d~ A.milZ\1" 
nas e nem Estado indcpendeqte, mas um territóri~, que permanece!li,até 19~2, 
quando se transformou em llstado, graças ao proJeto dó Senador 1~ Glll(l. 

I ,I . 

mard. . i . ·;i:· " 
Mas, nem por isso, fi~mos magoados com Ruy Barbosa;~ eslava 

cumprindo com o seu dever,!porquc o meu respeito, a minha cstiJ111a; o meu 
apreço é profundbsímopela figura de Ruy Barbosa, pelo que ele fczijiel!l;nos~ 
sa Pátria, durante toda a sua longa vida. ' 

O Sr. Berurdblo Vlua(ARENA- PI)- Permite um aparte, nobre Se-
nador? · 

O SR. JORGE ICALUME (ARENA - AC) - Pois não, nobre Sena· 
dor. 

O Sr. Berurülo Vlua ~RENA - Pl)- Quero registrar, no evento 
do seu brilhante pronunciaMento, as qualidades imortais de Ruy .Barbos.a 
como um dos maiores cultores da ciência polltica. A teoria política de Ruy, 
Barbosa é uma das obras inchlidas entre os clássicos da Literatura Brasileira, 
ainda hoje, atual c realista, pri!Jcipalmente em defesa dos Direitos Hull!lnos e 
no das pequenas nações 

O SR. JORGE KALUM~· (ARENA- A C)- Muito obrigadl), Sena­
dor Bernardino Viana. V, Exl, ·tambbm, com a sua inteligência e a sua; cultura 
veio, num in'spirado aparte,_ enriquecer o nosso pronunciamento desta tArde. 

O Sr. Uzuo Bullor.o (MDB- GO)- Permite um aparte, nobre Sena· 
dor? 

O SR. JORGE KALUME (ARENA - AC) - t uni prazer ouvi-lo 
nobre Senador. · 

O Sr. Lúaro Barloor.o (MDB- GO)- Senador Jorge Kalumc, eu nlo 
precisaria apartear V; Exl,jti qlle o eminente Senador pelo Acre fala, nilo apo. 
nas em seu nome e no da Bancada que representa, mas fala em nome do Sena­
do Federal. Entretanto,nilo ~demais dizer que a figura oracular de Ruy Bar­
bosa jamais serâ suficientemente exaltada, porque foi um exemplo de supe­
ração de si mesmo;abrindo caminhos para a genialidade, luminar que setor­
nou da cultura jurldica e universal. Jornalista, tribuno, advogado ho.lftcm de 
Estado, Ruy nilo apenas honrou o Brasil, mas Ruy honrou a América. De 
Ruy podemos dizer ter sido um daqueles gênios que a mão de Deus aMI\çoac 
avaramente distribui sobre a face da terra de s~los em séculos, para ~m 
grandes guias c motivo de orgulho do seu povo. 

O SR. JORGE ICALUME (ARENA '- A C)- Nobre Senador Lázaro 
Barbozit, V. Ex•, como um dos discipulos de Ruy Barbosa, tamhêm est!l enri· 
queccndo esta saudação que faw em nome da Casa, graças aos dois eminen· 
tos Líderes - da Oposição c da Situação. Muito obrigado a V. Ex• 

Sr. Presidente quem não se recorda da sua brilhante atuação na Refonna 
do Ensino nos anos de 1882 e 1883, que lhe valeu o honroso titulo de Conse­
lheiro? "Notável foi ainda na mesma época o seu parecer sobre a e!Danci­
pação do elemento servil (1884)". 

Com a Proclamação da República, para a qual concorreu com a sua lide­
rança política, ofereceu subsidios às grandes reformas c imprimiu à política 
financeira medidas salutares, inclusive mais a tarefa de relatar projetos de 
constituição apresentados por um grupo de juristas nomeados pelo Governo 
Provisório, consagrando _o _rca;ime_presidencialista c: deu papel relevante ao 
Poder Judiciário. 

Como prova do seu valor jurldico, foi eleito, em Haia, pelo Conselho da 
Liga das Nações, Juiz· da ·Corte Permanente de Justiça Internacional; em 
192!. 

Sócio fundador da Academia Brasileira de Letras (Cadeira n• lO), da 
qual foi seu Presidente, substituindo a Machado de Assis, seus ilustres pares o 
escolheram como orador, da solenidade de recepção a AnatoJe F rance~ em 
1908, mesmo porque somente $uy estava à altura de representar a sua 
Academia diante do seu símile dl! · · 8nere francesa. E diz o ·registro da ~po­
ca que .. 0 aparato erudito e .a'~_ · dht verbal, sobretudo o falar e o escrever 

' i 
; I 

'I'-· 



5718 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1979 

elaborado criaram-lhe a lenda de ter sido o homem mais inteligente-do Brasil 
em seu tempo, culto popularizado que se prolongou postumamente" ... Sua 
atuação como constitucionalista teve alta significação, por outro lado, na luta 
constante junto ao Supremo Tribunal Federal, 1tara que este exercesse de fato 
as suas funções de guardião das franquias constitucionais, sobretudo na limi­

. tação do estado de sítio, na aplicação do recurso do habea• corpus etc". 
Quem não se lembra da sua ação benfazeja na Reforma do Ensino Se­

cundário e Superior? Seus feitos na Abolição da Escravatura e também na 
Proclamação da República? E sua "Oração aos Moços", como paraninfo da 
.turna de Direito, também· ~arcou época. 

Durante toda sua vida foi um dos componentes principais da máquina 
administrativa, politica e jurídica brasileira. Atuou em todos os campos como 
um 1íder respeitado pela sua incomparável cultura e talento que ofuscava os 
seus contendores. 

O seu brilho ultrapassou os limites territoriais do Brasil. Foi muito além, 
viu o mundo ajoelhar-se a seus ~s, mas nem isso o envaidecia como no episó­
dio do seu jubileu: "a grande data, que recordava o desabrochar da criSálida, 
não passou despercebida", como r:egistrara Luiz Viana Filho. 

Os amigos desejaram festejar seu primeiro discurso politico, pronuncia­
do em agosto de 1868, em homenagem a José Bonifâcio, mas recusou, como 
escrevera ao Poeta Alberto de Oliveira: 

.. Nada mais contestâveJ, pois, do <fue a minha valia enl letras ... 
A valia moral, esta sim, é a que busquei sempre, e por ela é"que sem­
pre me esforcei, advogando sempre causas justas, sustentando 
sempre idéias nobres, opondo-me às instituições mâs, aos governos 
maus, à mâ politica, colocando sempre os meus deveres acima dos 
meus interesses, servindo à minha Pâ.tria, no interior e no estrangei­
ro, com exemplos que a não envergonham. Mas em fazer o que se 
deve nenhum m~rito pode haver; e quando o houveue, nio tocava 
às academias julgâ.-lo ou premiá-lo". Embora os amigos não quises­
sem contrariá-lo, contudo, .. a Nação inteira, representada pelo que 
havia de mais expressivo) o Governo, o Parlamento, os tribunais, as 
Academias Literárias, associaram-se às homenagens tributadas ao 
Apóstolo, sfmbolo das aspirações morais da nacionalidade, cuja 
voz, para exaltar o batalhador infatigável, se levantara num coro 
unissono de lOuvores. Na hora em que se aproximava o ocaso, o 
Brasil glorificava o sol em declfnio". 

Essa festa teve ressonância internacional numa prova inconteste do valor 
de Ruy. A França outorgou-lhe a "Cruz de Grande Oficial da Legião de 
Honra." A Bélgica, com o Grande Cordão da Ordem da Coroa;" a Inglaterra, 
através do seu Primeiro-Ministro Sir Anhur Peel, transmitiu-lhe as congratu­
lações do Império Britânico; a ltãlia também concedeu-lhe a sua mais alta co­
menda; a Sordonne, o Instituto de França, e a Academia de Ciências de Lis­
boa, "que lhe conferiu a mais alta distinção- a .. Cruz de Ouio"- represen­
tam os aplausos do mundo intelectual". 

O jornal La Nacíon, de Buenos Aires. fez o seu registro festivo ao afirmar 
que "Ruy Barbosa assiste à sua própria glorificação nacional. Não foi nunca 
Primeiro-Ministro, nem Governador de Província, nem Presidente da Re­
pública. Contudo é a mais alta representação intelectual e moral do Brasil 
neste momento". 

Várlas outras homenagens sucederam-se. Era a sublimação de uma car­
reira das mais consagradoras em prol do Brasil, ao qual se dedicou intensa­
mente, sempre animado pelo seu espírito patriótico. 

Honra, pois, ao genial Ruy Barbosa e como nos recentes versos do poeta 
"tupiniquim" Clóvis da Mata que, pela sua forma, beleza e grandeza passa a 
compor esta reverência ao inconfundível patrício com o seu titulo "O Gênio 
das Américas". porque sublima e retrata o homenageado. Eis: 

.. Uma criança prodfgio ao mUndo veio tocada pelo dom da sa­
piência, nasceu com a luz do verbo na cabeça e uniu à fulva voz a in­
teligência. Aos cinco anos já lia e escrevia para espanto de mestres e 
condiscípulos, à fronte refletia o brilho humano, brilho haurido das 
terras da Bahia, onde o dom da palavra faz arcano! Dos filhos desta 
Pátria foi o primeiro, no Brasil dos Palmares, no estrangeiro, que a 
verve ergueu do câlamo bendito e fez floir do mundo n'l:!mano seio; 
casto cultor da Lfngua Portuguesa a pena brande com o fulgor dos 
bravos, arranca de escombros luz e glória e sobre a pele negra dos 
escravos compõe lição de amor para a História! Um dia a nossa ter­
ra representou sob a brisa marinha da Holanda, e o verbo quente e 
belo levan~ou em defesa de NaÇões espoliadas, sem direito à voz, à 
liberdade - grilhões de fogo queimando a Humanidade como a 
neve o topo da montanha - no pranto das desgraças mergulhadas! 

Águia de Haia, teu nome envolto em _glória habita o Pantheon de 
nossa História rica de feitos heróicos, de bravura, e o povo com os 
olhos rasos d'âgua ajoelha-se a teus pés em pensamento, ergue aos 
cêus um hino comovido e teu vulto entre flores enternecido trilha sendas 
de luz pelas alturas; O Congresso contigo iluminou-se nos tem­
pos idos da República Velha, teu verbo poderoso, igual centelha no 
andor predestinado aureolou-se, fustigando os algozes carcomidos 
que espumavam de ódio e de inveja -inda o mediocre na vida não 
se peja- de morder e cuspir nos pês do !dolo! Quando falava da tri­
buna, altivo - uirapuru que o mundo embeveceu - um manto de 
silêncio se estendia c a voz tonitroantc ressoava, pois momentos de 
ternura e de himeneu uniam a luz do verbo à luz do dia. De Paulo 
Afónso herdaste o estrugir com a energia própria dos heróis, de tua 
alma explodiam arrebóis tecidos de auroras alabastrinas; como o 
pranto da natura nas gramíneas albergavas idéias cristalinas, aljo­
fradas pela bênçio do porvir! Tinhas na vida a grandeza da Amazô.. 
nia, dos caudais de seus rios, humus humano, a beleza do Amazonas 
soberano a se estender do Atlântico às Cordilheiras, que aduba vãr­
zeas da Hiléia formosa e transporta pelas suas aquavias a mensagem 
do progresso às fronteiras; igual o teu passado Ruy Barbosa, que 
defendeste a Pâtria em lutas épicas c de feitos em feitos foste alçado 
a gênio in.igualâvel das Américas!" 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas.) 

INSTITUTO DE PREVIDf:NCIA DOS CONGRESSISTAS 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas, no uso de 
suas atribuições, resolve conceder ao servidor Pedro Alves de Freitas, Agente 
Administrativo da Câmara dos Deputados, à disposição do Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas, dispensa, a partir de }9 de novembro do corrente 
ano, da função de Auxiliar de Setor, designando-o, a partir da mesma data, 
para a função de Secretârio criada pela Resolução n• 66/79. 

Brasília, 3I de outubro de 1979. - Deputado Bento Gonç.I•H Filho, 
Presidente. 

RELATÓRIO N• 1, DE 1979-DF 

Da Comúdo do Distrito Fedenl, oollre o Veto Parcial do Exce­
lentiiSimo Setobor Presldeate da República ao Projeto de Lei do Sena­
do n•191, de 1977-DF,,... "ftxa aldadeiÚxlma para IMCrlçio em 
coneuno público destinado ao 111......., em empreaoo e carJIOI do Ser­
•iço CI•ll do Distrito Fedenl, con•ertldo na Lei n• 6-700, de13 de ou· 
rubro de 1979". 

Relator: Senador Murllo Badar6 

O Senhor Presidente da República vetou, parcialmente, o Projeto de Lei 
do Senado, que fixa a idade máx~ma para inscrição em concurso público des­
tinado ao ingresso em empregos e cargos do Serviço Civil do Distrito Federal. 

A atitude presidencial foi comunicada ao Senado Federal, por intermé­
dio da Mensagem nP 399, em que o Chefe do Governo assinala o seguinte: 

J -o ato opositivo de vigencia encontra base nos arts. 59,§ 1', e 81. 
itens 11 e IV, da Constituição; 

2 - incide o veto sobre o art. 4• e seu Parâgrafo único do Projeto; 
3 - é preocupação governamental evitar que se frustre a vocação de pessoas 

com experiência profissional e cultural devida ao amadurecimento - e 
isso o texto, jã transformado em lei, toma acessfveJ a número significativa­
mente maior de candidatos ao ingresso nos quadros da Administração do 
Distrito Federal - porém é desaconseJhâve) estender a franquia. ua quem 
viesse prestar serviços ao Distrito Federal por tempo que não compense os 
dispêndios do seu treinamento e o elevado ônus com o custeio da aposentado­
ria, dentro de poucos anos, computando tempo de atividade prestada a ou­
tros empregadores"; 

4- a ampliação exagerada reduziria de muito a oportunidade de ingres­
so para o crescente número de jovens que aspiram ao emprego público no 
quadro do DF, além de comprometer o equilfbrio etário do quadro de servi­
dores. 

Mostra, ainda, o Presidente da República1 nas Razões do Veto, que a 
elevação do limite de idade deve proceder-se de maneira a não acarretar pre­
juízo para a eficiência do corpo administrativo. E a exigência de idade-limite 
só poderia ser dispensada para os .. que jâ. integrem os quadros da Adminis­
tração, pois, quanto a este, a inscrição em concurso para galgar novas po­
sições funcionais não importa ·em formação inicial de vínculo empregatício 
com o ente público". 
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Ora, o dispositivo vetado (art. 4• e seu parégrafo 6nico) dispensa o limite 
de idade para o candidato "que seja servidor da administração centralizada 
ou autârquica, Federal, Estadual ou Municipal", enfatizando que "a habili­
tação no concurso somente produzirâ efeito se, no momento da posse ou 
exercício no novo cargo ou emprego, o candidato ainda possuir a qualidade 
de servidor ativo da Administração centralizada ou autârquica, Federal, Es­
tadual ou Municipal". 

Dessa forma, portanto, o veto parcial demonstra a preocupação do Pre-­
sidente da República em (mesmo ampliando a possibilidade de candidatos 
que vinham sendo impédidos, pela idade avançada): 

a) não sobrecarregar o Erllrio do· Distrito Federal, em virtude de apo­
sentadorias de servidores com poucos anos de exerçicio;mas fl!Yorecid~s pela 
contagem de tempo de atividade prestada a outros e~ilores; ,

1
• 

b) impédir que o ingresso exagerado de pessoas maduras constlt\lll blo­
queio ao acesso dos jovens que desejam participar do mercado de empiiegos. 

Este, o Relatório pelo qual julgamos estarem os Senhores Senado~ em 
condições de apreciar o Veto P~.rcial do Senhor Presidente da Repúl1\íi:a' .. 

Sala das Comissões 6 de novembro de 1979. - Lúaro Bamu, Presi­
dente em exercício - Mllrilo Bailaró, Relator - ltalllaJ' FnKO, vençi~ - ' 
All'ouo c-rao- Hnn.- Sutlllo, vencido - Sald ..... Dtnl. ,, · 
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LIDIIANÇA DA AIINA I DA MAIOtiiA 

MESA Líder 
Jarbas Passarinho 

Presidente 

lvi:t Viana t-..RENA - BA) 

1 •-VIce-Preskl•nt• 

Nilo Coe-lho (ARENA - PE)_ 

2•-VIce-Presldente 

Oi norte Mari:t (ARENA- RN) 

1 •-Secretário 
Alexandre Costa (ARENA -MA) 

2•-Secretárlo 
Gabriel H$rmes (ARENA- PA) 

COMISS0ES 

Oirl!tor, Ant6nio Carlos de Nc:>gueiro 

local: Anexo I) - Terreo 

Telefone: 223-62-U e 225·8505 - Ramais 193 e i57 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cóndido Hip~rtt 
local: Anexo /1 - Terreo 
Telefone: 225·8505- Remoi$ 301 e 313 

COMISSÃo' DE AGRICUlTURA - (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelasio Vi•iro 
Vice-Presiden1e: Leite Chaves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Passos Pôrto 1. Jutahy Magalhães 

2. Senedito Canelas 2. Affonso Camargo 

3. Pedro Pedrouian 3. João Calmon 

•• José Lins 
MOS 

1. Evelósio Vieira 1. Agenor Mario 
2. leite Chaves 2. Amoral PeiKoto 
3. José Rich<J 

Assistente: Sergio do fonset:o Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
loc<JI: Solo "Ruy Barbosa" - AneKO 11 -

Ramais 621 e 7t6 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇ.I.O 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

3•-S.cretár'o 
louriVQI &optisto (ARENA- SE) 

4•-S•cretár'o 
Gestão Müller (ARENA- MT) 

Jorge Kolume (ARENA- AC) 

Btnedito Canelas (ARENA- MT) 

Passos Pôrto (ARENA - SE) 

Ti11.1lores Suplentes 

ARENA 

1. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 
2. Jo~ Lins 2. Alberto Silvo 

3. Eunice Michile-s 3. Almir Pinto 

•• Vicenfe 1/uolo 

MDB 

1. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 

2 Agenor Moria '], Humberto lvceno 

3. Mauro Benevides 

Assistente: Cor/os Guilherme FoMeco - Rdmol 676 
Reuniões: Terças-feirQs, às 10:00 Moras 
loc.al: Sola "Clovis Bevilacqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pnuidente: Henriq1.1e de la Rocque 
)'?.Vice-Presidente: Aloysio Chaves 

2<?-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

'ARENA 

1. Henrique de lo Rocque 1. lenoir Vargas 

2 . Helvidio Nunes 2. João Calmon 

3. Jose Sarney 3. Almir Pinto 

4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 

5. Aderbol Jurem<J 5. Bernardino Viana 

6. Murilo Badoró 6. Arnon de Mello 

7. Moacyr Dollo 

8. Amoral Furlon 

9. Raimundo Parente 
MDB 

1. Hugo Ramo\ 1. Cunha limo 

2. leite Chaves 2. T ancredo Neves 

3. lozoro Borbozo 3. Dirceu Cardoso 

•• Nelson Carneiro 
5. Po1.1lo Brossard 

6. Franco Monloro 

VIce-Liderei 
Aloysio Chaves 

JoM Lins 
Aderbal Juremo 
lomanto Junior 

Moocyr Oollo 
Murilo Sodoró 

Saldanha Deni 

LIDIIANÇA DO MDI l DA MINORIA 

Lide r 
Paulo Bross<Jrd 

VIce-Líderes 
Hemique Santillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mouro Benevides 
Or•stes QuerciQ 

Pedro Simon 
Roh.rto Satvrnino 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (COF} 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jeue Freire 
Vice-Presidente: Lazoro Borboto 

Titulares Suplentes 

ARENA. 
1. Jeué Freire 1. Jose Guiomord 

2. Jose Sarney 2. Tono Outra 

3. Passos Põrto 3. Benedito Canelas 

4. Soldonho Derzi .. Moacyr Oolla 

5. Affonso Camargo 

6. Murilo Bodaro 

7. Benedito Ferreira 
MOS 

1. ltomor ftonco 1 Henrique SanfiUo 
2. Lozoro Barbozo 2. Roberto Saturnino 

3. Adalberto Seno 3. Gilvan Racho 

4. Mt:Juro Benevides 

Anistente: Froncisco G1.1ilherme Thees Ribeiro - Romol 306 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 ~oras 
Local: Solo "Ruy Barbosa'' - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

PreS-idente: Teotônio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Soturnino 

Titulares Suplentes 

1. Arnon de Mello 

2 Bernardino Viana 
3. Jose Lins 

4. Je~se Freire 

5. Mil1o11 Cabral 

6. Benedito Canelas 

7. Luiz Cavalcante 

I. Roberto Soturnino 

ARENA 
1. Helvidio Nunes 
2. Alberto S"1lva 
3. Benedito Ferreiro 
.4. Vicente Vuolo 

MOS 
1. José Richa 

Assistente: Mario Helena Bueno Srondào - Ramal 305 2. Teotônio Vilela 2. Orestes Quttrcio 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 3. Marcos Freire 3. T oncredo Neves 

tocoJ, Sala "Clovis Bevitocqva" - Anexo 11 - Ramal 623 4. Pedro Simon 
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Assistente: Daniel Reis de Souza - R(lma! 675 
Revniões: Quartas-feiras, às 10:30' horas 
Lo1al: Solo "Ruy Barbosa"- AnexoU -Ramais ó21e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 
Vke-Pr~tsidente: Jutahy Magalhães 

Titulares 

1. João Cólmot~ 
2. Tono Outro 
3. Jutahy Mogalhàes 

4. Aloysio ChoWts 
5. Aderbal Jurema 
6. Eunice Michiles 

1 . Adalberto Seno 
2. Evelasio Vieira 
3. franco Mon1oro 

Suplentes 
ARENA 

1. Jose Uns 
2. Arnon de Mello 
l. Jorge Kalume 
A. Pedro PedfOSWlf\ 

MDB 
1 . Marcos Freire 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Sérgio do Fonseca Braga - Ramal 301 
Reuniões: Quintas-fei;~s, Qs 10:00 horas 
Local, Solo "Clóvis Bevifocqua" - Anexo 11 - Rt:tmal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha limo 
Yice-Pre'loiden1e: 'Tanuedo Neves 

Titulares Suplente$ 
ARfNA 

1. Raimundo Parente I. Saldanha Derzi 
2. Arnon de Mello 2. Henrique de La Rocque 
3. lomanto Junior 3. JesSé Freire 

•• Aifonso Camargo •• Jose Sarney 
5, Vicente Vuolo 5. Milton Cobro\ 
6. Alb~trto Silva 6. JoW: Guiomard 

7. Amoral Furlan 
8. Jorge Kolume 
9, Jutahy Mas;~alhàes 

lO. Mendes Canal4t 
MDB 

1. Cunha limtl 1. Pa!.!lo &rauard 
2. T ancredo Neves 2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino l. lcit.aro Bo.rbo~11 
4. Amoral Peixoto •• José Richa 
5. Pedro Simon 
6. Moura Benevides 
1. 1eotônio Vilela 

Assistente: Carlos Guilherme fon\eco - Ramo\ b76 
f(euniões: Quintas-feiras, ó.s 9:30 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~idente: He\..,idio Nunes 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares 

l. lenoir Vargas 
2. Helv'1dio Nunes 
3. Jesr.e Freire 
4. Moocyr Oalla 
5. Henrique de lo Rocque 
~ ..4Í.Q:;'sio Chaves 

Suplente§ 

ARENA 
I. Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 
3. Eul"lice Michiltts 
4. Benedito Cane\01 
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1 . Franco Montoro 
2. Humber1o lutena 
3. Jaison Barreto 

MDB 
l. Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

Assistente: Leila Leivos Ferro Costa - Roma! 497 

1. Pauto 8rossord 
2. Nelson Carneiro 
~ itamar Franco 
~- José Rkho 
5. Amaral Peixoto 
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MPB 
J. Marcos Freire 
2. Mauro Benevide~ 
3. Leite Chaves 

Reuniões~ Quintas-feiras, às 11:00 horas 6. Toncred!) Neves 

local: Solo "Clóvis Bevilócquo" - AneJ(a 11 - Romal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~oiden1e: -'.rnon de Mello 
Vke·Pre\iden1e: Alberlo Silvo 

Titulares Suplentes 

1. Luiz. Cavalcante 

2., Milton Cabral 
3. Alber1o Silvo 

""· Arno" de Mello 

1. Dirceu Cardoso 
2. Itamar .franco 
3. Htnrique Santillo 

ARENA 
1. Affonso Camargo 
2. Joõo Calmon 
3. Jutohy Magalhães 

MOB 
1. Gilvan Rad\Q 
2. Roberto $oturnino 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniõe\: Quartos·feiras, às 11 :00. horas 
local: A.ne~~;o "8'' ~ S-olo oo lado do Gab. do Sr. S.enador 
Joõo Bosco - Ramal 484 

COMISSÃO OE REDAÇÀO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Ada!berto S.no 

Titulares S.uplen1es 
ARENA 

I. Tono Dutra 1. Joóo Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. Jose Sarney 

MOB 

h Dirceu Cardoso l. Hugo Ramos . 
2. Adolberto Seno 

Assistente: Maria Thereza Magolhàes MoHa- Ro!'!\a! 1~ 
Reuniões: Quintas-feiras, à~ 12,00 horos 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anuo IJ - Ramal ó23 

COMISSÀO DE RELAÇÚES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Dutra 
1?-Vice·Presidente, Saldanho Derzi 
29 ·Vice·Presidente: lomonto Junior 

litulares Suplentes 

1. Tor~o Outro 
2. Bernardino Viono 
l. Saldanha Derzi 
4. lomonto Junior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pin~o 
a. lenoir Vargo~ 
9. Jose Sarney 

ARENA 
1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrossian 
3. Henrique de la Rocuque 
-4. José Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

Assistente: Cândido HipperH - Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartas·feiros. às 11:00 horas 
local: Solo ''Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais. ó21e .716 

COMISSÃO DE SAúDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presid.nte: Gi\van ~ocl'la 
Vice-Presidente,_ Henrique Santillo · 

Titulares 

1. lam~mto Junior 
2. ,._1mir Pinto 
3. j,\berio Sí\..,o 
""· Jóse Guiamard 

l. Gilvan Rocha 
2, Henrique Santillo 
3. Jaison Barreto 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Oerzt 
2. Jorge Kalume 
3. Benedito Conelas 

MDB 
1. Jo,. Richa 
2. Adolberto Seno 

Aui'lotente: Utdo Ferreira da Rocha - Ramal 312 7 
Reuníõe'lo: Qt,in1as-feiro'lo, Os \0:30 horas , 
lqcal: Sala "Ruy Borbo\0" - Anell.o 11 - Rarnais -621 e il6 

COMISSÃ.O DE SEGURANÇ>- NACIONAL - (CSN) 
(7 membro$) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vke-f>residerote: Mowo Benevides 

Títulares Suplentes 
ARENA 

1. Jorge' Kalume 1. Raimundo f>orent• 
2. Luiz Cavalcante ,. 2. Amaral Furlan 
3. Murilo Bodaró 3. Jo~ Guiomord 

•• Benedito ferreira 
MDB 

1. Mauro Benevides 1. Cunha limo 
2. Agenor Maria 2. Joisan Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: Lêda F•rreiro da Racho - Romal 312 
fteuniões: Quartos-feiras, às 9:30 horas 
locoh Sola "Ruy &arboso" ~ Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇ~O 

Prtsidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto luceno 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente 1. AffoMo Camargo 
2. Henríque de-la R?cque 2. Pedro Pedrossian 
3. E'>ernardino Viana 3. Aderbal Jurema 
4. Alberto .Si\"6 
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MOB 
L Evondro Carreira 1. Orestes Quer<: ia 
2. Humberto Lucena 2. Evelasio Vieira 
3. lazaro Barboza 

Assistente: Leilo leivos Ferro Costa - RemOI J..Y7 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 

local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀQ 

Presidente: Benedito F~rreiro 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Titulares 

1 . Benedito Ferreira 
2. Vicente Vuolo 

J. Pedro· Pedrossian 
4. Affonso Camargo 

1. Evondro Carreira 
2. loz:aro Sarbozo 
3. Orestes Quercia 

Suplentes 

ARENA 

1 . Passas Pôrto 
2. lomanfo Junior 
3. Alberto Silvo·· 

1. leite Chaves 
2. Agenor Mario 

Assistente: lei/a leivas Ferro Costa - Ramal .1,97 
Reuniões: Terços-feiras. às 10:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"' - Ane)(a 11 -

Romois 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Novembro de 1979 

8) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temperarias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11 - Terreo 
Telefone: 2.25-8505 - Ramal 303 

1) Comissões T empororios poro Projetos do Congresso Nacio­
ool 

2) Comissões Temperarias paro Apreciação de Veto~ 
3) Comissões Especiais--e de lnquerito, e 

4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamento rio (art. 90 do 
Regimen,o Comum) 

Assistentes de Comiuôes: Haroldo Pereira Fernandes - Ro­
ma\ 674.; Alfeu de Oliveira- Ramal 67.1,; Cleide Maria 8. F. 
Cruz - Ramal 598; Mouro Lopes de So - Ramal 310. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

c. r. RUY BARBOSA 
LEI LA C.F. 

CLCVIS BEVILÁCQUA 
GUILHERME 

Ramais- 621 e 716 Ramal-623 
10,00 

CLCVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. A. R. 
Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE c.e.c. CLCVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. 
Ramais- 621 e 716 

LEI lA 10,0Q 
RUY BARBOSA C.D.F. 
Ramais- 621 e 716 

FRANCISCO 
CLCVIS BEVILÁCQUA MARIA 

C.C.J. Ramal-623 HELENA RUY BARBOSA 
10,00 10,30 c.s. 

Ramais- 621 e 716 LÊDA 

RUY BARBOSA 
C. A. Ramais- 621 e 716 SÉRGIO 

CLCVIS BEVILÁCQUA 11,00 C.L.S. lEI LA 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

10,30 C. E. 
Ramais-621 e716 

DANIEL 
CLCVIS BEVILÁCQUA MARIA 

12,00 C.R. 
Ramal-623 THEREZA 

RUY BARBOSA 
C.R.E. Ramais- 621 e 716 CÂNDIDO 

J1,QO 

C.M.E. 
ANEXO "B" 
Ramal- 484 

FRANCISCO 

EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00 


